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1.1
CONCEITO


“Contabilidade é a ciência que estuda, registra, controla e interpreta os fatos ocorridos no patrimônio das entidades com fins lucrativos ou não.”

1.2
CAMPO DE APLICAÇÃO


O das entidades econômico-administrativas, sejam de fins lucrativos ou não.

1.3
OBJETO DE ESTUDO DA CONTABILIDADE


O patrimônio das entidades.

1.4
PATRIMÔNIO


Conjunto de bens, direitos e obrigações vinculados à entidade econômico administrativa.

1.5
FINALIDADES DA CONTABILIDADE


Assegurar o controle do patrimônio administrado e fornecer informações sobre a composição e as variações patrimoniais, bem como o resultado das atividades econômicas desenvolvidas pela entidade para alcançar seus fins, que podem ser lucrativos ou meramente ideais.


De acordo com o parágrafo acima, observamos duas funções básicas na contabilidade. Uma é a administrativa, e a outra é a econômica. Assim:


–
Função administrativa: controlar o patrimônio


–

Função econômica: apurar o resultado. 

1.6
USUÁRIOS DA CONTABILIDADE:


–
Sócios, acionistas, proprietários;


–
Diretores, administradores, executivos;


–
Instituições financeiras;


–
Empregados


–
Sindicatos e associações;


–
Institutos de pesquisas


–
Fornecedores


–
Clientes


–
Órgãos governamentais


–
Fisco

1.7
TÉCNICAS CONTÁBEIS


A contabilidade para atingir sua finalidade se utiliza das seguintes técnicas.

1.7.1
Escrituração

É o registro de todos os fatos que ocorrem no patrimônio.

1.7.2
Demonstrações Financeiras 


São demonstrativos expositivos dos fatos ocorridos num determinado período. Representam a exposição gráfica dos fatos. São elas:


–
Balanço Patrimonial


–
Demonstração do Resultado do Exercício


–
Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados


–
Demonstração das Mutações do patrimônio Líquido


–
Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos

1.7.3
Auditoria


É o exame e a verificação da exatidão ou não dos procedimentos contábeis.

1.7.4
Análise das Demonstrações Financeiras


Analisa e interpreta as demonstrações financeiras.

1.8
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA CONTABILIDADE


O Conselho Federal de Contabilidade, através da Resolução Federal no 750/93, determinou os seguintes princípios fundamentais de contabilidade.


–
Entidade


–
Continuidade


–
Oportunidade


–
Registro pelo Valor Original


–
Atualização Monetária


–
Prudência


–
Competência

1.9
FUNÇÃO ADMINISTRATIVA DA CONTABILIDADE


Controlar o patrimônio.


a.
Patrimônio – conjunto de bens, direitos e obrigações suscetíveis de avaliação econômica, vinculados a uma entidade ou pessoa física.


b.
Bem – tudo aquilo que satisfaz as necessidades humanas e pode ser avaliado econômica-mente.



1.
Classificação dos bens:



1.1
Bens tangíveis, corpóreos, concretos ou materiais – têm existência física, existem como coisa ou objeto.



1.2
Bens intangíveis, incorpóreos, abstratos ou imateriais – não possuem existência física, porém representam uma aplicação de capital indispensável aos objetivos da empresa, e cujo valor reside em direitos de propriedade que são legalmente que são legalmente conferidos aos seus possuidores.


Exemplos de bens intangíveis: direitos sobre marcas, patentes, direitos autorais, ponto comercial, fundo de comércio, ações ou quotas do capital de outras empresas, etc.


c.
Direitos – valores de propriedade da entidade que se encontram em posse de terceiros.


Exemplos: duplicatas a receber, clientes, contas a receber, dinheiro depositado no banco, aplicações financeiras, etc.


d.
Obrigações: são dívidas ou compromissos de qualquer espécie ou natureza assumidos perante terceiros, ou bens de terceiros que se encontram em nossa posse (uso).


Exemplos: fornecedores, duplicatas a pagar, notas promissórias a pagar, impostos a recolher, contas a pagar, títulos a pagar, contribuições a recolher, etc.


e.
Composição Patrimonial: o patrimônio é dividido em três partes.



1a  Parte
 – 
ATIVO (A) - parte positiva, composta de bens e direitos.



2a  Parte
 – 
PASSIVO EXIGÍVEL (PE) - parte negativa, composta das obrigações com terceiros.



3a Parte
 – 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PL) ou SITUAÇÃO LÍQUIDA (SL) – parte diferencial entre o ativo e o passivo exigível. O patrimônio líquido representa as obrigações da entidade para com os sócios ou acionistas (proprietários) e indica a diferença entre o valor dos bens e direitos (ativo) e o valor das obrigações com terceiros (passivo exigível).


Essa parte diferencial (PL/SL) é que vai medir ou avaliar a situação ou condição da entidade sendo, portanto, considerado como PASSIVO NÃO EXIGÍVEL.


f.
Equação Fundamental do Patrimônio: PL/SL = A – PE

Especificação da fórmula: PL = Patrimônio Líquido, SL = Situação Líquida, A = Ativo, PE = Passivo Exigível.

g.
Representação Gráfica do Patrimônio

	PATRIMÔNIO

	ATIVO +
	PASSIVO (-)

	Bens
	Exigível – Obrigações

	Direitos
	PL/SL

	TOTAL
	TOTAL



h.
Situações ou Estados Patrimoniais



1.
Situação favorável: ocorre quando A > PE, determinando PL > 0. Assim, A = PE + PL.



2.
Situação plena ou propriedade total dos ativos: ocorre quando A > PE e PE = 0, determinando PL > 0. Assim, A = PL.



3.
Situação nula ou de equilíbrio aparente: ocorre quando A = PE, determinando PL = 0. Assim, A = PE.



4.
Inexistência de ativos: ocorre quando PE > A e A = 0, determinando PL < 0. Assim, PE = (PL).



5.
Situação desfavorável: ocorre quando A < PE, determinando PL < 0.

1.10
FUNÇÃO ECONÔMICA DA CONTABILIDADE: apurar o resultado (rédito)

1.10.1

Resultado

Diferença entre o valor das Receitas e o valor das Despesas (D)


O resultado pode ser:


Positivo ou Lucro - quando o valor das receitas é superior ao das despesas;


Negativo ou prejuízo – quando o valor das receitas é inferior ao das despesas;


Nulo – quando o valor das receitas é igual ao valor das despesas.

1.10.2


Receitas


São entradas de elementos para o ativo da empresa, na forma de bens ou direitos que sempre provocam aumento da situação líquida.

1.10.3


Despesas


É gasto incorrido para, direta ou indiretamente, gerar receitas. As despesas podem diminuir o ativo ou aumentar o passivo, mas sempre provocam diminuições na situação líquida ou patrimônio líquido.     
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001.

(ESAF-TTN/92) A palavra Azienda é comumente usada em Contabilidade como sinônimo de fazenda, na acepção de:


a.
Conjunto de bens e haveres


b.
Mercadorias


c.
Finanças públicas


d.
Grande propriedade rural


e.
Patrimônio, considerado juntamente com a pessoa que tem sobre ele poderes de administração e disponibilidade

002.
(ESAF-TFC/92) As aziendas são entidades econômico-administrativas, cuja existência é reconhecida a partir da união de três elementos essenciais, os quais são:


a.
a contabilidade, a administração e o patrimônio


b.
os órgãos volitivos, diretivos e a executivos


c.
o planejamento, a coordenação e o controle


d.
a escrituração, a auditoria e o balanço


e.
o patrimônio, a administração e o trabalho

003.
(ESAF-AFC/92) A situação patrimonial em que os recursos aplicados no ativo são originários, parte de riqueza própria e parte de capital de terceiros, é representada pela equação:


a.
A = PL; portanto P = 0 



b.
A = P; portanto PL = 0 



c.
A > P; portanto PL > 0


d.
A < P; portanto PL < 0 


e.
P = ‑ PL; portanto A = 0

Obs.:
PL = Patrimônio Liquido


A = Ativo


P = Passivo (não inclui o PL)


0 = Zero

004.
(ESAF-TTN/92) O Primeiro Congresso Brasileiro de Contabilistas, realizado na cidade do Rio de Janeiro, de 17 a 27 de agosto de 1924, formulou um conceito oficial para Contabilidade. Assinale a opção que indica esse conceito oficial.


a.
Contabilidade é a ciência que estuda o patrimônio do ponto de vista econômico e financeiro, observando seus aspectos quantitativo e especifico e as variações por ele sofridas.


b.
Contabilidade é a ciência que estuda e pratica as funções de orientação, de controle e de registro relativas à Administração Econômica.


c.
Contabilidade é a metodologia especial concebida para captar, registrar, reunir e interpretar os fenômenos que afetam as situações patrimoniais, financeiras e econômicas de qualquer ente.


d.
Contabilidade é a arte de registrar todas as transações de uma companhia que possam ser expressas em termos monetários e de informar os reflexos dessas transações na situação econômico‑financeira dessa companhia.


e.
Contabilidade é a ciência que estuda e controla o patrimônio das entidades, mediante registro, demonstração expositiva, confirmação, análise e interpretação dos fatos nele ocorridos.

005.
(BD-ESAF) Assinale a alternativa que conceitue corretamente Contabilidade:


a.
Ciência que trata dos fenômenos relativos à produção, distribuição, acumulação e consumo dos bens materiais


b.
Técnica que registra as ocorrências que afetam o patrimônio de uma entidade


c.
Ciência que estuda e pratica as funções de orientação, controle e registro dos atos e fatos de uma administração econômica


d.
Técnica que consiste na decomposição, comparação e interpretação, dos demonstrativos do estado patrimonial e do resultado econômico de uma entidade


e.
Conjunto de princípios, normas e funções que têm por fim ordenar os fatores de produção e controlar a sua produtividade e eficiência, para se obter determinados resultados 

006.
(BD-ESAF) As técnicas de que a Contabilidade se utiliza para alcançar os seus objetivos são:


a.
Escrituração, planejamento, coordenação e controle


b.
Escrituração, balanços, inventários e orçamentos


c.
Contabilização, auditoria, controle e análise de balanços


d.
Auditoria, análise de balanços, planejamento e controle


e.
Auditoria, escrituração, análise de balanços e demonstração

007.
(BD-ESAF) Assinale a opção que não identifique uma técnica contábil:


a.
Planejamento 
d.
Escrituração


b.
Análise de balanços 
e.
Auditoria


c.
Demonstrações contábeis 

008.
(ESAF-TTN/94)


"O patrimônio, que a contabilidade estuda e controla, registrando todas as ocorrências nele verificadas".


"Estudar e controlar o patrimônio, para fornecer informações sobre sua composição e variações, bem como sobre o resultado econômico decorrente da gestão da riqueza patrimonial".


As proposições indicam, respectivamente:


a.
o objeto e a finalidade da contabilidade


b.
a finalidade e o conceito da contabilidade


c.
o campo de aplicação e o objeto da contabilidade


d.
o campo de aplicação e o conceito da contabilidade


e.
a finalidade e as técnicas contábeis da contabilidade

009.
(ESAF-TTN/94) Na maioria das empresas comerciais, o Ativo suplanta o Passivo (Obrigações). Assim, a representação mais comum do patrimônio de uma empresa comercial assume a forma:


a.
Passivo + Ativo = Patrimônio Liquido


b.
Ativo + Patrimônio Liquido = Passivo


c.
Ativo = Passivo + Patrimônio Liquido


d.
Ativo Permanente + Ativo Circulante = Passivo


e.
Ativo + Situação Liquida = Passivo

010.
(ESAF-TTN/92) Diz‑se que a situação liquida é negativa quando o Ativo total é:


a.
maior que o Passivo Total


b.
maior que o Passivo Exigível


c.
igual à soma do Passivo Circulante com o Passivo Exigível a Longo Prazo


d.
igual ao Passivo Exigível


e.
menor que o Passivo Exigível

011.
(ESAF-AFTN/85) Assinale a alternativa que indica situação patrimonial inconcebível:


a.
Situação Liquida igual ao Ativo


b.
Situação Liquida maior que o Ativo


c.
Situação Liquida menor que o Ativo 


d.
Situação Liquida maior que o Passivo Exigível


e.
Situação Liquida menor que o Passivo Exigível

012.
(ESAF-TTN/92) É função econômica da Contabilidade:


a.
apurar lucro ou prejuízo 
d.
controlar o patrimônio



b.
evitar erros e fraudes
e.
efetuar o registro dos fatos contábeis


c.
verificar a autenticidade das operações

013.
(ESAF-TTN/89) Considerando: CP = Capital Próprio; CTe = Capital de Terceiros; CN = Capital Nominal; CTo = Capital Total à disposição da empresa; PL = Patrimônio Líquido; SLp = Situação Líquida positiva e A = Ativo, pode‑se afirmar que CTo é igual a:


a.
CP + CTe = SLp 
d.
 A (‑) SLp



b.
A + CTe
e.
CP + CTe + CN



c.
CP + CTe 

014.
(ESAF-TTN/85) – Na maioria das empresas comerciais, o ATIVO suplanta o PAS​SIVO (Obrigações). Assim, a representação mais comum do Patrimônio de uma empresa comercial assume a forma:


a.
Ativo = Passivo + Patrimônio Liquido


b.
Ativo + Patrimônio Liquido = Passivo


c.
Passivo + Ativo = Patrimônio Liquido


d.
Ativo Permanente + Ativo Circulante = Passivo


e.
Ativo + Situação Líquida = Passivo

015.
(FESP/9 1 ) ‑ Considerando a equação fundamental da Contabilidade, a igual​dade que indica um "PASSIVO A DESCOBERTO" é:


a.
A = PE + SL
d.
PE = A ‑ SL


b.
PE = A + SL 
e.
A = SL + PE


c.
SL = A ‑ PE


onde: A = Ativo; PE = Passivo Exigível; SL = Situação Líquida

016.
(ESAF-TTN/92) A situação patrimonial denominada Passivo a Descoberto configura inexistência de:


a.
bens e direitos
d.
capital de terceiros


b.
obrigações 
e. 
capital a disposição da empresa


c.
capital próprio
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2.1
ASPECTO QUANTITATIVO 


Neste aspecto os elementos patrimoniais são considerados sob um aspecto homogêneo, que é o da tradução monetária de seus valores, formando por assim dizer um fundo de valores, representados de um lado por valores positivos (ATIVO – bens e direitos) e de outro os valores negativos (PASSIVO - obrigações), tendo a seguinte classificação:

2.1.1
Ativo

São os valores positivos (bens e direitos) do patrimônio e subdivide-se em:

2.1.1.1
Circulante (AC)

Agrupa as disponibilidades, os direitos realizáveis no curso do exercício social subseqüente e as despesas antecipadas* (pagas e não incorridas).
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2.1.1.2
Realizável a Longo Prazo (ARLP)


Direitos realizáveis após o término do exercício social subseqüente, assim como, também, os direitos derivados de vendas, adiantamentos ou empréstimos a sociedades coligadas ou controladas, diretores, acionistas ou participantes no lucro da companhia, que não constituam negócios usuais no objeto da exploração da companhia. OBS: independentemente do prazo.
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2.1.1.3
Permanente (AP)



Agrega os bens da manutenção da empresa, bem como os bens de uso futuro e as despesas diferidas. Subdivide-se em:



a.
Investimento (APInv) – ações, quotas de outras empresas adquiridas com a intenção de permanência, os bens de uso futuro, e os direitos de qualquer natureza não classificáveis no Ativo Circulante ou no Realizável a Longo Prazo, e que não se destinem a manutenção da  atividade da companhia, ou seja, bens ou direitos sem os quais a companhia poderia existir.   



b.
Imobilizado (APImob) – bens e direitos da manutenção, ou seja, necessários a atividade principal da empresa.



c.
Diferido (APDif) – compreende as aplicações de recursos em despesas que contribuirão para a formação do resultado de mais de um exercício social, são as chamadas despesas diferidas**, que são aquelas despesas que foram pagas e incorridas, mas com benefícios ao longo do tempo, exemplo: despesas pré-operacionais, despesas com pesquisas, despesas de implantação, despesas de reorganização.

2.2.2
Passivo


São os valores negativos (obrigações) do patrimônio e subdivide-se em:

2.2.2.1
Circulante (PC)

Agrupa as obrigações  vencíveis no exercício seguinte.

2.2.2.2
Exigível a Longo Prazo (PELP)

Agrupa as obrigações com vencimento após o término do exercício seguinte.

2.2.3
Resultados de Exercícios Futuros (REF)***

Agrupa as receitas de exercícios futuros que correspondem a valores recebidos antecipadamente, diminuídos de seus custos e despesas correspondentes, desde que essas receitas antecipadas não impliquem ao recebedor a devolução dos valores recebidos caso haja o distrato da operação. 

2.2.2.4
Patrimônio Líquido (PL)

Representa as obrigações para com os sócios, acrescidas das reservas e dos lucros (auferidos) ou prejuízos (suportados). Subdivide-se em:


a.
Capital Social (CS): representa os bens ou direitos entregues ou a entregar pelos sócios à empresa. Pode ser:



1.
Capital Social Subscrito (CSS) - é o comprometido pelos sócios.



2.
Capital Social Realizado (CSR) - é o efetivamente entregue pelos sócios à empresa



3.
Capital Social a Realizar (CSaR) - é a diferença entre o capital social subscrito e o 
capital social realizado.


b.
Reservas de Capital (RC): valores com os quais se aumentará o capital social ou se absorverá os prejuízos, conforme dispõe a lei das S/A.


c.
Reservas de Reavaliação (RR): representam aumento de valor do ativo permanente em virtude de novas avaliações.


d.
Reservas de Lucros (RL): formada pela retenção de lucros por parte da empresa. Podem ser:



1.
Reserva Legal - obrigatória segundo a Lei



2.
Reserva Estatutária - formada de acordo com os estatutos da empresa.



3.
Reserva Para Contingência - formada para absorver prejuízos futuros.



4.
Reserva de Retenção de Lucros – formada para reinvestimentos na própria em presa.



5.
Reserva de Lucros a Realizar - opcional, de acordo com o estabelecido na Lei


e.
Lucros Acumulados (LAc): são a parte de lucro que a empresa ainda não deu destinação, ou


f.
Prejuízos Acumulados (Pac): são os prejuízos suportados pela empresa e ainda não absorvidos.

OBSERVAÇÕES:

* DESPESAS ANTECIPADAS 

Exemplo: Pagamos à vista o seguro do nosso veículo, relativo a 01 ano. O seguro foi pago hoje (despesa paga) e tal despesa não diz respeito tão somente a data do pagamento (não incorrida)

INCORRIDA - significa dizer que: já se concretizou, materializou, formalizou.

** DESPESAS DIFERIDAS

Exemplo: Uma indústria automobilística pagou despesas relativas a um projeto de desenvolvimento tecnológico para um novo modelo de veículo a ser lançado no mercado.


Características do fato:


1.
a indústria pagou a despesa com o projeto – DESPESA PAGA


2.
o projeto foi realizado – DESPESA INCORRIDA


3.
quando no futuro o modelo for produzido em série e lançado no mercado, trará retorno – BENEFÍCIOS AO LONGO DO TEMPO.

DESPESA DIFERIDA – significa: despesa adiada, postergada, levada para o futuro. 

*** RESULTADOS DE EXERCÍCIOS FUTUROS

Exemplo: Se recebermos de alguém o valor de $ 12.000,00 correspondente ao aluguel de 12 meses, sem a obrigação de devolvermos, em havendo o distrato, estamos diante de uma receita de exercícios futuros.


Se para obter a receita, suportamos, muitas das vezes, custos e despesas a ela correspondentes, estes serão classificados, também, como Resultados de Exercícios Futuros, isso porque a receita foi classificada como tal.

[image: image10.wmf]
Resultados de Exercícios Futuros = Receitas Despesas e Custos Correspondentes
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001.
Marque a alternativa que preenche corretamente as lacunas:


I.
... tratam-se do passivo propriamente dito, ou, na classificação da Lei no 6.404/76, do passivo circulante e passivo exigível a longo prazo. Correspondente ao conceito de capital de terceiros.


II.
... parte do ativo que abrange exclusivamente o dinheiro em espécie e outros haveres da empresa que possam ser convertidos imediatamente em dinheiro.


III.
... pode ser resumido como sendo ativo que será transformado em dinheiro, compreendendo basicamente os direitos e os estoques.


IV.
... parcela do ativo que, representando inversões básicas e permanentes na empresa, se compõem de elementos que servem a vários ciclos operacionais e, portanto, não se destinam à venda.


a.
Exigibilidades
—
Disponibilidades
—
Realizações
—
Imobilizações


b.
Exigibilidades
—
Realizações
—
Disponibilidades
—
Imobilizações


c.
Realizações
—
Disponibilidades
—
Exigibilidades
—
Imobilizações



d.
Realizações
—
Imobilizações
—
Disponibilidades
—
Exigibilidades


Para as questões 002 e 003, marque a alternativa correta, após assinalar no parêntese:


(A) 
para disponibilidades
(C) para imobilizações


(B) 
para realizações 

(D) para exigibilidades

002.
—
Imóveis de uso (   )


—
Móveis e utensílios em estoque, numa empresa que comercializa estes bens (   )


—
Móveis e utensílios para uso da empresa (   )


—
Direitos da empresa (   )


—
Obrigações da empresa (   )


a.
C – B – C – B – D 

c.
C – A – C – B – C



b.
A – A – C – D – B

d.
C – C – C – B – D

003.
—
Adiantamentos de clientes (   )


—
Adiantamentos a empregados e a fornecedores (   )


—
Ações para revenda (   )


—
Imóveis construídos e colocados à venda (   )


—
Títulos de liquidez imediata (   )


a.
D – B – A – B – A

c.
D – B – B – B – A


b.
B – D – D – D – A

d.
B – D – A – D – A

004.
Marque a afirmativa incorreta:


a.
no patrimônio líquido, a conta Capital Social discriminará o montante subscrito e, por redução, o capital a realizar


b.
no patrimônio líquido são classificadas as reservas e os lucros ou prejuízos acumulados


c.
as reservas são: de capital, de reavaliação e de lucros


d.
as ações em tesouraria deverão ser destacadas no balanço como aumento da conta do patrimônio líquido que registrar a origem dos recursos aplicados na sua aquisição

005.
Não é Ativo Circulante:


a.
adiantamentos efetuados pela empresa a seus proprietários


b.
dinheiro em caixa e em bancos


c.
títulos e valores mobiliários para venda no exercício social seguinte


d.
títulos de liquidez imediata

006.
Os direitos oriundos de operações com participantes dos lucros da empresa (administradores, proprietários, etc.), quando não provenientes das operações usuais da mesma, são classificados no:


a.
Ativo Circulante




b.
Realizável a Longo Prazo


c.
Ativo Imobilizado


d.
faltam dados (prazo de vencimento)

007.
Certa empresa possui um (1) terreno utilizado para estacionamento de seus clientes; outro, utilizado para depósito e mais um, que não é utilizado pela mesma e nem ela tenciona vende-lo. Assim, temos, respectivamente:


a.
os dois primeiros são classificados no Ativo Permanente e o terceiro no Ativo Realizável a Longo Prazo


b.
os dois primeiros são classificados no Ativo Permanente e o terceiro no Ativo Circulante


c.
os três são classificados no Ativo Permanente


d.
nenhuma afirmativa está correta

008.
Imóvel em construção, que será a futura sede da empresa, deve ser classificado no:


a.
Realizável a Longo Prazo



b.
Ativo Diferido




c.
Ativo Imobilizado


d.
Ativo Investimento

009.
Despesas Pré-Operacionais são classificadas no Ativo:


a.
Permanente — Imobilizado



b.
Permanente — Investimento



c.
Permanente — Imobilizado


d.
nada disto

010.
Juros pagos aos acionistas na fase pré-operacional da empresa são classificados no:


a.
Ativo Imobilizado




b.
Ativo Investimento 




c.
Ativo Diferido


d.
nada disto

011.
Obrigações a pagar após o término do exercício social seguinte são classificadas no:


a.
Passivo Circulante




b.
Exigível a Longo Prazo



c.
Ativo Circulante


d.
Realizável a Longo Prazo

012.
Empréstimos tomados junto a empresas coligadas e controladas, a longo prazo, são classificados no:


a.
Passivo Circulante




b.
Exigível a Longo Prazo



c.
Realizável a Longo Prazo


d.
Patrimônio Líquido

013.
As receitas de exercícios futuros e as despesas e os custos a elas referentes são classificadas no:


a.
Passivo Circulante




b.
Passivo Exigível a Longo Prazo 




c.
Resultado de Exercícios Futuros



d.
nada disto

014.
O capital, as reservas e os lucros retidos são classificados no:


a.
Passivo Circulante




b.
Exigível a Longo Prazo



c.
Ativo Permanente


d.
Patrimônio Líquido

015.
O capital próprio compreende o:


a.
passivo total




b.
passivo real




c.
patrimônio líquido


d.
ativo total
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A contabilidade, para registrar as suas operações, adota o MÉTODO DAS PARTIDAS DOBRADAS.

3.1 
PARTIDAS DOBRADAS


A essência deste método, é que o registro de qualquer operação implica que um débito em uma ou mais contas deve corresponder um crédito equivalente, em uma ou mais contas, de forma que a soma dos valores debitados seja sempre igual a soma dos valores creditados, ou simplificando:

[image: image14.wmf]
3.2
CONTAS 


Representam os registros de débito e crédito da mesma natureza ou espécie identificadas por um título que qualifica os elementos do patrimônio (bem, direito, obrigação ou situação líquida) ou uma variação patrimonial (receitas e despesas).

3.2.1
Elementos da Conta


São seis os elementos de uma conta:


Título – é o nome da conta.


Data – marcação do tempo do fato (dia, mês e ano).


Histórico – é a narração do fato ocorrido.


Débito – estado de dívida da conta


Crédito – estado haver da conta


Saldo – é a diferença entre o débito e o crédito. Pode ser:



Devedor – quando débito maior que crédito.



Credor – quando débito menor que crédito.



Nulo – quando débito igual a crédito.

3.2.2
Função das Contas


Representar graficamente o Patrimônio e suas variações. A representação é feita através dos chamados Razonetes ou Contas em forma de T, conforme abaixo demonstrado.

NOME DA CONTA

	VALORES ESCRITURADOS A DÉBITO
	VALORES ESCRITURADOS A CRÉDITO

	SALDO DEVEDOR
	SALDO CREDOR


3.2.3
Termos Técnicos das Contas 


São diversos os termos técnicos utilizados no uso das contas, entre os quais podemos citar:


1.
Título da conta - é a denominação da conta. É o nome da conta.


2.
Abrir uma conta - significa iniciar a sua escrituração.


3.
Debitar uma conta - significa registrar determinado valor em seu débito.


4.
Creditar uma conta - significa registrar determinado valor em seu crédito.


5. 
Conferir ou verificar uma conta - significa examinar a sua exatidão.


6.
Tirar o saldo de uma conta ou balancear - é a diferença entre a soma do débito e a do crédito; se o débito for maior, o saldo será devedor. Se o crédito for maior, o saldo será credor.


7. 
Reabrir uma conta - significa reiniciar a sua escrituração quando ela se acha encerrada, por não apresentar saldo.


8.
Transferir uma conta - significa levar o seu saldo a débito ou a crédito de outra conta.

3.3
TEORIA DAS CONTAS

3.3.1
Teoria Personalista


Nesta teoria cada conta assume o papel de uma PESSOA no seu relacionamento com a empresa ou entidade. Assim, Caixa, Bancos, Duplicatas a Receber, Fornecedores, Capital, Receitas e Despesas, representam pessoas com as quais a entidade mantém relacionamento de débito e crédito.


Assim, podemos concluir que as obrigações (PE) e o Patrimônio Líquido (PL) são pessoas credoras (representam aquelas pessoas que têm a receber da sociedade), enquanto que os bens e direitos são pessoas devedoras em relação à sociedade.


Classificação – nesta teoria as contas podem ser:


Agentes Consignatórios – valores materiais e imateriais (são os bens da sociedade)


Agentes Correspondentes – representam os direitos e obrigações


Proprietário – são as contas do PL e suas variações inclusive receitas e despesas.

3.3.2
Teoria Patrimonialista


Esta teoria entende que o patrimônio é o objeto a ser administrado; desta forma, esta teoria separa as contas que representam a situação estática (patrimônio ou A = PE + PL) das contas que representam a dinâmica da situação (receitas e despesas):


Contas Patrimoniais – representam a situação estática, ou seja, o Patrimônio (os elementos ativos e passivos), que são os bens, direitos, obrigações com terceiros (PE) e o Patrimônio Líquido (PL).


Contas de Resultado – representam a situação dinâmica, as variações patrimoniais, ou seja, as contas que alteram o Patrimônio Líquido (PL), receitas e despesas e demonstram o resultado do exercício.

3.4
DÉBITO, CRÉDITO E SALDO


Débito de uma conta – situação de dívida de responsabilidade da conta. As contas que representam: bens, direitos, despesas e custos têm saldo devedor.


Crédito de uma conta – situação de direito de haver da conta. As contas que representam: obrigações (PE), Patrimônio Líquido (PL) e receitas,  têm saldo credor.



Saldo de uma conta - representa a diferença entre o valor do débito e do crédito. Os saldo podem ser: devedor, credor ou nulo.



a.
Devedor - quando o valor do débito for superior ao do crédito (D > C);



b.
Credor - quando o valor do crédito for superior ao do débito (D < C);



c.
Nulo - quando o valor do débito for igual ao do crédito (D = C). 

3.5
LANÇAMENTO CONTÁBIL –  MECANISMO DO DÉBITO E DO CRÉDITO  



Lançamento é o registro dos fatos contábeis (aqueles que provocam mudanças na composição do patrimônio da entidade), efetuados de acordo com o método das partidas dobradas. É feito em ordem cronológica e obedecendo a determinada técnica.



O lançamento é feito nas contas Patrimoniais, pertencentes ao grupo do ATIVO, PASSIVO EXIGÍVEL e PATRIMÔNIO LÍQUIDO, e nas contas de Resultado, representadas pelas RECEITAS, e DESPESAS.



As contas de ATIVO, por terem saldo devedor, são aumentadas de valor por DÉBITO e diminuídas por CRÉDITO.



As contas de PASSIVO EXIGÍVEL e de PATRIMÔNIO LÍQUIDO, por apresentarem saldo credor, são aumentadas de valor por CRÉDITO e diminuídas por DÉBITO.    



As contas relativas às RECEITAS e DESPESAS, por afetarem diretamente o PL, são, respectivamente, CREDITADAS (porque aumentam o PL) e DEBITADAS (porque diminuem o PL).

	Natureza
	Para o Saldo

	Das Contas
	Do Saldo
	Aumentar
	Diminuir

	Ativo = Bens e Direitos
	D
	D
	C

	Passivo = Obrigações
	C
	C
	D

	Patrimônio Líquido
	C
	C
	D

	Receitas 
	C
	C
	D

	Despesas e Custos
	D
	D
	C

	Contas Retificadoras do Ativo
	C
	C
	D

	Contas Retificadoras do Passivo
	D
	D
	C


3.5.1
Passos para se Efetuar um Lançamento.


Dado um fato contábil, devemos seguir alguns passos para efetuar seu devido lançamento.


Exemplo: Compra de um veículo à vista em dinheiro no valor total de $ 1.000,00


1o   passo – identificar as contas envolvidas no fato;



Caixa (valor em dinheiro)



Veículo (bem) 


2o 
passo – identificar a natureza das contas, ou seja, a que grupos pertencem: Ativo (A); Passivo (PE); Patrimônio Líquido (PL); Receitas (R); ou Despesas (D).



Caixa – conta do Ativo (A)



Veículo – conta do Ativo (A)


3o 
passo – identificar o que o fato provoca sobre o saldo das contas, ou seja, se o saldo aumentará ou diminuirá; no caso:



Caixa (A) o saldo diminuirá (-);



Veículos (A) o saldo aumentará (+); 


4o passo – efetuar o lançamento contábil segundo o método das partidas dobradas, com a utilização do quadro-resumo do mecanismo do débito e crédito, da seguinte forma:

[image: image15.wmf]
3.5.2
Funções do Lançamento 



Ao conjunto de lançamentos denomina-se ESCRITURAÇÂO. O lançamento é pois uma parcela da Escrituração, e, a semelhança desta apresenta duas funções:

3.5.2.1

Função Histórica


Consiste em narrar o fato contábil em ordem cronológica.

3.5.2.2

Função Monetária


Compreende o registro da expressão monetária dos fatos e seu agrupamento segundo a natureza de cada um.

3.5.2.3

Elementos


São 5 (cinco) os elementos de um lançamento:


1.
Local e data – local da empresa e dia, mês e ano da ocorrência do registro.


2.
Conta devedora – é a conta debitada. Vem sempre em primeiro lugar.


3.
Conta credora – é a conta creditada, que vem acompanhada da preposição acidental “a”.


4.
Histórico – é a narração do fato ocorrido, a qual deve ser resumida, mas exprimindo bem a operação. Não existe uniformidade de histórico, todavia, a praxe contábil é de que se lhe inicie com uma das seguintes expressões:




a.
Pago – quando a conta credora for “Caixa”




b.
Recebido – quando a conta devedora for “Caixa”




c.
Valor ou Importe – quando o lançamento não envolver a conta Caixa. É o denominado LANÇAMENTO EXTRA-CAIXA.


5.
Importância ou quantia – é o valor das operações expresso em unidades monetárias.

3.6
FÓRMULAS DE LANÇAMENTO

3.6.1
Conceito 



Fórmula é a maneira pela qual se faz o registro das operações mercantis pelo método das partidas dobradas no livro Diário.

3.6.2
Espécies


São 4 (quatro) as fórmulas de lançamento:


Primeira fórmula: uma conta devedora contra uma conta credora.


Segunda Fórmula: uma conta devedora contra várias credoras.


Terceira Fórmula: aparecem vária contas debitadas e apenas uma conta creditada.

Quarta Fórmula: aparecem várias contas debitadas e várias contas creditadas. Esta fórmula de lançamento é pouco usada, tendo caído praticamente em desuso.

Obs.:
A primeira FÓRMULA é também chamada de FÓRMULA SIMPLES. A segunda e a terceira são FÓRMULAS COMPOSTAS e a quarta é denominada de FÓRMULA COMPLEXA.

3.7
ERROS DE ESCRITURAÇÃO E TÉCNICAS DE CORREÇÃO DE ERROS



O processo técnico de correção de erros de escrituração é denominado de retificação de lançamento. São formas de retificação:



–
Estorno: consiste em efetuar um lançamento inverso àquele feito erroneamente, anulando-o totalmente ou parcialmente;



–
Transferência: é o lançamento que promove a regularização da conta indevidamente debitada ou creditada, através da transposição do valor para a conta adequada;



–
Complementação: é utilizado para complementar um lançamento feito com valor a menor;



–
Ressalva: consiste no lançamento de correção usando-se as expressões “digo, aliás, em tempo, ou melhor, isto é, etc.”   

3.7.1
Erro:  – 
Valor lançado a maior/CORREÇÃO – lançamento inverso estornando a diferença.

3.7.2
Erro:  – 
Valor lançado a menor/CORREÇÂO – lançamento complementar.

3.7.3
Erro:  – 
Inversão de contas/CORREÇÃO – dois lançamentos; o 1o para cancelar o lançamento                                 errado, e o 2o para efetuar o lançamento correto. 

3.7.4
Erro:  –
Troca de contas/CORREÇÃO – Lançamento de acerto.

3.7.5
Erro:  –
Erro no histórico/CORREÇÃO – Quando o erro é descoberto a tempo, usa-se uma palavra apropriada para a ressalva.

3.7.6
Erro:  –
Omissão de Lançamento/CORREÇÃO – Fazer o lançamento, o mais rápido possível mencionando no histórico a data em que o fato ocorreu.

3.7.7
Erro:  –
Duplicidade de lançamento/CORREÇÃO - Estorno do último lançamento efetuado.  

3.8

ENCERRAMENTO DAS CONTAS DE RECEITA E DESPESA



As contas de receita e despesa são contas temporárias, pois são encerradas a fim de se apurar o resultado do exercício. O lucro ou prejuízo de um exercício é determinado através do confronto das contas de receita e despesa, e esse resultado líquido é apurado na conta denominada de Apuração do Resultado do Exercício (ARE).

3.8.1
Transferência dos Saldos das Contas de Resultado para a Conta de Apuração do Resultado do Exercício (ARE).


As contas de receita por possuírem saldo credor, serão encerradas debitando-se a respectiva conta pelo valor do saldo (portanto, tornando-se o saldo nulo, “encerrando-se” a conta) e creditando-se a conta ARE.

	Receitas de Aluguel
	
	ARE

	(1) 20.000,00
	     20.000,00
	
	
	     20.000,00  (1)

	
	
	
	
	



As contas de despesa, por apresentarem saldo devedor, serão encerradas creditando-se a conta respectiva e debitando-se a conta ARE pelo valor do seu saldo.

	Despesas de Juros
	
	ARE

	      12.000,00
	   12.000,00 (2)
	
	(2) 12.000,00
	     20.000,00  (1)

	
	
	
	
	       8.000,00  (S)


3.8.2
Transferência do Saldo da Conta ARE para a Conta Patrimonial “Lucros Ou Prejuízos Acumulados”


A conta ARE, por sua vez, será encerrada contra uma conta denominada Lucros ou Prejuízos Acumulados que é uma conta patrimonial onde fica acumulado o resultado do exercício.


1o
saldo credor da conta ARE

	ARE
	
	Lucros ou Prejuízos Acumulados

	     12.000,00
	  20.000,00
	
	
	       8.000,00  (1)

	(1)  8.000,00
	    8.000,00 (S)
	
	
	



2o saldo devedor da conta ARE

	ARE
	
	Lucros ou Prejuízos Acumulados

	     15.000,00
	  10.000,00
	
	(2)   5.000,00
	     

	(S)  5.000,00
	    5.000,00 (2)
	
	
	


3.9
BALANCETE DE VERIFICAÇÃO

3.9.1
Conceito


É o demonstrativo que relaciona cada conta com o respectivo saldo devedor ou credor, de tal forma que se os lançamentos foram corretamente efetuados, de acordo com o Método das Partidas Dobradas, o total da coluna dos saldos devedores é igual ao total da coluna dos saldos credores. 

3.9.2
Objetivo 


Testar se o método das partidas dobradas foi respeitado, evidenciando as contas de acordo com seus respectivos saldos e verificando a igualdade entre a soma dos saldos devedores e credores.

	Balancete de Verificação em ___/___/___



	
	Saldos

	Contas
	Devedores
	Credores

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	TOTAIS
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001.
O lançamento



Diversos



a Bancos conta Movimento


a.
É de segunda fórmula e pode corresponder a aviso de débito do banco e a cheques emitidos pela empresa



b.
É de segunda fórmula e pode corresponder a depósitos bancários pela empresa


c.
É de terceira fórmula e pode corresponder a juros debitados pelo banco e a cheques emitidos pela empresa


d.
É de terceira fórmula e pode corresponder a aviso de crédito do banco e a depósitos efetuados pela empresa


e.
É de terceira fórmula e pode corresponder a aviso de crédito do banco e a depósitos efetuados pela empresa

002.
Certa empresa adquiriu uma máquina por 40.000. Pagou em moeda corrente 50% da compra, com 5% de desconto e aceitou uma duplicata pela dívida dos outros 50%. Com esta operação, pode-se afirmar que o Ativo da empresa:


a. 
aumentou em 40.000
d.
diminuiu em 21.000


b. 
diminuiu em 19.000
e.
aumentou em 21.000


c.
aumentou em 19.000

003.
A microempresa Rio, no dia 10 de maio, tinha um patrimônio formado de Caixa — 15.000, For​necedores — 12.000, Clientes — 4.000 e Mercadorias — 6.000. No dia 11 de maio, realizou ape​nas uma operação e seu patrimônio passou a constar de Caixa — 11.000, Fornecedores -9.000, Clientes — 4.000 e Mercadorias — 6.000.

Comparando-se o patrimônio nas duas datas, pode-se afirmar que a operação realizada foi:

a.
O pagamento de dívidas no valor de 4.000

b.
O recebimento de direitos no valor de 4.000, com desconto de 1.000

c.
O pagamento de dívidas no valor de 3.000, com encargos de 1.000

d.
O recebimento de direitos no valor de 3.000, com encargos de 1.000

e.
O pagamento de dívidas no valor de 4.000, com descontos de 1.000

004. 
(MPU-ESAF-1 993)


Diversos


a Caixa


Móveis e Utensílios
  11.100

Veículos
677.300

Terrenos
211.600



900.000


Após o registro contábil do lançamento acima, apresentado de forma simplificada, o montante:


a.
Do Ativo Circulante diminuiu


b.
Do Ativo Diferido aumentou


c.
Do Ativo Permanente diminuiu


d.
Das Fontes de Financiamento do Patrimônio aumentou


e.
Do Ativo Imobilizado permaneceu inalterado

005.
(MPU-ESAF-1993)

A obtenção de um empréstimo bancário com pagamento antecipado dos encargos financeiros é um contábil que implica:

a.
Aumento do ativo, aumento do patrimônio líquido e aumento do passivo

b.
Redução do patrimônio líquido, aumento do ativo e aumento do passivo exigível

c.
Aumento do ativo, redução do passivo exigível e diminuição do patrimônio líquido

d.
Aumento do patrimônio líquido, diminuição do passivo exigível e aumento do ativo

e.
Aumento do passivo exigível, redução do patrimônio líquido e diminuição do ativo

006.
(MPU-ESAF-1993)



O
pagamento, com desconto, de uma duplicata registrada no Passivo:

a.
Altera, para menos, a situação líquida negativa

b.
Altera, para mais, a situação líquida negativa

c.
Altera, para menos, a situação líquida positiva

d.
Não altera a situação líquida positiva

e.
Não altera a situação líquida negativa

007.
(MPU-ESAF-1993) A conta Caixa recebeu lançamento relativos:


1.
Vendas a vista
250


2.
Pagamentos de salários
  80


3.
Pagamento a fornecedores
160


4.
Recebimento de duplicatas
400


5.
Depósitos bancários
500


Sabendo-se que o saldo inicial era de 50, pode-se afirmar que falta registro de:


a.
Vendas a prazo de 40

d. 
Compras e vendas a prazo de 100


b.
Vendas a vista de 100

e. 
Despesas gerais incorridas de 40 

c.
Compras a prazo de 40

008.
(AFTN-ESAF-1989) Lançamento (31 de dezembro do ano 8):


1.
Despesas Não Operacionais



a Móveis e Utensílios


3.000


2.

Depreciação Acumulada de Móveis e Utensílios

2.400


3.
Caixa



a Receitas Não Operacionais


3.000


4.
Móveis e Utensílios



a Fornecedores


2.400


Da análise conjunta dos lançamentos acima concluí-se, em termos de grupo de contas do Balanço Patrimonial, que:


a.
O Patrimônio Líquido diminuiu

2.400


e o Ativo Circulante diminuiu

3.000


b. 
O Patrimônio Líquido diminuiu

2.400

e o Ativo Permanente aumentou em igual valor


c. 
O Ativo Permanente diminuiu

   600

  
e o Patrimônio Líquido aumentou

5.400


d.
O Ativo Permanente diminuiu
        600


e o Patrimônio Líquido aumentou

2.400


e.
O Ativo Permanente aumentou

1.800


e o Patrimônio Líquido aumentou

2.400

009.
(TTN-ESAF-1994) Recife, 13 de julho do ano 4.

D – Duplicatas a Pagar

Valor da duplicata no 73/94 da Setex S.A., substituída por uma nota


promissória vencível em 13 de setembro ao ano 4.
700

D – Juros Passivos

4% sobre o valor da duplicata 73/94 da Setex S.A., substituída por 
  28

nota promissória vencível em 13 de setembro ao ano 4.

C – Notas Promissórias a Pagar

Nosso aceite de nota promissória em favor da Setex S.A., vencível

_
728


em 13 de setembro do ano 4, emitida em substituição à duplicata n2
728

728

73, vencida hoje, mais juros de 2% ao mês.

Obs.:
A situação líquida da empresa que efetuou o lançamento continuou, após o mesmo, positiva.        O lançamento contábil transcrito (feito no livro Diário):


a.
É de segunda fórmula e aumentou a situação líquida


b.
Observou o método das partidas dobradas e aumentou a situação líquida


c.
Observou o método das partidas simples, a função histórica e a função monetária


d.
É de segunda fórmula e reduziu a situação líquida


e.
É de terceira fórmula e reduziu a situação líquida

010.
(TTN-ESAF-1994)


O
pagamento de salários do mês de dezembro do ano 2, feito em cheque, em 05 de janeiro do ano 3, foi registrado mediante o seguinte lançamento (exercício social: 01 de janeiro a 31 de dezembro):


a.
Despesas de Salários
d.
Salários a Pagar




a Bancos

a Despesas de Salários



b.
Bancos
e. 
Salários a Pagar




a Salários a Pagar

a Bancos


c.
Despesas de Salários 



a Salários a Pagar

011.
(MPU-ESAF-1993) A aquisição de mercadorias a prazo teve o seguinte registro contábil:



Mercadorias
120


a Caixa

120


Na
 regularização desse registro encontramos o seguinte lançamento:


a.
Mercadorias
240



a Caixa

240


b.
Caixa
120



a Mercadorias

120


c.
Caixa
120



a Fornecedores

120


d.
Caixa
240



a Mercadorias

240

-


e.
Fornecedores
120



a Mercadorias

120

012.
(MPU-ESAF-1993) Indique o item que contém o lançamento contábil de um dos fatos contábeis descritos.


1.
Compra de material de consumo, a prazo.


2.
Apropriação de consumo de energia elétrica.


3.
Pagamento de duplicata com juros de mora.


4.
Pagamento de salários do período anterior.


a.
Despesas de Salários
d.
Duplicatas a Pagar




a Caixa

a Caixa


b.
Despesas Gerais
e.
Caixa





a Contas a Pagar

a Salários a Pagar


c.
Caixa




a Receitas de Juros

013.

(ESAF) A compra de equipamento para uso da própria empresa, pagando-se uma entrada em dinheiro e aceitando-se duplicatas pelo valor restante, será contabilizada através de um único lançamento de:


a.
Segunda fórmula
d.
Terceira fórmula


b.
Primeira fórmula
e.
Quarta fórmula


c.
Fórmula simples

014.
(ESAF) A firma ABC foi registrada e obteve: 500 dos sócios, na forma de capital; 300 de tercei​ros, na forma de empréstimos, e 150 de terceiros, na forma de rendimentos. Aplicou esses re​cursos, sendo: 450 em bens para revender; 180 em caderneta de poupança; 240 em emprés​timos concedidos; e o restante em despesas. Com essa gestão, pode-se afirmar que a empre​sa ainda tem um patrimônio bruto e um patrimônio Iíquido, respectivamente, de:


a.
870 e 570
d.
950 e 500


b.
690 e 570
e. 
950 e 650


c.
630 e 330

015.
(AFTN-ESAF-1994)

	Balanço em 1o  de junho do ano 4

	Mercadorias
	10 
	Capital
	20

	Caixa
	15
	Contas a Pagar
	  5

	
	25
	
	25

	Balanço em 30 de junho do ano 4

	Mercadorias
	10
	Capital
	10

	Caixa
	  5 
	Contas a Pagar
	  5

	
	15
	
	15



Obs.:
Não leve em consideração a correção monetária referente à perda do poder aquisitivo da moeda.




Considerando que, no período, ocorreu um único fato contábil, a alteração dos valores pode ser justificada por:


a.
Alteração na composição do quadro social, pela transferência de participação entre os só​cios


b.
Venda de mercadorias com prejuízo


c.
Compra e venda de mercadorias com lucro


d.
Venda de mercadorias com lucro


e.
Retirada de sócio, sem transferência da participação

016.
(TTN-ESAF-1992)

	Ativo
	Ano 1
	Ano 2

	Caixa
	700
	7.400

	Bancos
	1.600
	1.600

	Duplicatas a Receber
	4.400
	2.000

	Veículos
	5.300
	—

	
	12.000
	11.000

	
	
	

	Passivo
	Ano 1
	Ano 2

	Fornecedores
	1.600
	600

	Patrimônio Líquido
	
	

	Capital
	10.000
	10.000

	Reservas
	400
	400

	
	12.000
	11.000


Considerando os dados acima, pode-se afirmar que a totalidade das operações realizadas no       período compreenderam:


a.
Recebimento de Duplicatas a Receber no montante de 1.000 e pagamento de Duplicatas a Pagar no valor de 2.400


b.
Venda de veículo por 5.300 e recebimento de duplicatas no valor de 2.400


c.
Recebimento de Duplicatas a Receber no valor de 2.400; pagamento a Fornecedores no valor de 1.000 e venda de veículo por 6.000


d.
Venda de veículo por 5.300; pagamento a Fornecedores no valor de 1.000 e recebimento de Duplicatas a Receber no valor de 2.400


e.
Venda de veículos por 6.000; pagamento de Duplicatas a Receber no valor de 1.000 e re​cebimento de Fornecedores no valor de 2.400

017.
(AFTN-ESAF-1 994) Lançamento (só contas e valores)


1.
Comissões sobre Vendas



a Bancos Conta Movimento
  
500


2.
Bancos Conta Movimento



a Duplicatas a Receber 
   800


3.
Bancos Conta Movimento



a Receita de Aluguéis de Equipamento
    
  60


4.
Obrigações Fiscais



a Bancos Conta Movimento
 
200


5.
Bancos Conta Movimento



a Fundo de Comércio Adquirido 
5.000

Estes lançamentos, apresentados de forma simplificada, não se referem a estornos, retifica​ções, transferências, complementações ou venda de direitos.

Assim sendo, está errado, em função da natureza e finalidade das contas envolvidas, o registro contábil de numero:

a.
1 
d. 4

b.
2 
e. 5

c.
3
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4.1
CONCEITO


São todas as alterações sofridas pelo patrimônio na sua composição qualitativa e/ou quantitati​va em virtudes de atos praticados pela administração, ou fatos vinculados às atividades da entidade ou, ainda, resultantes de fatos totalmente imprevistos ou fortuitos.

4.2
CONCEITOS COMPLEMENTARES

4.2.1
Ato Administrativo


Ação praticada pela administração que não provoca (podendo vir a provocar) alteração qualita​tiva e/ou quantitativa no patrimônio da entidade, portanto, não interessa à contabilidade.


Exemplo: avalizar uma compra, ATO ADMINISTRATIVO, não altera o Patrimônio.

4.2.2
Fato Administrativo


Ação praticada pela administração que provoca alteração qualitativa e/ou quantitativa no patri​mônio da entidade, portanto interessa à contabilidade.


Exemplo: pagar o aval de uma compra, FATO ADMINISTRATIVO = FATO CONTABIL, ALTERA O PATRIMÔNIO.

4.3
Variações Patrimoniais


Conforme vimos, são as alterações sofridas pelo patrimônio, decorrentes ou não da adminis​tração, podendo ser:

4.3.1
Fatos Contábeis


São as ocorrências havidas no patrimônio, trazendo-lhe variações qualitativas e/ou quantitati​vas. Quase sempre (e não obrigatoriamente) provêm de uma ação da gestão.
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4.3.2
Superveniências e insubsistências


São as ocorrências havidas no patrimônio, trazendo-lhes variações quantitativas, e que inde​pendem dos atos da gestão, tais variações patrimoniais são resultantes de fatos contingentes, impre​vistos ou fortuitos.

4.4
CLASSIFICAÇÃO DOS FATOS CONTÁBEIS

4.4.1
Fato contábil permutativo (ou compensativo)


São os que não provocam alterações no valor do Patrimônio Líquido (PL) ou na Situação Lí​quida (SL), mas podem modificar a composi9ão dos demais elementos patrimoniais, determinam uma variação específica do patrimônio (VARIAÇAO PATRIMONIAL QUALITATIVA).

4.4.2
Fato contábil modificativo


São os que provocam alterações no valor do Patrimônio Líquido (PL) ou Situação Líquida (SL), determinando uma variação quantitativa do patrimônio (VARIAÇÃO PATRIMONIAL QUANTITATIVA).


Pode ser: diminutivo aumentativo.

4.4.3
Fato contábil misto (ou composto)


São os que combinam fatos permutativos com fatos modificativos, determinando variação qua​litativa e quantitativa do patrimônio, ou VARIAÇÃO PATRIMONIAL MISTA.

4.5.
SUPERVENIÊNCIA E INSUBSISTÊNCIA

4.5.1
Conceito


Eventuais alterações positivas ou negativas da Situação Líquida, independentes de intervenção da gestão.

4.5.1.1

Superveniência


Provocam aumento e pode ser:


a.
SUPERVENIÊNCIA ATIVA




Aumento do ativo (variação patrimonial ativa).




Ex:
Recebimento de valores provenientes de prêmios, loterias, herança ou legado doação.


b.
SUPERVENIENCIA PASSIVA




Aumento do passivo (variação patrimônio passiva)



Ex:
Reconhecimento de dívidas anteriormente não registradas no passivo, provenientes de decisão judicial ou de outros casos fortuitos.

4.5.1.2
Insubsistência



Provocam diminuição e pode ser:



a.
INSUBSISTÊNCIA DO ATIVO – diminui o ativo (variação patrimonial passiva)




Ex:
Ocorrência de incêndio, furto, perda de rebanho por morte.



b.
INSUBSISTËNCIA DO PASSIVO – diminui o passivo (variação patrimonial ativa).




Ex:
Redução no valor das obrigações por motivo de prescrição ou baixa da dívida corres​pondente

4.5.2
Efeitos no Patrimônio Líquido

4.5.2.1
Superveniência ativa – Aumenta o patrimônio líquido (receita).

4.5.2.2
Superveniência passiva – Diminui o patrimônio líquido (despesa).

4.5.2.3
Insubsistência do ativo – Diminui o patrimônio líquido (despesa). Também denominada de lnsubsistência Passiva.

4.5.2.4
Insubsistência do passivo – Aumenta o patrimônio líquido (receita). Também denominada de Insubsistência Ativa.
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001. 
(ESAF-MPU/93) O pagamento, com desconto, de uma duplicata registrada no Passivo:


a.
Altera, para menos, a situação líquida negativa


b.
Altera, para mais, a situação líquida negativa


c.
Altera, pare menos, a situação líquida positiva


d.
Não altera a situação líquida positiva


e.
Não altera a situação líquida negativa

002.
(MTb/94) A operação que caracteriza um fato contábil permutativo e o(a):


a.
Execução de serviços a terceiros para pagamento a prazo


b.
Recebimento de doação, por uma empresa estatal


c.
Aumento de capital com a utilização de lucros acumulados e de reservas legais


d.
Apuração do resultado de correção monetária de Ativo Permanente do Patrimônio Liquido


e.
Aumento de capital com nova subscrição dos sócios

003.
(ESAF) O Lançamento Contábil:


Contas a Receber

a Receita de Juros


Serve para registrar corretamente uma operação que:


a.
Afeta a situação liquida da empresa, porque ha apropriação de novas receitas

b.
Não afeta a situação liquida da empresa, porque não ha o efetivo recebimento dos juros

c.
Afeta a situação líquida da empresa

d.
Não afeta o patrimônio da empresa, porque o fato e apenas permutativo

e.
Afeta o patrimônio da empresa, porque ha aumento do valor do Ativo e do Passivo

004.
(ESAF-AFC/93) Em 30 de dezembro do ano 2, a Comercial Santa Clara S.A. pagou a quantia de    $ 3.000.000 referente a uma duplicata (emitida por fornecedor) com vencimento em igual data.      A operação realizada:


a.
Aumentou o ativo e diminuiu o passivo


b.
Diminuiu o ativo e diminuiu o passivo


c.
Aumentou o passivo e diminuiu o ativo


d.
Aumentou o ativo e aumentou o passivo


e.
Diminuiu o ativo e diminuiu o disponível

005.
(ESAF) O pagamento, através de cheque, de uma obrigação contraída pela compra de merca​dorias a prazo é um fato administrativo que afeta o patrimônio da forma seguinte:


a.
Aumenta o Ativo e diminui o Passivo


b.
Diminui o Patrimônio Líquido e aumenta o Ativo


c.
Diminui o Ativo e diminui o Passivo


d.
Aumenta o Passivo e aumenta Ativo


e.
Diminui o Ativo e diminui o Patrimônio Líquido

006.
(ESAF) A venda à vista, por 2.000, de mercadoria adquiridas a prazo, por 1.600, representa fato:


a.
Modificativo, porque modificou também o Ativo quanto o Passivo


b.
Permutativo, porque permutou mercadorias adquiridas a prazo por dinheiro


c.
Modificativo, porque as mercadorias foram convertidas em dinheiro

d.
Permutativo, porque houve diminuição do saldo da conta Mercadorias e aumento do Passi​vo


e.
Misto, porque modificou o Ativo e a Situação Líquida.

007.
(ESAF) O lançamento correspondente a um cheque sacado junto ao banco onde a empresa mantém depósito, para suprimento do caixa:


a.
Altera a situação líquida



b.
Não altera o ativo circulante



c.
Altera o ativo circulante


d. 
Reduz o passivo circulante


e.
Aumenta o ativo realizável a longo prazo

008.
(ESAF-AFC/92) Numa empresa, o recebimento de juros (sobre adiantamento feito a emprega​do) sem o recebimento do principal correspondente e um fato contábil:


a.
Misto aumentativo



b.
Modificativo aumentativo



c.
Permutativo


d.
Misto diminutivo


e.
Modificativo diminutivo

009.
(ESAF)


Caixa


a Juros

100


O lançamento acima, apresentado de forma sintética, e exemplo de fato contábil:


a.
Modificativo aumentativo



b.
Modificativo diminutivo



c.
Permutativo ativo


d. 
Misto ou composto

e. 
Permutativo Passivo

009.
(ESAF-MPU/93) Em 20 de dezembro do ano 2 foi pago a Cia. Aérea Aeroporto o bilhete de passagem de viagem do seu diretor, a ser realizada em 10 de janeiro do ano 3, a serviço. Con​siderando que a empresa encerrou seu exercício social em 31 de dezembro do ano 2, o regis​tro contábil da aquisição da passagem, no referido exercício:


a.
Reduziu o Patrimônio Líquido


b.
Elevou o Patrimônio Liquido


c.
Não afetou o Patrimônio Liquido


d.
Elevou o Passivo


e.
Reduziu o Passivo
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5.1
CONCEITO


Normas que orientam o controle e o registro dos fatos patrimoniais.

5.2
ESPÉCIES

5.2.1
Regime de Caixa


Considere no registro contábil do pagamento ou recebimento no momento de sua efetivação, não importando a que período se refere o fato.

5.2.2
Regime de Competência


Determina que as receitas e as despesas devem ser incluídas na apuração do resultado do período em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. 

5.2.3
Regime Misto


Consiste no registro das despesas quando incorridas independentemente de estarem pagas ou não, e o registro das receitas somente quando efetivamente recebidas.

5.3
ADOÇÃO DO REGIME DE COMPETÊNCIA

5.3.1
Receitas do Exercício


São aquelas ganhas (geradas, realizadas) nesse período, não importando se tenham sido recebidas ou não.

5.3.2
Despesas do Exercício


São aquelas incorridas (materializadas, concretizadas, consumidas, utilizadas) nesse período, não importando se tenham sido pagas ou não.

5.4
FATOS GERADORES DO REGIME DE COMPETÊNCIA

5.4.1
Despesas a Pagar


É aquela incorrida (o fato gerador ocorreu) dentro do período contábil, mas ainda não paga.

5.4.2
Receitas a Receber


São aquelas ganhas (o fato gerador ocorreu) dentro do período contábil, mas ainda não recebidas.

5.4.3
Despesas Antecipadas


São aquelas despesas pagas (ou a pagar) pela empresa e o fato gerador ainda não ocorreu. São despesas pagas (ou a pagar) em um período e que correspondem a período(s) seguinte(s).

5.4.4
Despesas Diferidas


Despesas pagas (ou a pagar), incorridas, mas com benefícios ao longo do tempo.

5.4.5
Receitas Diferidas


Representam recebimentos adiantados que vão gerar um passivo para uma prestação de serviço futuro, ou a entrega posterior de bens.

5.4.6
Resultados de Exercícios Futuros


Representa uma apuração antecipada de resultados que deverão ocorrer futuramente. Poderão ser classificados, neste grupo, os recebimentos perfeitamente caracterizados como receita e em que não se exija, sob hipótese alguma, devolução da importância recebida antecipadamente, ou a obrigação de entregar bens ou serviços em exercícios futuros.

5.4.7
Consumo de Ativos Permanentes


Os ativos permanentes, constituindo‑se em inversões permanentes, são adquiridos para servirem a empresa em vários períodos de sua existência, não sendo objeto de compra e venda.


Como estas inversões permanentes irão servir a empresa por vários exercícios, não é correto   apropriar como despesa a totalidade de seu valor no momento da aquisição.



A distribuição da despesa por vários períodos contábeis, do valor do ativo fixo, é feita através do procedimento contábil denominado de depreciação, amortização e exaustão.

5.4.8
Estoque de Produtos e outros Materiais


Os estoques de produtos e mercadorias que figuram no ativo de uma empresa transformam‑se em despesas quando aqueles bens forem vendidos, pois são componentes do custo das vendas.


Os materiais adquiridos em quantidades suficientes pare serem utilizados as vezes em mas de um período contábil são registrados, por ocasião da compra, em conta de ativo tomando‑se despesas ou custos, quando consumidos.

5.5
QUADRO SINÓTICO DO REGIME DE COMPETÊNCIA

	Ocorrência
	À Vista
	A Prazo
	Demonstrações

	1. Despesa Atual
	   Despesas

A Caixa
	  Despesas

A Despesa a Pagar
	Resultado do Exercício

	2. Receita Atual
	   Caixa

A Receita
	  Receitas a Receber

a Receitas 
	Resultado do Exercício

	3. Despesa Futura
	Despesas Antecipadas

A Caixa
	  Despesa Antecipada 

a Despesa a Pagar
	Balanço Patrimonial

	4. Receita Futura
	  Caixa

A Receita Antecipada
	  Valores a Receber 

a Receita Antecipada
	Balanço Patrimonial


5.6
TERMINOLOGIA CONTÁBIL


Considerando que a utilização de uma terminologia homogênea simplifica o entendimento e facilita a comunicação, iremos definir a seguir alguns termos contábeis.

5.6.1
Gasto


Sacrifício financeiro com que a entidade arca para a obtenção de um produto ou serviço qualquer, sacrifício esse representado por entrega ou promessa de entrega de ativos (normalmente em dinheiro).

5.6.2
Desembolso


Pagamento resultante da aquisição do bem ou serviço. Pode ocorrer antes, durante ou após a entrada da utilidade comprada, portanto defasada ou não do gasto. 

5.6.3
Investimento


Gasto ativado em função da vida útil do bem adquirido ou dos benefícios que poderá gerar no futuro.

5.6.4
Despesa


Bem ou serviço consumidos direta ou indiretamente pare a obtenção de receitas.


Classificam-se em operacionais e não-operacionais.

5.6.4.1
Despesas Operacionais


São os gastos necessários à manutenção da atividade da empresa.

5.6.4.2
Despesas Não-Operacionais


São as decorrentes das transações não incluídas nas atividades principais ou acessórias da empresa.

5.6.5
Receita


Entrada de elementos pare o ativo sob a forma de dinheiro ou de direitos a receber, correspondente normalmente a venda de bens ou serviços.


Classificam-se em operacionais e não-operacionais.

5.6.5.1
Receitas Operacionais


São as receitas provenientes do objeto de exploração da empresa, e classificam-se em: Receita da Atividade Técnica ou Principal e Receita Acessória ou Complementar.


a.
Receita Técnica ou Principal

Diz respeito à atividade principal da empresa como, por exemplo, a venda produtos, mercadorias ou serviços.


b.
Receita Acessória ou Complementar

Normalmente decorrem da receita da atividade principal, e representam rendimentos complementares.

5.6.5.2
Receita Não-Operacionais



São ingressos provenientes de transações (atípicas ou extraordinárias) não incluídas nas atividades principais ou acessórias da empresa.

5.6.6

Perda 


Consumo de bens ou serviços de forma anormal e/ou involuntária. Pode, também, ser entendida como o resultado líquido desfavorável resultante de transações ou eventos não relacionados as operações normais da empresa. 

5.6.7

Ganho


Resultado liquido favorável resultante de transações ou eventos não relacionados as operações normais da entidade.

5.4.8.8
Lucro/Prejuízo 


Diferença positiva negativa entre receita e despesa ganhas e perdas.

5.4.8.9
Custeio


Métodos para a apropriação dos custos ao produto.

5.4.8.10
Custo


Gasto relativo a bem ou serviço utilizado (consumido) na produção de outros bens ou serviços.

5.5
QUADRO SINÓTICO DE CLASSIFICAÇÃO DE DESPESAS E RECEITAS 

	OBSERVAÇÕES

	Despesas

	Não Incorridas e Pagas = Ativo – Despesa Antecipada

Incorridas e Não Pagas = Passivo – Despesas a Pagar

Incorridas, Pagas, Benefício Futuro = Ativo – Desp. Diferida

Incorridas e Pagas = Conta de Resultado – Despesa Paga

	Receitas

	Não Ganhas e Recebidas = Passivo – Pc/Pelp - Rec. Recebida Antec.  

Não Ganhas e Recebidas = Passivo – Res. Exerc. Futuros

Ganhas e Não Recebidas = Ativo – Receitas a Receber

Ganhas e Recebidas = Conta de Resultado – Rec. Recebida 
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Escreva V para as alternativas que considerar verdadeiras e F para as falsas:

Questão no 01

Um aumento de capital no valor de $ 60.000, realizado mediante dinheiro $ 10.000, $ 15.000 em cheques e $ 35.000 mediante transferência de saldo em Conta-Corrente de Sócios (referente a em​préstimos que os Sócios haviam feito à empresa), provoca:

a.
(   )
aumento do ativo de $ 60.000

b.
(   )
aumento do passivo de $ 35.000

c.
(   )
aumento do patrimônio líquido de $ 25.000

d.
(   )
aumento do patrimônio líquido de $ 35.000

e.
(   )
redução do passivo de $ 35.000

f.
(   )
aumento do ativo de $ 25.000

Questão no 02

O recebimento de $ 10.000 por conta de serviços a serem executados em outro período provoca, no período atual:

a.
(   )
aumento do lucro ou redução do prejuízo

b.
(   )
aumento do ativo e do passivo

c.
(   )
aumento do prejuízo ou redução do lucro

d.
(   )
redução do ativo e do passivo

e.
(   )
aumento do ativo e redução do passivo

Questão no 03

Os trabalhadores da Cia. ABC trabalharam normalmente na empresa durante o mês de março do ano 4. Eles receberam seu pagamento no dia 5 de abril do mesmo ano. Qual a conseqüência de a em​presa registrar esse fato com base no Regime de Caixa, ao invés de no Regime de Competência, nas demonstrações contábeis elaboradas em março do ano 4?

a.
(   )
aumento do passivo

b.
(   )
aumento do ativo

c.
(   )
redução do passivo

d.
(   )
aumento das despesas

e.
(   )
redução das despesas

f.
(   )
aumento no lucro ou redução do prejuízo

Questão no 04

Caso a Cia. ABC tivesse observado o Regime de Competência, o pagamento efetuado em abril dos salários acima referidos provocaria:

a.
(   )
aumento das despesas de salários

b.
(   )
redução das despesas de salários

c.
(   )
aumento do ativo e redução do passivo

d.
(   )
aumento do passivo e redução do ativo

e.
(   )
redução do ativo e do passivo

Questão no 05

A Comercial de Brinquedos Brink Sempre Ltda. fez assinatura de jornais e revistas pelo período de 1 ano, tendo pago no ato (10 de maio do ano 2) o valor de $ 3.000. A conseqüência dessa operação, por  ocasião do encerramento do exercício, em 31 de dezembro do ano 2, é:

a.
(   )
uma despesa de $ 3.000

b.
(   )
uma despesa de $ 2.000

c.
(   )
uma exigibilidade (Passivo) de $ 1.000

d.
(   )
uma despesa antecipada (Ativo) de $ 1.000

e.
(   )
uma despesa antecipada (Ativo) de $ 3.000

Questão no 06

A empresa Confecções Veste-Bem Ltda., realizou as seguintes operações durante determinado período:

–
Adiantamentos recebidos de clientes, com cláusula de devolução, por parte do recebedor da importância, referentes a serviços a serem prestados, $ 8.500

–
Serviços executados e entregues, por conta dos recebimentos antecipados, $ 5.000

–
Serviços executados e entregues, mediante recebimento à vista, $ 12.000

–
Serviços executados e entregues, para recebimento a prazo, $ 8.000

O efeito dessas operações, no encerramento do exercício, é de:

a.
(   )
um aumento nas disponibilidades (Ativo) de $ 20.500

b.
(   )
receitas de serviços no valor de $ 25.500

c.
(   )
receitas de serviços no valor de $ 25.000

d.
(   )
uma exigibilidade (Passivo) de $ 8.500

e.
(   )
uma exigibilidade (Passivo) de $ 3.500

Questão no 07

A Transportadora Já-Vai Ltda. adquiriu um caminhão para utilizar em suas atividades, por $ 180.000, tendo pago no ato (10 de outubro do ano 4) $ 60.000 e emitido quatro Notas Promissórias com ven​cimento no final de cada trimestre, de $ 30.000 cada uma. Considerando-se que a vida útil estimada do caminhão é de cinco anos, o efeito dessa operação, nas demonstrações contábeis de 31 de de​zembro do ano 4, é:

a.
(   )
uma despesa de depreciação de $ 9.000

b.
(   )
uma redução nas disponibilidades de $ 90.000

c.
(   )
uma exigibilidade (Passivo) de $ 90.000

d.
(   )
um aumento no Ativo Permanente de $ 180.000

e.
(   )
um aumento no Ativo Permanente de $ 171.000

Questão no  08

A empresa Comercial SILPA Ltda., teve o seguinte fluxo de liquidação de receitas e despesas (em R$):

Despesas relativas a:
dezembro do ano 8, pagas em dezembro do ano 8
  90.000,00

janeiro do ano 9, pagas em dezembro do ano 8
108.000,00

dezembro do ano 8, pagas em janeiro ao ano 9
  72.000,00

Receitas relativas a:

dezembro do ano 8, recebidas em janeiro do ano 9
54.000,00

janeiro do ano 9, recebidas em dezembro do ano 8
126.000,00

dezembro do ano 8, recebidas em dezembro do ano 8
102.000,00

Com base apenas nessas informações, pode-se dizer que a empresa obteve, respectivamente, pelo Regime de Caixa e pelo Regime de Competência, os seguintes resultados, no ano 8:

a. 
prejuízo de $ 6.000,00 e lucro de $ 12.000,00

b. 
lucro de $ 30.000,00 e prejuízo de $ 6.000,00

c. 
lucro de $ 12.000,00 e prejuízo de $ 6.000,00

d. 
lucro de $ 30.000,00 e lucro de $ 30.000,00

e. 
prejuízo de $ 6.000,00 e lucro de $ 30.000,00


6.1
EQUAÇÕES BÁSICAS

6.1.1
Custo das Mercadorias Vendidas (CMV)


CMV = Estoque Inicial (EI) + Compras Líquidas (CL) – Estoque Final (EF)

6.1.2
Compras Líquidas (CL)

CL = Compras Brutas (CB) + Frete sobre Compras (FSC) + Seguros sobre Compras (SSC) – Compras Anuladas (CA) – Abatimentos sobre Compras (ASC) – Descontos Incondicionais sobre Compras (DISC) 


Obs.: O elemento compras brutas já deverá estar sem os impostos recuperáveis

6.1.3
Resultado com Mercadorias (RCM)


RCM = Vendas Líquidas (VL) – Custo das Mercadorias Vendidas (CMV)

6.1.4
Vendas Líquidas (VL)

VL = Vendas Brutas (VB) – Vendas Anuladas (VA) – Abatimentos sobre Vendas (ASV) – Descontos Incondicionais sobre Vendas (DISV) – Impostos Incidentes sobre Vendas (IISV)

6.2
INVENTÁRIOS

6.2.1
Periódico


Ocorre quando os estoques existentes são avaliados na data de encerramento do balanço, através da contagem física.


Optando pelo inventário periódico, a contabilização das operações que envolvem mercadorias pode ser efetuada utilizando a Conta Mercadorias Mista ou a Conta Mercadoria Desdobrada.

6.2.2
Permanente


É aquele em que há um controle de forma contínua do estoque, pois dá-se a baixa do custo das mercadorias vendidas a cada operação de venda. A conta Mercadorias, a qualquer momento, reflete o valor das mercadorias que se encontram em estoque.


No Inventário Permanente, é indispensável a utilização de um instrumento extracontábil, a Ficha de Controle e Avaliação de Estoque, também chamada de Ficha de Estoque. Por meio da Ficha de Estoque, acompanha-se a movimentação física e contábil das mercadorias.

6.3
INVENTÁRIO PERIÓDICO

6.3.1
Conta Mista de Mercadorias


Existe apenas uma única conta, a de Mercadorias, que registra todos os fatos pertinentes ao RCM: – Vendas, Compras, Estoque e CMV. É denominada conta mista, pois mescia em seu interior contas patrimoniais (estoque) e de resultado (RCM).

6.3.2
Conta Mercadorias Desdobrada


Nesta forma de registrar os fatos que envolvem mercadorias, cinco contas são utilizadas para se registrarem as operações que envolvem mercadorias.


Deste modo, são utilizadas as contas Mercadorias, Compras, Vendas, CMV e RCM.

6.4
INVENTÁRIO PERMANENTE

6.4.1
Registro das Operações de Compras


Na Ficha de Controle de Estoque, o valor das compras deve ser efetuado na coluna Entradas.


Na escrituração contábil, debita-se uma conta representativa de Mercadorias, credita-se Caixa, Bancos Conta Movimento ou Fornecedores.

6.4.2
Registro das Operações de Vendas


O preço pelo qual as mercadorias foram vendidas é levado a registro na escrituração contábil, mediante débito da conta Caixa, Bancos Conta Movimento ou Duplicatas a Receber, creditando-se a conta Receita de Vendas.


O preço pago pelas mercadorias vendidas (preço de custo) deverá ser registrado na coluna de saídas da Ficha de Controle de Estoque, ensejando, na escrituração contábil, o seguinte lançamento: – débito da conta Custo das Mercadorias Vendidas, creditando-se a conta representativa dos estoques (Mercadorias em Estoque).

6.4.3
Sistemas Básicos de Avaliação dos Estoques

6.4.3.1
Preço Específico 


Significa valorizar cada unidade de estoque ao preço efetivamente pago para cada item especificamente identificado.


É usado somente quando é possível fazer determinação do preço específico de cada unidade em estoque, mediante identificação física, como no caso de revenda de automóveis usados, por exemplo.

6.4.3.2
PEPS – primeiro a entrar, primeiro a sair


Avalia o estoque final pelas aquisições mais recentes e o custo das mercadorias vendidas pelas aquisições antigas.

6.4.3.3
UEPS – último a entrar, primeiro a sair


Avalia o estoque final pelas aquisições mais antigas e o custo das mercadorias vendidas pelas aquisições mais recentes.

6.4.3.4
Custo Médio Ponderado


Avalia tanto o estoque final quanto o custo das mercadorias vendidas pela média entre as primeiras e as últimas aquisições.

6.4.3.5
Alterações do Valor das Compras

6.4.3.5.1

Fretes e Seguros sobre Compras


Quando uma empresa adquire mercadorias para revenda, podem acontecer certos fatos que resultam num custo de aquisição diferente do valor pago ao fornecedor, como, por exemplo, os fretes e seguros.


Se o transporte das mercadorias adquiridas fica sob a responsabilidade da empresa compradora, os gastos com fretes e seguros devem ser acrescidos ao custo das mercadorias adquiridas, não podendo ser considerados como despesas.

6.4.3.5.2

Descontos Incondicionais Sobre Compras


São descontos obtidos no momento da compra de mercadorias, e destacados na respectiva nota fiscal.


O saldo da conta Descontos Incondicionais sobre Compras deverá ser encerrado a crédito da conta Compras, obtendo-se, assim, o valor líquido destas.

6.4.3.5.3

Descontos Financeiros Obtidos


São os descontos obtidos na liquidação antecipada de obrigações. É uma Receita Financeira, não provocando alteração no Resultado com Mercadorias.

6.4.3.5.4

Abatimentos Sobre Compras


São parcelas redutoras dos preços de compra em função de eventos ocorridos após tais operações.


Ensejam os abatimentos sobre compras: – diferença de tipo, qualidade, quantidade, peso ou qualquer outro fator que esteja em desacordo com o pedido ou com a nota fiscal de compra.


Contabilmente, o abatimento sobre compra é conta retificadora de compra.

6.4.3.5.5

Impostos Incidentes Sobre Compras


Na compra de mercadorias para revenda, o ICMS e o IPI incidem sobre as compras, porém apenas o ICMS incidirá sobre as futuras vendas. Portanto, recupera-se o ICMS, mas o IPI não é recuperável.


Na compra de matérias-primas para industrialização, tanto o ICMS como o IPI são recuperáveis, porque haverá incidência destes impostos quando da venda dos produtos industrializados.


Os impostos recuperáveis são registrados em contas representativas de direitos realizáveis, enquanto os não recuperáveis integram o custo dos bens adquiridos.

6.4.3.5.6

Devoluções de Compras


Correspondem a valores registrados anteriormente como compras. Ou seja, correspondem a devoluções de mercadorias adquiridas para revenda, resultando na diminuição das compras realizadas. Podem ser contabilizadas como Devolução de Compras ou Compras Canceladas.

6.4.3.6
Alterações do Valor das Vendas

6.4.3.6.1

Fretes e Seguros sobre Vendas


Quando o comerciante entrega as mercadorias vendidas, incorrendo nos gastos com frete e seguros, estas operações não alteram vendas porque são consideradas como despesas operacionais.

6.4.3.6.2

Descontos Incondicionais sobre Vendas


São os descontos concedidos no momento da venda de mercadorias, e destacados na respectiva nota fiscal.


O desconto incondicional, quando destacado na respectiva nota fiscal de venda, poderá, a critério da empresa, ser registrado em conta específica, redutora de venda, ou então, registra-se a venda pelo valor da operação sem o destaque contábil do desconto concedido.

6.4.3.6.3

Descontos Financeiros Concedidos


São os descontos concedidos no recebimento antecipado de direitos. É uma Despesa Financeira, não provocando alteração no Resultado com Mercadorias.

6.4.3.6.4

Abatimentos sobre Vendas


São parcelas redutoras dos preços de vendas em função de eventos ocorridos após tais operações.


Ensejam os abatimentos sobre vendas: – diferença de tipo, qualidade, quantidade, peso ou qualquer outro fator que esteja em desacordo com o pedido ou com a nota fiscal de venda.

6.4.3.6.5

Impostos Incidentes sobre Vendas


São os que guardam proporcionalidade com o preço da venda ou dos serviços, mesmo quando o respectivo montante integre esse preço.


Os impostos incidentes sobre vendas são registrados, obrigatoriamente, em contas específicas redutoras de vendas, tendo como contrapartida créditos em contas do passivo – Tributos e Contribuições a Recolher.


Tais impostos são contas redutoras da receita bruta das vendas e serviços. São ela – ICMS, ISS, IE, COFINS, PIS e taxas que guardam proporcionalidade com o preço de venda e a quota de contribuição, ou retenção cambial, devida na exportação.

6.4.3.6.6

Devoluções de Vendas


Também conhecidas como vendas anuladas ou vendas canceladas, as devoluções de vendas correspondem às mercadorias recebidas em devolução pelos mais diversos motivos, como atraso na entrega ou diferenças de qualidade, quantidade ou preço.


Correspondem à anulação de valores registrados como receita bruta no próprio período-base. As vendas canceladas de períodos-base anteriores deverão ser registradas como Despesas de Vendas (Despesas Operacionais).

EXERCÍCIO

Com os dados abaixo, preencha a ficha de controle de estoque adotando o critério de avaliação FIFO (PEPS), faça os lançamentos em razonetes pelo sistema de três contas e determine o Lucro Bruto:

A
–
Estoque inicial de mercadorias: 10 unidades a $ 500 cada

B
–
Compra à vista de 5 unidades a $ 550 cada

C
–
Pagamento de frete e seguro sobre a compra acima: $ 100

D 
–
Devolução de uma (1) unidade comprada

E
–
Abatimento recebido sobre as unidades restantes: $ 200

F
–
Venda de 3 unidades à vista por $ 2.100

G
–
Recebimento em devolução de uma (1) unidade

H
–
Abatimento concedido sobre a venda: $ 300

I
–
Venda de três (3) unidades a prazo: $ 2.100

J
–
Compra a prazo de 10 unidades a $ 600 cada

L
–
Venda de 10 unidades a prazo: $ 7.000

M
–
Pagamento de frete sobre as vendas: $ 100

6.5

TRIBUTOS INCIDENTES SOBRE COMPRAS E VENDAS



Neste item, estudaremos especificamente os Tributos Incidentes sobre Compras e Vendas.

6.5.1
Tributos Incidentes nas Operações com Mercadorias



São os que guardam proporcionalidade com preço de venda ou dos serviços, mesmo quando o respectivo montante integre esse preço.



São consideradas despesas operacionais, redutoras da Receita Bruta para fins de apuração da Receita Líquida, tais como: 


a.
ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações;


b.
Imposto de Importação;


c.
Imposto de Exportação;


d.
PIS – Programa de Integração Social, na parcela incidente sobre a Receita Bruta de Vendas e Serviços;


e.
COFINS – Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social, antigo FINSOCIAL (Fundo de Investimento Social).


6.5.2
Recuperação de Impostos


São compensáveis/recuperáveis os Impostos que apesar de pagos pelo contribuinte de direito, numa primeira etapa, podem ser compensados ou deduzidos do que tiver de ser pago pelo mesmo contribuinte, numa etapa seguinte, ou seja, quando haja incidência desse tributo na saída das mercadorias ou produtos.  


Exemplos:


a.
O IPI pago na aquisição de matéria-prima pela indústria;


b.
O ICMS pago na aquisição de matéria-prima pela indústria;


c.
O ICMS pago na aquisição de mercadorias pelo comerciante. 


Os impostos compensáveis/recuperáveis são registrados em contas representativas de direitos realizáveis, enquanto que os não recuperáveis integram o custo das mercadorias.

6.5.2.1
Hipóteses de Recuperação de Impostos
	Natureza do Vendedor

Destinação do Material
	Industrial

(IPI e ICMS)
	Comerciante

(ICMS)

	Industrialização

Comercialização

Imobilizado:

    Em Geral

    Determ. Materiais

Consumo
	Crédito do IPI e ICMS

Crédito do ICMS

Crédito do ICMS

Crédito do ICMS

Nenhum Crédito*
	Crédito do ICMS

Crédito do ICMS

Crédito do ICMS

Crédito do ICMS Nenhum Crédito


OBS.: De acordo com a Lei Complementar no 99/99, as mercadorias destinadas a consumo do estabelecimento, terão direito ao crédito do ICMS a partir de 01/01/2000.  

6.5.2.2
Apuração do IPI ou ICMS a Recolher ou a Compensar/Recuperar


Ao final de cada decênio (IPI) ou mês (ICMS), a empresa efetuará a apuração do imposto (a recolher ou a recuperar) nos Livros Fiscais denominados de Registro de Apuração do IPI e/ou Registro de Apuração do ICMS.


Caso o montante do IPI ou ICMS sobre as vendas, registrados nas contas IPI ou ICMS a RECOLHER seja maior que o montante do IPI ou ICMS sobre as compras, registrado na conta IPI ou ICMS a RECUPERAR , a diferença significa SALDO a RECOLHER , que deve ficar evidenciado no Passivo Circulante. Para tanto, o saldo devedor da conta ativa IPI ou ICMS a RECUPERAR deve ser transferido para débito da conta passiva que se encerrará com o lançamento posterior do recolhimento.


Caso o montante do IPI ou ICMS sobre as vendas seja menor que o IPI ou ICMS sobre as compras, a diferença significa SALDO a COMPENSAR NO PERÍODO FISCAL SEGUINTE, que deve ficar registrado no Ativo Circulante. Assim, é o saldo credor da conta passiva IPI ou ICMS a RECOLHER que deve ser transferido para crédito da conta ativa IPI ou ICMS a RECUPERAR.


A transferência é sempre da conta que apresenta saldo menor para conta que apresenta saldo maior.


Exemplo 1:


A companhia ABC adquiriu mercadorias conforme a nota fiscal abaixo


Nota Fiscal de Compra a Prazo.


Valor Bruto
100.000


(+) IPI 10%
  10.000


Total da Nota Fiscal
110.000


Valor do ICMS destacado 15%, já incluído no valor bruto.


No mesmo período, vendeu mercadorias de acordo com a nota fiscal abaixo 


Nota Fiscal de Venda a Prazo.

	Valor Bruto

	200.000

	(+) IPI 10%
	20.000     

	Total da Nota Fiscal   
	220.000



Valor do ICMS destacado 12%, já incluído no valor bruto.


Considerando que a Cia ABC é contribuinte do IPI e do ICMS e que só realizou estas duas operações no período, promova a contabilização das mesmas e assinale a alternativa correta.


a.
ao final do período a Cia ABC tem IPI e ICMS a recuperar;


b.
ao final do período a Cia ABC tem IPI a recuperar e ICMS a recolher;


c.
ao final do período a Cia ABC tem IPI a recolher e ICMS a recuperar;


d.
ao final do período a CIA ABC não tem nem saldo a recolher nem a recuperar tanto de IPI como de ICMS;


e.
ao final do período a Cia ABC tem IPI e ICMS a recolher    

6.5.3
Observações


O IPI incide sobre o valor total da operação, que compreende o preço do produto, acrescido do valor do frete e das demais despesas acessórias cobradas ou debitadas pelo contribuinte ao comprador ou destinatário. Os descontos, ainda que incondicionais, não podem ser deduzidos do valor da operação (Lei no 7.798/89).


O ICMS incide sobre o valor bruto menos o Desconto Incondicional Obtido.


Quando mercadorias adquiridas diretamente do fabricante, forem destinadas a consumo propriamente dito ou imobilização, a parcela do IPI deve ser incluída na base de cálculo do ICMS. 

6.5.4
Outra Forma de Contabilizar o IPI e o ICMS nas Compras e Vendas (Método de Conta Corrente)


Utilizar as contas:


a.
Conta Corrente de ICMS (C/C de ICMS) e Conta Corrente de IPI (C/C de IPI) no lugar das contas ICMS a Recuperar, ICMS a Recolher, IPI a Recuperar e IPI a Recolher, respectivamente;


b.
ICMS sobre Compras e IPI sobre Compras que deverão ser encerradas contra a conta de Compras;


c.
Faturamento Bruto, para designar o montante das vendas realizadas acrescido do valor do IPI incidente sobre as mesmas;


d.
IPI sobre Vendas ou IPI Faturado, correspondente à parcela do IPI incidente sobre as vendas.


Exemplo 2: 


Utilizando as notas fiscais de compra e venda do exemplo 1, fazer a devida contabilização através do Método de Conta Corrente:


a.
Nota Fiscal de Compra a Prazo

	1.
	Compras ou Mercadorias  
	110.000
	

	
	a Fornecedores
	
	

	
	
	
	

	2.
	C/C de IPI
	
	

	
	a IPI s/Compras
	10.000
	

	
	
	
	

	3.
	C/C de ICMS
	
	

	
	a ICMS s/Compras
	15.000
	

	
	
	
	

	4.
	Transferência do ICMS s/Compras e do IPI s/Compras para Compras ou Mercadorias

	
	
	
	

	
	Diversos
	
	25.000

	
	a Compras ou Mercadorias
	10.000
	

	
	IPI s/Compras
	15.000
	

	
	ICMS s/Compras
	
	



b.
Nota Fiscal de Vendas a Prazo

	5.
	Duplicatas a Receber
	
	

	
	a Faturamento Bruto (2000.000 + 20.000)
	220.000
	

	
	
	
	

	6.
	IPI s/Vendas (IPI Faturado)
	20.000
	

	
	a C/C de IPI
	
	

	
	
	
	

	7.
	ICMS s/Vendas
	
	

	
	a C/C de ICMS
	24.000
	



c.
Apuração de Vendas Brutas (Vb)

	8.
	Faturamento Bruto
	
	

	
	a Receita de Vendas (Vb)
	220.000
	

	
	
	
	

	9.
	Receita de Vendas
	
	

	
	a IPI s/Vendas (IPI Faturado)
	
	20.000


6.5.5
Icms e IPI nas Devoluções de Compras e Vendas

6.5.5.1
Devolução de Compras


Representa uma saída de mercadorias e, nesse caso, haverá o débito (dívida do imposto correspondente).


Exemplo: utilizando a nota fiscal de compra do exemplo 1, fazer sua devida contabilização de devolução.

	Fornecedores 

	110.000
	

	a Diversos
	
	

	a Devolução de Compras ou Mercadorias

	
	85.000

	a IPI a Recolher (c/C de IPI)

	
	10.000

	a ICMS a Recolher (c/C de ICMS)
	
	15.000


6.5.5.2
Devolução de Vendas 


Representa uma entrada de mercadorias e, nesse caso, haverá crédito (direito de recuperar) do imposto correspondente.


Exemplo: utilizando a nota fiscal de venda do exemplo 1, fazer sua devida contabilização de devolução.

	Diversos
	
	220.000

	a Duplicatas a Receber
	
	220.000

	Devolução de Vendas
	200.000
	

	IPI a Recuperar (c/c de IPI)
	20.000
	

	
	
	

	ICMS a Recuperar (C/C de ICMS)
	
	

	a ICMS s/Vendas (Despesa de ICMS)
	
	24.000


6.5.6
ICMS Sobre Fretes

6.5.6.1
Contabilização


Quando ocorrer qualquer tipo de transporte envolvendo trânsito entre municípios ou estados, incidirá ICMS sobre o frete. Assim quando o frete for sobre transporte de mercadorias destinadas para a revenda, a empresa poderá creditar-se do ICMS.


ICMS a Recuperar


a ICMS sobre Fretes


Pela transferência do valor do ICMS a Recuperar para Mercadorias ou Compras


ICMS sobre Fretes


a Compras ou Mercadorias


Outra forma de contabilizar o ICMS A Recuperar sobre os fretes de compras de mercadorias.


ICMS a Recuperar


a Compras ou Mercadorias
 

6.5.6.2
Devolução de Mercadoria e a Conseqüência no Destaque de ICMS s/Frete


No que se refere ao frete integrado ao custo das mercadorias que foram devolvidas, este deverá ser considerado como despesas operacionais do período a que corresponder a devolução. No caso de inventário permanente, os fretes deverão ser baixados do estoque de mercadorias, creditando-se a respectiva conta. No caso de inventário periódico, o crédito deverá ser efetuado na conta Frete sobre Compras ou diretamente na conta Compras.


Perdas com Fretes (Despesa Operacional)


a Mercadorias ou Fretes s/ Compras ou Compras


Em relação ao crédito do ICMS, este deverá ser estornado da seguinte forma:


ICMS sobre Fretes


a ICMS a Recuperar   


Podemos também contabilizar o estorno do ICMS pela devolução da seguinte forma:


Compras ou Mercadorias


a ICMS a Recuperar

6.5.7
PIS – Programa de Integração Social


A contribuição do PIS será apurada mensalmente:


I.
pelas pessoas jurídicas de direito privado e as que lhe são equiparadas pela legislação do Imposto de Renda, inclusive as empresas públicas e as sociedades de economia mista e suas subsidiárias, com base no faturamento do mês;


II.
pelas entidades sem fins lucrativos definidas como empregadoras pela legislação trabalhista, inclusive fundações, com base na folha de salários.

6.5.7.1
PIS – Faturamento


Base de Cálculo do PIS: é constituída pelo faturamento do mês.


Exclusões da Base de Cálculo:


–
Devoluções de vendas, abatimentos, e descontos incondicionais  concedidos;


–
Impostos  cobrados separadamente  dos preços dos produtos no documento fiscal próprio (IPI);


–
O ICMS retido pelo vendedor dos bens ou prestador de serviços na  condição de substituto tributário.


Outras exclusões da base de cálculo – receitas provenientes  de:


–
serviços prestados à pessoas jurídicas domiciliadas no exterior, desde não autorizada a funcionar no Brasil, cujo pagamento represente ingressos de divisas;


–
fornecimento de mercadorias ou serviços para uso ou consumo de bordo em embarcações e aeronaves em tráfego internacional, quando o pagamento for efetuado em moeda conversível;


–
transporte internacional de cargas e passageiros.   


Alíquota do PIS ‑ 0,65%


Cálculo do PlS.


Exemplo: Dados da Cia ABC referentes ao mês 11/97.


a.
Cálculo

	Receita Operacional Bruta
	20.000

	(‑) Deduções e exclusões
	5.000

	(=) Base de Cálculo do PIS
	15.000

	(x) Alíquota
	  x 0,65

	(=)  PIS a recolher
	97,50




Contabilização: 



PIS ‑ Faturamento*



A PIS a Recolher

97,50


*
Conta redutora da receita bruta das vendas.

6.5.8

COFINS Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Antigo FINSOCIAL).


Contribuintes: Empresas Públicas ou Privadas que realizam venda de mercadorias e/ou serviços.


Base de Cálculo:


Faturamento Operacional Bruto


(-)

Devoluções, Abatimentos sobre vendas e Descontos Incondicionais concedidos;


(-)

Impostos destacados em separado no documento fiscal pelos contribuintes, como é o caso por exemplo do IPI.


(-)

Receita de venda de mercadorias ou serviços, destinados ao exterior, nas condições estabelecidas no Decreto no 1.030/93 (Lei Complementar no 70/91, art. 7o)


(-) 

outras exclusões, menos comuns na prática, previstas na legislação de regência (exemplo: receitas de vendas à ITAIPU BINACIONAL)


(=)

BASE DE CÁLCULO   



Exemplo: 



Dados da Cia ABC, referentes ao mês de 06/97.

	–  Faturamento Operacional Bruto (incluindo o IPI)

	
	100.000    

	–  Abatimentos sobre Vendas

	
	5.000

	–  Descontos Incondicionais sobre Vendas
	
	10.000

	–  ICMS
	
	  15.000


	–  IPI destacado nas notas fiscais
	
	  12.000

	– Receitas de Exportação de acordo com o Decreto          no 1.030/93(cujo valor esta incluso na Receita Operacional Bruta)
   
	
	  20.000

	–  Descontos Condicionais Concedidos

	
	2.000

	
	
	

	Base de Cálculo do COFINS:
	
	

	
	
	

	Faturamento Operacional Bruto
	100.000
	

	(-)  IPI

	12.000
	

	(=)  Receita Operacional Bruta
	88.000
	

	(-)  Abatimentos sobre Vendas
	    5.000

	

	(-)  Descontos Incondicionais sobre Vendas
	  10.000
	

	(-)  Receitas de Exportação
	20.000
	

	(=) Base de Cálculo  
	53.000
	



Cálculo do COFINS:


3% x 53.000 = 1.590


Contabilização: 


Contribuição Social sobre o Faturamento (Redutora de Vendas Brutas)


a COFINS a Recolher (Passivo Circulante)                                                  1.060

6.5.9
Compras Canceladas de Períodos Anteriores

6.5.9.1
Quando a empresa adota controle de estoque através de Inventário Permanente

O tratamento dado a devolução de mercadorias no período‑base seguinte ao da realização da compra, é similar ao dispensado à devolução de compras do mesmo período‑base, pois a devolução não influirá no resultado do período‑base corrente já que as operações de compra e devolução restringem-se à contas patrimoniais.


Contabilização:


Fornecedores


a Diversos


a Mercadorias


a IPI a Recuperar


a ICMS a Recuperar

6.5.9.2
Quando a Empresa adota Controle de Estoque através de Inventário Periódico


Sabemos que as empresas adotam Inventário Periódico utilizam parta  o cancelamento de compras uma conta própria denominada “Devolução de Compras” que será  transferida quando do encerramento do período-base para a conta “Compras”, a fim de se apurar as “Compras Líquidas”.


Observe que as contas “Compras” e “Devolução de Compras” são utilizadas na apuração do RCM, portanto com, características de contas de resultado, encerrando-se as mesmas quando da apuração do CMV.


Assim, ocorrendo a devolução de mercadorias no período-base seguinte ao da realização da compra, o tratamento contábil a ser dispensado será o mesmo descrito no item acima, pois usando-se esta metodologia, a devolução não influirá no resultado do período base corrente.       

6.5.10

Vendas Canceladas de Períodos Anteriores


As vendas canceladas de períodos anteriores, não devem afetar a apuração do resultado bruto atual, pois não tem relação com as vendas efetuadas neste período, assim, não deve ser considerada como “Redutora da Receita Bruta” mais sim como “Despesa Operacional” correspondente ao período em que se efetivou a devolução. 


Contabilização:


a.
pela devolução de venda do período anterior



Diversos



a Duplicatas  a Receber ou Caixa ou Bancos



Perdas com Devolução de Vendas do Período Anterior (*)



IPI a Recolher


b.
pelo ICMS na devolução de vendas do período anterior



ICMS a Recolher



a Perdas com Devolução de Vendas do Período Anterior (*)


c.
entrada de mercadoria no estoque (Inventário Permanente)



Mercadorias em Estoque



a Perdas com Devolução de Vendas do Período Anterior (*)



(*) Despesas de Vendas


6.5.11
Fretes nas Devoluções de Compras e Vendas 

6.5.11.1
Devolução de Vendas


Pela empresa vendedora que assumiu o pagamento do frete na devolução – são tratados como despesas operacionais do período em que foram incorridos, independentemente do período em que foram efetuadas as vendas. 


Contabilização:


Despesas de Fretes ‑ Despesas Operacionais (*) 


a Caixa ou Bancos

(*) Despesas de Vendas ‑ Nessa hipótese, a despesa do frete será assumida pela empresa vendedora.

6.5.11.2
Devolução de Compras


Os fretes relativos as devoluções de compra, quando forem de responsabilidade da compradora, não serão acrescidos aos seus estoques, e sim tratados como despesas operacionais do exercício.


Contabilização:


Despesas de Fretes


A Caixa ou Bancos ou Duplicatas a Pagar


Exercício  01

Determine o valor do custo de aquisição supondo que esta compra tenha sido efetuada por uma empresa comercial, e por uma empresa de serviço. 

Exercício 02

1.
Dados do mês de janeiro do 1995.

Notas fiscais
 De Venda 


  De Devolução de Vendas


Valor
             200.000
                             200.000

+ IPI (10%)
               20.000
                              20.000

(=) Total da Nota Fiscal
             220.000
                            220.000

ICMS Destacado
               30.000 
                              30.000

2.
Efetuar o devido registro na contabilidade do vendedor e do comprador, de acordo com as hipóteses abaixo especificadas.


1a hipótese ‑ Contabilize as operações acima, admitindo que a devolução de venda efetuada no próprio mês;


2a hipótese ‑ Contabilize as operações acima, admitindo que a devolução se refere a venda efetuada no mês de dezembro de 19X4, portanto, de devolução de venda de períodos-base anteriores.

Exercícios

1.
Dados: 


Valor do estoque inicial de 2001 – R$ 500,00


Compras a prazo – R$ 2.500,00


Vendas a prazo – R$ 2.500,00


Estoque final de 2001 – R$ 1.200,00


Com base nas informações acima assinale a alternativa que apresente o CVM e o RCM apurados de acordo com a sistemática de Inventário Periódico Conta Mista de Mercadorias


a.
1.200,00 e 1.300,00 



b.
1.500,00 e 2.000,00
 


c.
1.800,00 e    700,00 


d.
   700,00 e 1.800,00


e.
   600,00 e 1.000,00   

2.
Com base nas informações da questão anterior assinale a alternativa que apresente o CMV e o RCM apurados de acordo com a sistemática de Inventário Periódico Conta de Mercadorias com Função Desdobrada.


a.
1.200,00 e 1.300,00 


b.
1.500,00 e 2.000,00 
 


c.
1.800,00 e    700,00 


d.
   700,00 e 1.800,00



e.
   600,00 e 1.000,00   

3.
Dados:

	No
	Operação

Realizada
	Quantidade
	Preços

	
	
	
	Unitário $
	Total $

	
	Saldo Inicial (EI)
	80
	400
	32.000,00

	1
	Compra a prazo
	80
	600
	48.000,00

	2
	Venda a prazo
	40
	1.500
	60.000,00

	3
	Venda a prazo
	80
	2.000
	160.000,00

	4
	Compra a prazo
	120
	700
	84.000,00

	5
	Venda a prazo
	20
	1.500
	30.000,00



Com base no método PEPS assinale a alternativa que contenha o valor do estoque final


a.
  90.000,00 








b.
  91.000,00








c.
  88.000,00


d.
  96.000,00 


e.
100.000,00

4.
Com base nos dados da questão anterior assinale a alternativa que apresente o valor do CMV de acordo com o método do Preço Médio Ponderado.


a.
55.000,00 







b.
67.000,00







c.
72.000,00


d.
78.000,00


e.
87.000,00

5.
Com base nos dados da questão anterior assinale a alternativa que apresente o valor do RCM de acordo com o método UEPS.


a.
71.000,00 


b.
72.000,00


c.
73.000,00


d.
74.000,00


e.
75.000,00

6.
Analise as seguintes afirmações:


I.
O estoque final é inversamente proporcional ao CMV;


II.
O CMV é inversamente proporcional ao RCM;


III.
O estoque final é diretamente proporcional ao RCM.


a.
Apenas I e II são verdadeiras 



b.
Apenas II e III são verdadeiras 



c.
Apenas I e III são verdadeiras


d.
Todas as afirmações são verdadeiras


e.
Todas as afirmações são falsas


01.
(ESAF) Uma empresa adquiriu um lote de merca​dorias para revenda, a prazo, sendo extraída em seu nome nota fiscal com os seguin​tes dados:


100 unidades do produto A a 1.000
 100.000


IPI 10% 10.000
  10.000



Total da nota fiscal 
110.000



ICMS‑ 17% ‑ 17.000


Sabendo‑se que a empresa compra​dora é contribuinte do ICMS, mas não é do IPI, sabe‑se, também, que deve regis​trar a compra através do seguinte lançamento:


a.
Compras



a Fornecedores
110.000


b.
Diversos



a Fornecedores



Compras

83.000



Contas Correntes ‑ ICMS

17.000



Contas Correntes – IPI

10.000
110.000


c.
Diversos



a Fornecedores



Compras
100.000 



Contas Correntes do IPI
  10.000
110.000


d.
Diversos



a Fornecedores



Compras 
  83.000



Contas Correntes ICMS 
  17.000
100.000


e.
Diversos



a Fornecedores




Compras  
  93.000



Conta Corrente do ICMS
  17.000
110.000

02.
(ESAF/AFTN/89) Observe a seguinte operação, isenta de impostos:


Venda de mercadorias a prazo com en​trada e prejuízo:


Preço de venda
6.000;


Entrada
20% do preço


Prejuízo
30% do preço

A empresa que realizou a venda, pare registra‑la, deixando certo o saldo da con​ta Mercadorias, devera lançar débitos e créditos como segue:


a.
Debito de Caixa
1.200



Débito de Clientes
4.800




Débito de RCM
1.800




Crédito de Mercadorias

7.800


b.
Débito de Caixa
1.200



Débito de Clientes
4.800



Crédito de Mercadorias

4.200



Crédito de RCM

1.800


c.
Débito de Caixa
1.200



Débito de Clientes
4.800



Crédito de Mercadorias

6.000


d.
Débito de Caixa
1.200



Débito de Mercadorias
4.800



Crédito de RCM

1.800



Crédito de Clientes

4.200


e.
Débito de Caixa
1.200



Débito de Clientes
3.000



Débito de RCM
1.800



Crédito de Mercadorias

6.000

03.
(ESAF/AFTN/94)

Na escrituração contábil de uma empresa varejista, encontramos o seguinte lançamento de registro de compra de mercado​rias:


Caixa                      800


a Mercadorias                      800


Sabendo‑se que o registro se refere a uma nota fiscal com as seguintes características:


1.  


40 un. produto X a 12,50 a un.
500


40 un. produto Y a 5,00 a un.
200


40 un. produto Z a 2,50 a un.
100




800


2. 
IPI lançado                              
120


3. 
Total da nota fiscal                    
920


4. 
Mercadoria sujeita ao ICMS de 18%


5. 
A empresa não e equiparada pare efeito de IPI,


podemos afirmar que o lançamento:


a.
Não está correto, porque não regis​trou o destaque do ICMS e o lançamento do IPI.


b.
Não está correto.


c.
Não está correto, porque não regis​trou o destaque do ICMS.


d.
Está correto.


e.
Está correto, apesar de não regis​trar o destaque do ICMS.

04.
(AFTN/ESAF/89) A Cia. Comercial, que é contribuinte ICMS, mas não é do IPI, comprou à vista para revender, 200 liqüidificadores ao preço unitário de 300, com incidência de IPI alíquota de 20% e de ICMS a alíquota d 17%. Para registrar a operação. o Contador deverá fazer o seguinte lançamento:


a.
Diversos




a Caixa




Mercadorias
49.800




C/C de ICMS
10.200
60.000


b.
Diversos




a Caixa




Mercadorias
37.800




C/C de IPI
12.000




C/C de ICMS
10.200
60.000


c.
Diversos




a Caixa




Mercadorias
60.000




C/C de IPI
12.000
72.000


d.
Diversos




a Caixa




Mercadorias
72.000




C/C de ICMS
10.200
82.200


e.
Diversos




a Caixa




Mercadorias
61.800




C/C de ICMS
10.200
72.000

05.

A empresa Comercial Fátima Cartaxo S.A. pagou ao Banco de Cobranças S/A, em 13‑01‑92, com cheque sacado contra sua conta de movimento junto ao Banco Fede​ral S.A., uma duplicata de seu aceite, no valor de 700, referente a aquisição de mercadorias pare revenda, fazendo jus a um desconto de 10% (dez por cento), concedido pelo Fornecedor no ato do resgate. Isto posto, assinale o lançamento, entre registra: os abaixo relacionados (dates e históricos dispensados), aplicável convenientemente ao registro contábil dessa operação.


a.
Banco de Cobranças S.A. ‑ c/Movimento

700




a Fornecedores



630




a Descontos Obtidos



  70


b.
Fornecedores


700




a Banco Federal S.A. c/Movimento


630




a Descontos Obtidos



  70


c.
Fornecedores


 700




a Banco Cobrança S/A


 
630




a Descontos Concedidos


   
  70


d.
Fornecedores


770




a Banco Federal S/A



700




a Descontos Concedidos


  
  70


e.
Fornecedores


700




Descontos Obtidos



  70




a Banco Federal S/A C/ Mov.



770

06.
(ESAF/TTN/92) O saldo da conta ICMS a Recuperar repre​senta:


a.
Débito da empresa com o Governo


b.
Crédito da empresa com clientes


c.
Crédito da empresa com fornecedores


d.
Crédito da empresa com o Governo


e.
Débito da empresa com fornece​dores

07.
(ESAF) Um saldo devedor na conta Contas Correntes – ICMS, apresentado no final do exercício, significa que:


a.
O volume de vendas realizadas du​rante o exercício superou o de compras


b.
O contribuinte tem direito assegura​ do junto ao Estado, que poderá ser compensado com o ICMS decorrente de vendas futuras


c.
As despesas com ICMS superaram os créditos do imposto


d.
Há ICMS a recolher


e.
O volume de compras realizadas durante o exercício superou o de vendas

08.
(ESAF) Em relação a conta ICMS a Recuperar, é correto afirmar que o seu saldo representa:


a.
Direito da empresa, devendo ser classificado no Ativo Circulante


b.
Obrigação da empresa, devendo ser classificado no Passivo Circulante


c.
Obrigação da empresa, devendo ser classificado em Resultados de Exercícios Futuros


d.
Passivo não exigível, devendo ser classificado no Patrimônio Líquido


e.
Direito da empresa, devendo, por isso, reduzir o valor do ICMS escri​turado como despesa no período​ base

09.
(ESAF/AFTN/94) Foram levantados os seguintes dados da contabilidade:

	Estoque final de Mercadorias
	40

	Compras de Mercadorias
	220

	Devolução de compras
	20

	Lucro bruto de Vendas de
	

	Mercadorias
	330

	Devolução de vendas
	
80

	Vendas de Mercadorias
	       880



As compras e as vendas estavam sujeitas a impostos de 20%.


0s dados acima autorizam afirmar que o estoque inicial de Mercadoria era de:


a.
238



d.
214     


b.
254      



e.
190


c.
194



10.
(BACEN/94) A Cia. Bahiana de Mamona começou sues atividades de comercialização de mamo​na, em sacas, em 01‑12‑93. Durante esse mês, ocorreram as seguintes transações:



Dia 01‑12‑93 - Aquisição de 10 sacas a 1.000 cada

10.000 


Dia 10‑12‑93 - Aquisição de 20 sacas a 1.500 cada

30.000


Dia 15‑12‑93 - Venda de 15 sacas a 2.000 cada

30.000


Dia 20‑12‑93 - Venda de 5 sacas a 3.000 cada

15.000


Dia 31‑12‑93 - Aquisição de 10 sacas a 2.000 cada

20.000


Com base nas operações da Cia. Bahia​na, e considerando o método de avaliação de estoque ‑ PEPS, o valor do estoque apresentado no balanço de 31 ‑12‑93 foi de:


a.
45.000 





b.
35.000





c.
30.000




d.
20.000


e.
10.000
11.
(ESAF/AFTN/89) A Cia. Comercial Sagitário adquiriu pare revenda, em 08‑11‑88, em primeira nego​ciação, 20 (vinte) maquinas de calcular Atlas, sendo:


Preço unitário: 100


Condições de pagamento: 50% em 08​12‑88 e o restante em 09‑01‑89


Alíquota do ICMS: 10% (dez por cento)


No período entre a data do recebimen​to da referida mercadoria e 31‑12‑88 fez as seguintes operações:


I.
Vendeu 10 (dez) unidades ao preço unitário de 120;


II.
Devolveu 2 (duas) unidades em 31​12‑88, por defeito de fabricação, sendo a nota de débito correspon​dente acatada pelo Fornecedor em 20‑12‑88;


III.
Pagou no vencimento, sem qual​quer abatimento, a primeira dupli​cata (50% do valor da compra);


IV.
Transferiu para uso próprio, em 31​12‑88, Departamento de Contabili​dade, uma unidade.


Em decorrência, o valor do Estoque Fi​nal dessa mercadoria, no Balanço Patri​monial de 31‑12‑88, importou em:


a.
600


b.
720


c.
810



d.
700


e.
630

12.
(ESAF/MPU/93) A Comercial Nunes S/A apresentou no exercício social findo em 31/12/90 os seguintes resultados:


–
Lucro Bruto

  
  60.000


–
Lucro Operacional

110.000


–
Lucro Não Operacional
  20.000


–
Lucro Liquido

  
  80.000


Posteriormente, o contador da empre​sa constatou uma subavaliação no esto​que de mercadorias pare revenda , naque​la data, no montante de 6.000.


A corrigenda efetuada implicou:


a.
Aumento do Lucro Bruto


b.
Diminuição do Lucro Líquido


c.
Diminuição do Lucro Bruto


d.
Aumento do Lucro Bruto e diminuição do Lucro Líquido


e.
Diminuição do Lucro Operacional e aumento do Lucro Não Operacional

13.

(ESAF/MPU/93) O custo unitário de aquisição de determinado produto é de 400. No final do exer
cício, após ter vendido metade das 200 unidades adquiridas, com lucro de 30%, certa empresa comercial registrou, como saldo da conta de estoques do referido produto, o valor de:


OBS.: Desconsidere a existência de saldo inicial.  


a.
80.000 credor 



b.
80.000 devedor



c.
40.000 credor     


d.
40.000 devedor 


e.
28.000 credor

14.
(ESAF/TTN/94) O Lucro Bruto na empresa comercial e con​tabilizado como RCM ‑ Resultado Com Mercadorias. A equação ‑ base para encon​trar o RCM é a seguinte:


a.
RCM = Estoque Inicial + Compras - Estoque Final


b.
RCM = Vendas - Estoque Inicial + Compras - Estoque Final


c.
RCMM = Vendas - Estoque Inicial - Compras + Estoque Final


d.
RCM = Vendas - Estoques


e.
RCM = Vendas - Estoques + Com​pras

15.
(ESAF/TTN/92) Uma empresa reduziu em 100.000 o valor do inventario final de um exercício, toman​do esse valor reduzido como inventario ini​cial do exercício seguinte. Tal procedimen​to provocou no resultado (positivo) dos dois exercícios:


a.
Aumento do lucro do primeiro exercício e redução do lucro do segundo


b.
Redução do lucro do primeiro exer​cício e acréscimo do lucro do se​gundo


c.
Aumento do lucro dos dois exercícios


d.
Redução do lucro dos dois exercícios


e.
Redução do lucro e do custo das mercadorias vendidas do primeiro exercício

16.
(AFCE/TCU/93) A Empresa XY adota o sistema de inventário permanente. No primeiro mês efetuou as seguintes transações:


a.
comprou 500 unidades da mercadoria X, a vista (alíquota do ICMS 17%), por  $ 100.000,00;


b.
vendeu a vista 400 unidades, com lucro de 60%/unidade (alíquota d ICMS: 17%).


Efetuados os registros contábeis correspondentes a essas transações, inclusi​ve os relativos ao ICMS, verificaram‑se seguintes saldos nas contas Estoque ICMS a Recolher (líquido a pagar), respectivamente:


a.
$ 20.000,00 e $ 21.760,00 



b.
$ 100.000,00 e $ 1.060,80 



c.
$ 20.000,00 e $ 18.060,00


d.
$ 16.600,00 e $ 1.060,80


e.
$ 16.600,00 e $ 4.760,00

17.
(ESAF/MPU/93) O saldo da conta Mercadorias, utilizada pare registro dos estoques, das entradas e das saídas de mercadorias, apresentava​-se credor, no valor de 430.


Sabendo‑se que o inventário indica a existência de estoques de 270, pode‑se afirmar que o Resultado com Mercadorias foi de:


a.
160 de lucro 
 


b.
160 de prejuízo 



c.
270 de lucro     


d.
430 de prejuízo


e.
700 de lucro

18.
(ESAF/TTN/94) O Razão da conta Mercadorias, contabilizada no método conta mista, apresentava 450 na coluna Débito e 325 na coluna Crédito. Sabendo‑se que o valor das mercadorias existentes no final do período é 235, é correto afirmar que o lucro obtido nas vendas foi de:


a.
235 
 


b.
215 



c.
110     


d.
125     


e.
360

19.
(ESAF) Uma empresa vinha usando ate o exercício social de 1987 o sistema de avaliação de estoques denominado PEPS. No en​cerramento do exercício social de 1988, passou a usar o sistema denominado UEPS. Considerando que no exercício de 1988 foram registrados altos índices inflacionários, a empresa informou que a alteração introduzida teve a seguinte repercussão contábil:


a.
Reduziu o Lucro Liquido do Exercício


b.
Reduziu o Custo das Mercadorias Vendidas


c.
Reduziu o valor do ICMS a recolher


d.
Aumentou o valor do estoque final de mercadorias


e.
Aumentou o valor do estoque inicial de mercadorias

20.
(ESAF) Num regime de economia inflacionaria, o Custo das Mercadorias Vendidas será me​nor, se usado, pare avaliação do estoque final de mercadorias, o sistema denomi​nado:


a.
PEPS 
 


b.
UEPS 



c.
Média ponderada móvel    


d.
Valor de mercado   


e.
Valor corrente

21.
(ESAF/AFTN/94) Considere os dados abaixo de uma empresa comercial varejista:


Vendas ‑ 4.000 unidades a $ 15 cada
 


60.000


ICMS ‑ 18% s/ vendas 



10.800


Compras ‑ 3.600 unidades a $ 10 cada



36.000


ICMS s. compras ‑ 18% 



  6.400


IPI s/compras ‑ 4% 



  1.440


Frete e seguros s/compras 



  2.240


Estoque inicial ‑ 800 unidades a $ 8,00



  6.400


Lucro bruto 



13.200


O valor do estoque final é de:


(Obs.: Abandone, a partir da 3ª casa)


a.
3.018,18     


 


b.
3.265,45          





c.
3.600,00     


d.
3.854,54         


e.
4.058,18

22.
(ESAF/AFTN/94) Na movimentação de mercadorias controladas por ficha de estoque, podemos afirmar corretamente que:


a.
o estoque final tem o valor das compras menos o valor das vendas


b.
o estoque final avaliado a preço médio é menor que o mesmo estoque avaliado a UEPS, num período de preços crescentes (inflacionário)


c.
o estoque avaliado a preço médio é maior que o mesmo estoque avaliado a PEPS, num período de preços crescentes (inflacionário)


d.
o estoque final avaliado a  PEPS tem o valor das últimas entradas


e.
o estoque final avaliado a UEPS tem o valor das últimas  entradas

23.
(ESAF/AFTN/94) Considere os seguintes dados:


Data
Histórico
Quantidade

Valor


28-02-94
Estoque
200

1.200


05-03-94
Requisição 231
  50




10-03-94
Requisição 234
120




15-03-94
Compra
300

2.460


20-03-94
Compra
200

2.130


25-03-94
Requisição 240
130




30-03-94
Requisição 242
100


31-03-94
Estoque


O estoque final, em 31-03-94, é de:


a.
2.700 e 300 unidades, se avaliado pelo método de custo médio ponderado


b.
2.020 e 300 unidades, se avaliado pelo método PEPS


c.
2.700 e 300 unidades, se avaliado pelo método PEPS


d.
2.950 e 300 unidades, se avaliado pelo método do custo médio ponderado


e.
2.700 e 300 unidades, se avaliado pelo método UEPS

Para responder as questões de no 24 e 25, observe o seguinte: A Industria Brasília ad​quiriu, em 01‑04‑83, matérias-primas para serem utilizadas na industrialização de seus produtos.



Informações Adicionais


a. 
Dados da nota fiscal de aquisição:



Valor das matérias-primas
         
2.000



Valor do IPI                               
                200



Valor do ICMS destacado na nota
   340


b.
A empresa pagou de frete das matérias-primas até o seu estabelecimento 240 


c.
No mês de abril/83 a empresa utili​zou 40% dessas matérias-primas na fabricação de seus produtos.

24.
(ESAF) Sabendo‑se que, dos tributos referidos, apenas o ICMS e recuperável pare a em​presa, assinale a alternativa que contem o valor das matérias-primas adquiridas e uti​lizadas em abril/83 a ser apropriado nesse mesmo mês aos custos de produção.


a.
664


d.
976


b.
760


e. 1112


c.
840



25.
(ESAF) Supondo‑se a inexistência de estoque ini​cial de matérias-primas e de produtos em 01‑04‑83 e que nesse mesmo mês de abril​83 a empresa vendeu 50% dos produtos fabricados, assinale a alternativa que con​tem parcela do custo dos produtos vendi​dos relativos as matérias-primas utilizadas:


a.
1.050 





b.
   830 





c.
   556



d.
   448


e.
   420
26.
(ESAF/AFTN/89) Ao contabilizar a devolução de 100 unida​des de um lote de 1.000 camisas adquiri​das de um fornecedor local, para revenda, a Cia. Comercial Camiseiro do Norte fez, em 23‑08‑89, um credito de 300 na conta ICMS a Recolher.


Tendo sido de 10% (dez por cento) a alíquota do ICMS incidente na aquisição, o valor do débito inicial feito na conta Com​pras, com utilização de partida de 3a (ter​ceira) formula, montou em:


a.
30.000 





b.
27.000 





c.
27.300



d.
2.700


e.
3.000

27.
(ESAF/TTN/92) Uma empresa contribuinte do ICMS, não contribuinte do IPI, deve registrar como custo das mercadorias adquiridas pare venda, quando cobrados esses dois impostos:


a.
Incluindo o IPI e excluindo o ICM


b.
Incluindo o ICMS e excluindo o lPI 


c.
Incluindo o ICMS e o IPI


d.
Excluindo o ICMS e o IPI


e.
Excluindo o ICMS e o IPI, mas incluindo o ICMS relativo a revenda

28.
(ESAF/AFC/92) Comercial Ltda. adquiriu de Atacada Souza S.A., pare revenda, mercadoria das no valor de 300 para pagamento em 30 dias. O vendedor entregou as mercadorias emitiu a Nota Fiscal/Fatura n 12.345, na qual destacou o ICMS no valor de 51. A transação ocorreu dentro do mesmo Esta​do e a alíquota do ICMS e de 17%. Não houve despesas de frete e seguro.


O comprador, ao receber as mercado​rias, efetuou o respectivo lançamento contábil (data e histórico são desnecessários para o presente fim). Identifique o correto:


a.
Fornecedores


300




a Mercadorias


249




a ICMS a Recuperar

  51


b.
Fornecedores


351




a Mercadorias


300




a ICMS a Recuperar

              51 


c.
Mercadorias


249




ICMS a Recuperar

51




a Fornecedores


300 


d.
Mercadorias                        300




ICMS a Recuperar                51




a Fornecedores
351


e.
Mercadorias 




a Clientes                               300

29.
(ESAF/AFC/94) Um comerciante de maquinas e equipamentos, não contribuinte do IPI, mas contribuinte do ICMS, adquiriu 10 máquinas de moer carne a $ 15.900 (valor da fatura correspondente).


Incidiram sobre a compra: IPI ‑ 6% e ICMS ‑ 10%, ambos calculados sobre o valor de $ 15.000.


As maquinas foram revendidas ao pre​ço unitário de $ 2.000, incidindo sobre a venda ICMS de 17%.


O lucro bruto da operação foi, portanto, de:


a.
$ 2.200


b.
$ 1.600


c.
$ 700



d.
$ 4.100



e.
$ 5.600

30. 
Determinada empresa adquiriu, no ano 1, mercadorias para revenda no total de R$ 400.000,00. Durante o período, a receita de vendas alcançou R$ 700.000,00. Sabendo-se que o estoque final era de R$ 30.000,00, o estoque inicial de R$ 20.000,00 e, no período, registraram-se devoluções de compra de R$ 10.000,00 e de vendas de R$ 25.000,00, pode-se afirmar que o custo de mercadorias vendidas e o valor das mercadorias disponíveis para revenda, no período foram de (R$):


a.
390.000,00 e 420.000,00


b.
380.000,00 e 410.000,00


c.
380.000,00 e 390.000,00


d.
310.000,00 e 340.000,00


e.
295.000,00 e 325.000,00


7.1

CONCEITO



São operações realizadas pelas empresas com o objetivo de gerar recursos financeiros (dinheiro).

7.1.1

Modalidades



São diversas as modalidades das operações financeiras, destacando-se:


(
 Aplicações Financeiras


(
 Empréstimos Bancários


(
 Operações com Duplicatas


(
 Factoring 

7.2
APLICAÇÕES FINANCEIRAS

7.2.1
Aplicações de Liquidez Imediata


Essas aplicações correspondem, geralmente, a compras de títulos do governo, como, por exemplo, letras e bônus.


Tais títulos têm liquidez imediata porque a empresa pode resgatar o valor  aplicado mais os rendimentos no dia em que desejar.


Os rendimentos correspondem à inflação ocorrida no período em que o dinheiro permaneceu aplicado, sendo geralmente baseada na variação dos títulos do governo.

7.2.2

Aplicações com Rendimentos Prefixados


Neste tipo de aplicação, a empresa fica sabendo, no dia da aplicação, o valor dos seus rendimentos, que correspondem à correção monetária prefixada mais juros.

7.2.3
Aplicações com Rendimentos Pós-Fixados


Neste tipo de aplicação, a empresa somente fica sabendo quanto ganhou com a operação no dia de seu resgate.

7.3
EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS

7.3.1

Empréstimos com Correção Monetária Prefixada


Neste tipo de empréstimo, a empresa sabe, no dia da transação, qual o montante dos encargos referentes à correção monetária incidente sobre a operação.

7.3.2

Empréstimos com Correção Monetária Pós-Fixada


Neste tipo de empréstimo, a empresa somente sabe qual o montante dos encargos referentes à correção monetária incidente sobre a operação no dia do vencimento.

7.4
OPERAÇÕES COM DUPLICATAS

7.4.1
Cobrança Simples de Duplicatas


Consiste na remessa de títulos aos bancos, os quais prestam serviços à  empresa,  cobrando-os dos respectivos devedores.


Neste tipo de operação, a empresa transfere a posse dos títulos aos bancos, porém a propriedade continua sendo da empresa.


Para remeter os títulos ao banco, a empresa os relaciona através de um borderô, ao qual                             anexa os respectivos títulos.

7.4.2

Desconto de Duplicatas


Consiste na transferência dos títulos ao banco, mediante endosso. A empresa transfere ao banco o direito de recebimento dos títulos.


O valor do desconto é determinado em função do número de dias que faltam para que os títulos sejam liquidados.


Neste tipo de operação, a empresa endossante é responsável, coobrigada pela liquidação dos títulos descontados. Assim sendo, a responsabilidade da empresa somente desaparece quando do pagamento do título pelo devedor.


A operação é semelhante à cobrança simples, no que diz respeito à remessa dos títulos.


Neste tipo de operação, a empresa transfere a posse e a propriedade dos títulos ao banco.


A empresa endossante desconta títulos e recebe do banco  o valor nominal (constante dos títulos), suportando os juros correspondentes ao prazo que falta decorrer para o vencimento dos títulos negociados.

7.4.3
Caução de Duplicatas


Operação de empréstimo que a empresa efetua junto a um banco, na qual o banco exige que a beneficiada entregue-lhe títulos em garantia.


O valor dos títulos caucionados é sempre superior ao valor liberado. O banco poderá exigir                                                           a emissão de uma nota promissória no valor total do empréstimo.


É lavrado um contrato entre a empresa e o banco, onde ficam estabelecidos, pelo menos:


1.
o valor do numerário que a empresa terá direito por um determinado período de tempo


2.
o valor de títulos que a empresa oferecerá ao banco, em cobrança caucionada, que, ao mesmo                                           tempo em que representa a garantia da dívida assumida, é o termômetro para liberação do total do empréstimo


3.
o percentual que poderá sacar, o qual fica entre 70% a 80% dos títulos caucionados


4.
os encargos da empresa em relação ao contrato e aos títulos caucionados


Neste tipo de operação, a empresa transfere a posse e a propriedade dos títulos ao banco. 

7.5
FACTORING


Factoring são pessoas jurídicas de fomento comercial, de prestação cumulativa e contínua de serviços, tais como:


–
de assessoria creditícia e mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a receber e a  pagar;


–
compra de direitos creditórios resultantes de vendas e bens a prazo ou de prestação de serviços; esta, na prática é a principal atividade da factoring, que paga pelos títulos representativos de tais direitos um valor menor que seu valor de face, ou seja, adquire-os com deságio.


O que diferencia a operação de factoring da operação de desconto bancário, é que a primeira compra o título sem direito de regresso, em função disso, o deságio cobrado pela factoring costuma ser maior que o desconto bancário, uma vez que ela assume integralmente o risco do crédito.


Questão no 01  –  APLICAÇÕES DE LIQUIDEZ IMEDIATA

No dia 2 de maio do ano 3, a Empresa Morena Minha Amada & Cia. Ltda., aplicou a importância de         $ 10.000, a curto prazo, no Banco da Saudade S.A., onde mantém conta bancária. No dia seguinte, resgatou a importância de  $ 10.200, correspondendo $ 10.000 ao valor aplicado e $ 200 aos rendimentos. O banco descontou a importância de $ 40 referente ao imposto de renda retido na fonte.

Contabilização

a.
No dia da aplicação:

      
Débito:   Aplicações de Liquidez Imediata
      
Crédito:  Bancos Conta Movimento


 10.000




b.
No dia do resgate:


1.
pelo valor do resgate



Débito:
Bancos Conta Movimento

10.200





Crédito:
Aplicações de Liquidez Imediata
                                            
 10.000                                                                                                          



Crédito:
Receitas Financeiras
                             
 200     


2.
pelo valor do imposto de renda retido   



Débito:
IRRF a Recuperar                                                                                                                                                                                                                                             
   

Crédito:
Bancos Conta Movimento


        40                                                                                                                                                             

Questão no 02  –  APLICAÇÕES COM RENDIMENTOS PREFIXADOS

A Empresa Quitéria Sogra Eterna S.A., aplicou, em 1o de novembro do ano 2, junto ao Banco da Felicidade S.A., a importância de $ 400.000 em Certificado de Depósito Bancário, resgatável em 30 de janeiro do ano 3, com rendimentos prefixados no valor de $ 180.000, correspondendo: – $ 171.000, correção monetária prefixada e $ 9.000 de juros.

Contabilização

a.
na data da aplicação:



Débito:
Títulos e Valores Mobiliários

580.000


                                                                                                                                                       



Crédito:
Bancos Conta Movimento



400.000

  

Crédito:
Receitas Financeiras a Apropriar 



180.000

b.
em 30 de novembro do ano 2, reconhecendo a receita auferida



Débito:
Receitas Financeiras a Apropriar

  60.000
  



Crédito:
Juros Recebidos ou Auferidos


   3.000



Crédito:
Correção Monetária Prefixada de Créditos
  
 57.000
  
  

c.
em 31 de dezembro do ano 2, reconhecendo a receita auferida



Débito:
Receitas Financeiras a Apropriar

  60.000
  



Crédito:
Juros Recebidos ou Auferidos


  3.000




Crédito:
Correção Monetária Prefixada de Créditos
  
57.000

  
  

d.
na data do resgate:


1.
reconhecendo a receita auferida do mês de janeiro do ano 3



Débito:
Receitas Financeiras a Apropriar

 60.000           




Crédito:
Juros Recebidos ou Auferidos



  3.000
  



Crédito:
Correção Monetária Prefixada de Créditos


57.000


2.
pelo valor efetivo do resgate



Débito:
Bancos Conta Movimento



Crédito:
Títulos e Valores Mobiliários


580.000



Questão no 03  –  APLICAÇÕES COM CORREÇÃO MONETÁRIA PÓS-FIXADA

A Empresa Prazeres Mãe-Eterna Ltda., aplicou, em 2 de outubro do ano 4, junto ao Banco da Santidade S.A., a importância de $ 500.000, em Recibo de Depósito Bancário, com correção monetária pós-fixada, resgatável em 31 de outubro do mesmo ano. Sabe-se que a inflação do período foi de 30%, sendo de 0,5% os juros incidentes sobre o valor corrigido da referida aplicação.

Contabilização

a.
no dia da aplicação



Débito:
Títulos e Valores Mobiliários


Crédito:
Bancos Conta Movimento

500.000
b.
no dia do resgate


1.
pela atualização da aplicação



Débito:
Títulos e Valores Mobiliários



Crédito:
Correção Monetária Pós-Fixada de Créditos
150.000 


2.
pelo valor da receita de juros



Débito:
Títulos e Valores Mobiliários



Crédito:
Juros Recebidos ou Auferidos

    3.250


3.
pelo valor do resgate



Débito:
Bancos Conta Movimento



Crédito:
Títulos e Valores Mobiliários


653.250


Questão no 04  –  EMPRÉSTIMOS COM CORREÇÃO MONETÁRIA PREFIXADA

A Empresa Baixinha Santa do Sertão Ltda., efetuou empréstimo no valor de $ 6.000 junto ao Banco Santo Amado S.A., em 31 de maio, para vencimento em 30 de junho. O banco cobrou $ 940 de correção monetária e $ 60 de juros, liberando a importância de $ 5.000. No dia 30 de junho do ano 4, a empresa liquidou sua dívida. Como garantia da transação, o banco exigiu que a empresa assinasse uma nota promissória no valor total da dívida.

Contabilização

a.
no dia do empréstimo:



Débito:
Bancos Conta Movimento


5.000




  

Débito:
Despesas Financeiras a Apropriar
               
1.000                                                                                                                             



Crédito:
Bancos Conta Empréstimos




6.000

b.
no dia do pagamento do empréstimo


1.
pelo valor das despesas incidentes



Débito:
Correção Monetária Prefixada de Obrigações
   940



Débito:
Juros Pagos ou Incorridos


     60

        
Crédito:
Despesas Financeiras a Apropriar



1.000
                                                                                                                                 


2.
pelo valor do pagamento do empréstimo



Débito:
Bancos Conta Empréstimos


       
Crédito: 
Bancos Conta Movimento




6.000

                                                                                                                                      

Questão no 05  –  EMPRÉSTIMO COM CORREÇÃO MONETÁRIA PÓS-FIXADA

A Empresa Toinha-Que-Se-Foi Ltda., efetuou, junto ao Banco da Baixinha S.A., empréstimo no valor de  $ 50.000, em 31 de agosto do ano 2, para pagamento em 30 de setembro do mesmo ano, com correção monetária pós-fixada mais juros de 2% ao mês, também calculados no vencimento sobre o valor atualizado do empréstimo. Sabe-se que, em 30 de setembro, data do vencimento do empréstimo, o banco cobrou $ 10.000 referentes à correção monetária do período mais $ 1.200 de juros. Assim sendo, a empresa liquida a dívida no valor de $ 61.200.

Contabilização

a.
na data do empréstimo



Débito:
Bancos Conta Movimento







Crédito:
Bancos Conta Movimento



50.000



b.
na data do vencimento


1.
pelo valor dos encargos incidentes



Débito:
Correção Monetária Pós-Fixada de Obrigações
10.000







Débito:
Juros Pagos ou Incorridos


  1.200

     



Crédito:
Bancos Conta Empréstimos



11.200


2.
pelo valor do pagamento do empréstimo



Débito:
Bancos Conta Empréstimos


Crédito:
Bancos Conta Movimento​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​



61.200

Questão no 06  –  COBRANÇA SIMPLES DE DUPLICATAS

A Empresa Baixinha-Que-Te-Quero S.A., efetuou remessa de 4 (quatro) duplicatas ao Banco da Saudade S.A., para cobrança simples, conforme borderô no valor total de $ 10.000. O banco cobrou o valor de       $ 50 referente a comissões e taxas. Dias após, o banco  remete aviso bancário assim discriminado:




Dupl. no 1
–
Antônio José da Silva
–
$ 2.000
–
cobrada pelo valor nominal




Dupl. no 2
– 
Pedro Antônio da Silva
–
$ 1.000
–
cobrada com juros de 3%




Dupl. No 3
–
Carlos de Jesus Silva
–
$ 4.000
–
cobrada com desconto de 10%




Dupl. no 4
–
Quitério José Silva
–
$ 3.000
–
devolvida (o cliente não quitou)

Contabilização

a.
pela remessa dos títulos ao Banco



Débito:
Títulos em Cobrança


Crédito:
Endossos para Cobrança




10.000

b.
pelo valor das despesas cobradas pelo banco



Débito:
Comissões e Despesas Bancárias



Crédito:
Bancos Conta Movimento      



       50


c.
pelo aviso bancário


1.
relativamente à duplicata de no 1



a.
pela baixa da compensação



Débito:
Endossos para Cobrança




Crédito:
Títulos em Cobrança





 2.000 



b.
pelo valor creditado na conta bancária da empresa



Débito:
Bancos Conta Movimento






Crédito:
Duplicatas a Receber




 2.000



2.
relativamente à duplicata de no 2



a.
pela baixa da compensação



Débito:
Endossos para Cobrança




Crédito:
Títulos em Cobrança





 1.000



b.
pelo valor creditado na conta bancária da empresa



Débito:
Bancos Conta Movimento



1.030





Crédito:
Duplicatas a Receber




 1.000



Crédito:
Juros Recebidos ou Auferidos




      30


3.
relativamente à duplicata de no 3



a.
pela baixa da compensação




Débito:
Endossos para Cobrança



Crédito:
Títulos em Cobrança




4.000




b.
pelo valor creditado na conta bancária da empresa




Débito:
Bancos Conta Movimento 





3.600




Débito:
Duplicatas a Receber


                            400




Crédito:
Duplicatas a Receber






4.000


4.
relativamente à duplicata de no 4



a.
pela baixa da compensação




Débito:
Endossos para Cobrança



Crédito:
Títulos em Cobrança




  3.000


Questão no 07  –  DESCONTO DE DUPLICATAS

A empresa Rita Sempre-Gordinha S.A., efetuou remessa de 4 (quatro) duplicatas ao Banco da Irmandade S.A., para desconto, conforme borderô no valor total $ 20.000. O banco cobra, antecipadamente, juros em montante correspondente a 10% do valor de cada uma das duplicatas, em função do prazo de vencimento desses títulos, além de despesas de comissões e taxas no valor de $ 50, tendo creditado o valor líquido na conta bancária da empresa. Dias após, o banco remete aviso bancário assim discriminado:




Dupl. no  1  –  Manuel Vicente da Silva 
– 
$ 4.000  –  quitada pelo valor nominal




Dupl. no  2  –  Vicente Manuel da Silva  
–  
$ 2.000  –  quitada com juros de 2%




Dupl. no  3  –  Pedro Firmino da Costa  
–  
$ 8.000  –  quitada com desconto de 4%




Dupl. no  4  –  Firmino José da Silva      
–  
$ 6.000  –  devolvida (o cliente não a quitou)  

Contabilização

a.
pela remessa dos títulos ao banco



Débito:
Títulos em Desconto





Crédito:
Endossos para Desconto


20.000


b.
pelo valor das despesas cobradas pelo banco



Débito:
Despesas Financeiras a Apropriar

 2.000




Débito:
Comissões e Despesas Bancárias
                             50
     



Débito:
Bancos Conta Movimento

  17.950




Crédito:
Duplicatas Descontadas


 
20.000

c.
pelo aviso bancário


1.
relativamente à duplicata no 1



a.
pela baixa da compensação




Débito:
Endossos para Desconto







Crédito:
Títulos em Desconto


 4.000



b.
pelo valor das despesas de juros anteriormente cobradas




Débito:
Juros Pagos ou Incorridos




Crédito:
Despesas Financeiras a Apropriar

    400



c.
pelo valor da quitação da duplicata




Débito:
Duplicatas Descontadas



Crédito:
Duplicatas a Receber


 4.000



2.
relativamente à duplicata no 2



a.
pela baixa da compensação




Débito:
Endossos para Desconto






Crédito:
Títulos em Desconto


2.000



b.
pelo valor das despesas de juros anteriormente cobradas




Débito:
Juros Pagos ou Incorridos




Crédito:
Despesas Financeiras a Apropriar

   200



c.
pelo valor da quitação da duplicata




Débito:
Duplicatas Descontadas

      
Crédito:
Duplicatas a Receber


2.000



3.
relativamente à duplicata de no 3



a.
pela baixa da compensação




Débito:
Endossos para Desconto


      
Crédito:
Títulos em Desconto


8.000




b.
pelo valor das despesas de juros anteriormente cobradas




Débito:
Juros Pagos ou Incorridos




      
Crédito:
Despesas Financeiras a Apropriar

   
   800



c.
pelo valor bruto da duplicata




Débito:
Duplicatas Descontadas




Crédito:
Duplicatas a Receber



8.000



d.
pelo valor do desconto concedido




Débito:
Descontos Concedidos




Crédito:
Bancos Conta Movimento


   320


                                                                                                                                    


4.
relativamente à duplicata de no 4



a.
pela baixa da compensação




Débito:
Endossos para Desconto



Crédito:
Títulos em Desconto


6.000



b.
pelo valor das despesas de juros anteriormente cobradas




Débito:
Juros Pagos ou Incorridos




Crédito:
Despesas Financeiras a Apropriar

  600



c.
pelo valor que o banco debitou na conta da empresa




Débito:
Duplicatas Descontadas




Crédito:
Bancos Conta Movimento


6.000

Questão no 08 - CAUÇÃO DE DUPLICATAS

A empresa Baixinha-K-Te-Amo S.A., contrata, junto ao Banco da Saudade S.A., a abertura de um crédito por contrato de caução de duplicatas, pelo prazo de 6 (seis) meses, no valor de $ 5.000. A empresa compromete-se a manter em cobrança caucionada o valor de $ 6.000 de duplicatas de sua emissão. O banco cobra comissão de $ 400 sobre o valor das duplicatas que serão caucionadas e mais $ 100 sobre o valor do contrato.

Contabilização

1.
pela remessa de duplicatas para caução


Débito:
Títulos em Caução Bancária



Crédito:
Caução Bancária de Duplicatas


6.000

2.
pela liberação do crédito em conseqüência da remessa do borderô para caução


Débito:
Bancos Conta Movimento


Crédito:
Bancos Conta Caução


5.000

3.
pela comissão cobrada pelo banco sobre o valor do contrato e sobre o valor das duplicatas para cobrança


Débito:   Comissões e Despesas Bancárias

Crédito:  Bancos Conta Movimento
   

   500

4.
supondo que o banco comunique à empresa ter recebido dos clientes, em quitação de duplicatas, o valor de $ 2.000


a.
pela baixa da compensação



Débito:
Caução Bancária de Duplicatas 




Crédito:
Títulos em Caução Bancária


2.000


b.
pela baixa do recebimento de duplicatas



Débito:
Bancos Conta Caução



Crédito:
Duplicatas a Receber


2.000

5.
conforme cláusulas contratuais, a empresa se obriga a manter caucionados, no mínimo, $ 6.000 em títulos. Como ocorreu a baixa, a empresa deve, imediatamente, remeter novas duplicatas para cobrir o valor referido


a.
pela remessa do novo borderô complementar, para refazer o saldo:



Débito:   
Títulos em Caução Bancária



Crédito:   Caução Bancária de Duplicatas


2.000


b.
pela liberação de crédito pelo recebimento das duplicatas



Débito:
Bancos Conta Movimento


Crédito:
Bancos Conta Caução


2.000

6.
o banco cobra nova comissão sobre as novas duplicatas caucionadas, no valor de $ 50


Débito:
Comissões e Despesas Bancárias


Crédito:
Bancos Conta Movimento


     50

7.
suponhamos, agora, que ocorreu a liquidação do contrato


a.
baixa pelo recebimento das duplicatas mediante aviso bancário



Débito:
Bancos Conta Caução


Crédito:
Duplicatas a Receber


6.000


b.
baixa nas contas de compensação



Débito:
Caução Bancária de Duplicatas



Crédito:
Títulos em Caução Bancária


6.000


c.
transferência do saldo devedor da conta Bancos Conta Caução para a conta-corrente  bancária da empresa




Débito:
Bancos Conta Movimento


Crédito:
Bancos Conta Caução


1.000 (II)
OBSERVAÇÕES.:

I.

Duplicata quitada com juros de mora (receita da empresa) ou com desconto (despesa da empresa).

II.
O valor de $ 1.000, referente ao lançamento c, anterior, corresponde à diferença entre o valor dos títulos caucionados  ($ 6.000 + $ 2.000) e o montante do empréstimo liberado ($ 5.000 + $ 2.000).

Questão no 09 - FACTORING:


A Cia ABC alienou duplicatas a receber de sua propriedade, no valor de $ 30.000, a Cia OBSKURA FACTORING com deságio de 40%, tendo recebido um depósito bancário de $ 15.000 correspondente a operação.


Contabilização:


a.
Na empresa alienante do título


   
Diversos



a Duplicatas a Receber

30.000


   
Bancos c/Movimento

18.000  


   
Deságio de Títulos (Despesa Financeira)

12.000


b.
Na empresa de "Factoring” ·



Títulos a Receber

30.000



a Diversos




a Bancos c/Movimento

18.000



a Receita Operacional

12.000


001.

(FTF/81) No livro Diário, um lançamento, a debito, de Juros passivos e, a crédito, de Juros a vencer, significa que:


a.
parte das despesas financeiras ainda não foi paga


b.
estão sendo reconhecidos, como despesa do exercício, juros pagos anteriormente


c.
esta sendo estornada receita de juros, por não ter sido recebida


d.
esta havendo transferência de despesas de juros pare receita de juros

002.
(FTF/81) Uma Companhia apresentava no balancete em 31.12.X0 a conta Encargos Financeiros a Apropriar com o saldo de $ 12.000.000, referente a juros pagos, na base de 4% ao mês, em operações de desconto de duplicatas, cujo é composto das seguintes parcelas:


a.
$ 90.000.000 vencíveis em 28.02.X1


b.
$ 50.000.000 vencíveis em 31.01.X1


c.
$ 10.000 000 vencíveis em 31.12.X0


O valor a ser apropriado como despesa no exercício que está sendo encerrado em 31.12.X1 é de:


a.
$ 12.000.000 






b.
$   2.400.000


 


c.
$   2.800.000


d.
$   3.200.000

003.
(AFTN/91) Dados de um financiamento externo obtido pela Comercial Exportadora Cajueiro S/A


(
Valor do Financiamento: US$ 100,000.00 (cem mil dólares)


(
Data da Operação: 31/ 12/X9


(
Taxas de Cambio (hipotéticas):



31/12/X9  —  $ 50/US$ 1.00



30/06/X0  —  $ 70/US$ 1.00



31/12/X0  —  $ 90/US$ 1.00


(
Amortizações efetuadas:



30/06/X0  —  US$ 50,000.00 (cinqüenta mil dólares)



31/12/X0  —  US$ 25,000.00 (vinte e cinco mil dólares)


As perdas cambiais, em função dos pagamentos efetuados e da avaliação do saldo da obrigação em moeda estrangeira no balanço, somente foram contabilizadas em 31/12/X0.


Analise os dados fornecidos, faça os cálculos necessários e, em seguida, assinale a operação que contém a conta de resultado debitada e o montante das perdas, respectivamente:


a.
Variações Monetárias Ativas e $ 3.000.000


b.
Despesas Financeiras e $ 2.250.000


c.
Variações Monetárias Passivas e $ 2.250.000


d.
Variações Monetárias Ativas e $ 4.000.000


e.
Variações Monetárias Passivas e $ 3.000.000

004.
(AFTN/set/94) A empresa Delta devia a empresa Gama duplicatas no valor de $ 100.


Para liquidar a divida, devolveu a mercadoria comprada, acrescendo 6% de juros a serem pagos em 60 dias.


O registro de forma simplificada, na contabilidade da Gama, e:


a.
Diversos



a Diversos



Mercadorias
100



Juros a Receber 
    6



a Duplicatas a Receber 


100



a Juros Ativos 
   

    6


b.
Mercadorias
106



a Diversos



a Duplicatas a Pagar


100



a Juros a Pagar 
  

    6


c.
Diversos





a Mercadorias


106



Duplicatas a Pagar 
100



Juros a Pagar 
    6


d.
Diversos



a Mercadorias


106



Duplicatas a Receber 
100



Juros a Receber
    6


e.
Mercadorias
106



a Diversos



a Duplicatas a Receber 


100



a Juros a Receber 
   
                  6

005.
(AFTN/91) Uma empresa industrial, no mês de novembro, toma, em Banco, um empréstimo cujo vencimento dar‑se‑á no mês de fevereiro do ano próximo seguinte. As despesas financeiras foram de $ 120.000, na razão de 30.000 por mês. Qual dessas opções é correta, para os registros contábeis no Diário da empresa industrial:


a.
debitar‑se 120.000 a Despesas Financeiras e creditar‑se ao Banco pelo mesmo valor


b.
debitar‑se 60.000 a Despesas Financeiras, 60.000 a Despesas Pagas Antecipadamente e creditar‑se 120.000 ao Banco


c.
debitar‑se 120.000 a Despesas Pagas Antecipadamente e igual valor creditar‑se ao banco


d.
debitar‑se 60.000 a Despesas Financeiras, 60.000 a Resultado do Exercício e creditar‑se 120.000 ao Banco


e.
debitar‑se 120.000 a Resultados do Exercício e creditar‑se 120.000 ao Banco

006.
Um aviso do banco comunicando a liqui​dação, pelo sacado, de uma duplicata des​contada deve ser correspondido pela em​presa que a emitiu e descontou com o seguinte lançamento contábil:


a.
Bancos c/Movimento a Duplicatas a Receber


b.
Bancos c/Movimento a Duplicatas Descontadas


c.
Duplicatas Descontadas a Bancos c/Movimento


d.
Duplicatas a Receber a Duplicatas Descontadas


e.
Duplicatas Descontadas a Duplicatas a Receber

007.
(AFTN‑ESAF/1989) A empresa Cia. das Flores tinha duplica​tas a receber descontadas no Banco do Brasil. Em 30‑09 recebeu o aviso de que o Banco recebera uma delas no valor de 1.000. Para contabilizar o evento, o conta​dor devera fazer o seguinte lançamento:


a.
Bancos c/Movimento



a Duplicatas Descontadas
1.000


b.
Duplicatas Descontadas



a Duplicatas a Receber
1.000


c.
Bancos c/Movimento



a Duplicatas a Receber
1.000


d.
Duplicatas Descontadas



a Banco c/Movimento
1.000


e.
Duplicatas a Receber



a Duplicatas Descontadas
1.000

008.
(ESAF) Uma empresa descontou em banco uma duplicata de sue emissão, sendo‑lhe credi​tado em conta o valor liquido da operação. No vencimento, a duplicata não foi paga pelo sacado, havendo o banco debitado o seu valor em conta da sacadora. Para registrar este ultimo fato, a empresa emiten​te da duplicata fez corretamente o seguin​te lançamento:


a.
Duplicatas Descontadas a Duplicatas a Receber


b.
Bancos c/Movimento a Duplicatas a Receber


c.
Duplicatas Descontadas a Bancos c/Movimento


d.
Duplicatas a Receber a Bancos c/Movimento


e.
Duplicatas a Receber a Duplicatas Descontadas

009.
Um lançamento, pare corresponder a in​formação de banco de que uma duplicata descontada por ele foi paga pelo sacado, poderá ser feito assim:


a.
Debitando‑se a conta Bancos c/Mo​vimento em contrapartida com Du​plicatas a Receber


b.
Debitando‑se a conta Bancos c/Mo​vimento em contrapartida com Du​plicatas Descontadas


c.
Debitando‑se a conta Duplicatas a Receber em contrapartida com Ban​cos c/Movimento


d.
Debitando‑se a conta Duplicatas Descontadas em contrapartida com Bancos c/Movimento


e.
Debitando‑se a conta Duplicatas Descontadas em contrapartida com Duplicatas a Receber

010.
(ESAF) A quitação por parte do sacado de uma duplicata descontada no banco deve ser assim contabilizada pela empresa emitente:


a.
Bancos c/Movimento a Duplicatas Descontadas


b.
Duplicatas Descontadas a Bancos c/Movimento


c.
Bancos c/Movimento a Duplicatas a Receber


d.
Duplicatas a Receber a Duplicatas Descontadas


e.
Duplicatas Descontadas a Duplica​tas a Receber

011.
Uma duplicata descontada paga no venci​mento pelo sacado origina na escrituração do sacador o seguinte lançamento:


a.
Bancos c/Movimento a Duplicatas a Receber


b.
Bancos c/Movimento a Duplicatas Descontadas


c.
Duplicatas Descontadas a Duplica​tas a Receber


d.
Duplicatas a Receber a Bancos c/ Movimento


e.
Duplicatas a Receber a Duplicatas Descontadas

012.
(BACEN/94) A Cia. Siderúrgica do Maranhão, 12‑93, fez uma aplicação financeira no valor de 1.200 num CDB cujo valor de resgate, em 19‑01‑94, será de 1.500. Qual será valor da receita financeira, relativa a essa  aplicação, que irá para o resultado do exercício de 1993?


a.
1.500 
d.
300
 


b.
1.310 
e.
110



 
c.
1.200


013.
(AFC/TCU/94) Em 1o de setembro do ano 1, a Cia. Teceu contratou empréstimos de $ 10.000,00, com prazo de vencimento de seis meses. O índice de atualização do principal, mês a mês, foi:  set./ano 1: 200; out./ano 1: 240; nov./ano 1: 300;​ dez./ano 1: 360; jan./ano 2: 450; fev./ano 2: 600; mar./ano 2: 800. Os juros, de 1% ao mês, foram pagos mensalmente, sempre no dia 1o, sobre o valor atualizado do empréstimo. O exercício social coincide com o ano​ calendário. Assinale a opção cujos lançamentos de Diário estão todos corretos:


a.
Em 1o  de dezembro do ano 1:



Variações Monetárias Passivas



a Empréstimos 

      8.000



Em 1o de janeiro do ano 2:



Despesas de Juros a Banco



c/Movimento

         180


b.
Em 31 de dezembro do ano 1:



Variações Cambiais Passivas



a Empréstimos 

        12.500



Em 1o de janeiro do ano 2:



Despesas de Juros



a Empréstimos

             225


c.
Em 1o de novembro do ano 1:



Variações Monetárias Passivas



a Empréstimos
       3.000



Em 1o de março do ano 2:



Empréstimos




a Banco c/Movimento
     40.000


d.
Em 1o de setembro do ano 1:



Despesas Financeiras



A Banco c/ Movimento

   100



Em 31 de dezembro do ano 1



Despesas Financeiras



A Provisão p/ pagamento de Juros

1.200


e.
Em 1o de outubro do ano 1



Despesas Financeiras



A Empréstimos

2.000



Em 1o de novembro do ano 1



Juros a Vencer



A Bancos c/Movimento
 
  120

014.
(AFTN‑ESAF/1991) Os débitos escriturados no Razão da con​ta Duplicatas a Receber da empresa Co​mercial Rio de Janeiro Capibaribe S.A., no período-base de 01‑01‑90 a 31‑12‑90, so​maram 86.750. Informações Adicionais:


–
Saldo da conta Duplicatas a Receber no balanço de 31 ‑12‑89 : $ 7.300


–
Total dos débitos estornados no ano de 1990, em função de erros de escrituração: $ 400


–
Créditos correspondentes a Descontos Financeiros conce​didos, em 1990, por recebimen​to antecipado de Duplicatas vinculadas a revendas de mercadorias: $ 1.200

Como todos os demais débitos feitos no ano de 1990 na questionada conta cor​responderam a duplicatas emitidas contra Clientes, o montante das Vendas a Prazo naquele ano foi de:

a.
79.050 


d.
80.250

b.
77.850 


e.
79.850

c.
79.450

015.
(AFTN‑ESAF/1994) O saldo, em 01‑06‑93, da conta Duplicatas a Receber era de 45. No mês de junho ocorreram os seguintes fatos:


–
Vendas a prazo

190


–
Vendas a vista

240


–
Recebimento duplicatas

  30


–
Desconto de duplicatas no Banco Segurança
110


–
Recebimento duplicatas pelo Banco Segurança 
  90


Considerando que o Banco devolveu, sem cobrar, duplicatas descontadas no va​lor de 20, podemos afirmar que o saldo da conta Duplicatas a Receber, em 30 de junho do ano 3, era de:


a.
  95    


d.
115



b.
235 


e.
355



c.
135


016.
(AFTN‑ESAF/1994) A empresa Delta devia a empresa Gama duplicatas no valor de 100. Para liquidar a divide, devolveu a mercadoria comprada, acrescendo 6% de juros a serem pagos em 60 dias. O registro, de forma simplifica​ na contabilidade de Gama e:


a.
Mercadorias



a Diversos



a Duplicatas a pagar

100



a Juros a Pagar 

    6


b.
Diversos



a Mercadorias



Duplicatas a Pagar

100



Juros a Pagar
  
    6


c.
Diversos



a Mercadorias



Duplicatas a Receber

100



Juros a Receber

    6


d.
Mercadorias



a Diversos



a Duplicatas a Receber
100



a Juros a Receber

    6


e.
Diversos



a Diversos



Mercadoria

100



Juros a Receber
  
    6



a Duplicatas a Receber
100



a Juros Ativos

    6

017.
(AFTN‑ESAF‑1994) A Cia. Comercial Linda, cujo período-base coincide com o ano-calendário, contratou em 1o de setembro do ano 3, um empréstimo bancário com vencimento pare 31 de agosto do ano 4, pagando, antecipadamente, naquela data, 720 de correção monetária prefixada (60 por mês).


O Balanço Patrimonial de 31 de dezembro do ano 3, em decorrência dessa operação financeira apresentou:


a.
Um acréscimo no disponível de 240


b.
Um valor realizável a curto 240


c.
Uma realização a longo 720


d.
Uma despesa do exercício de 480


e.
Um passivo circulante de 480


8.1
FOLHA DE PAGAMENTO – CONCEITOS E ELEMENTOS

8.1.1
Conceito de Folha de Pagamento


Documento elaborado pela empresa, no qual se relaciona, além dos nomes dos empregados, o montante das remunerações, dos descontos ou abatimentos e o valor líquido a que faz jus cada um dos empregados.

8.1.2
Elementos da Folha de Pagamento


Por mais simples que seja a Folha de Pagamento, ela apresentará, pelo menos, os seguintes elementos:


–
Valor Bruto da remuneração (salário e demais vantagens)


–
Deduções do valor bruto da remuneração (descontos e contribuições)


–
Valor líquido que os empregados terão direito de receber

8.2
CONTABILIZAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO

8.2.1
Regime de Competência


No último dia do mês, quando é elaborada a Folha de Pagamento, são efetuados os lançamentos contábeis:


–
Das despesas com salários


–
Dos encargos sociais incidentes sobre a Folha de Pagamento, quais sejam, a Contribuição de Previdência Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

8.2.2
Quitação da Folha de Pagamentos e dos Encargos Sociais


No mês seguinte, são efetuados os lançamentos contábeis da liquidação da Folha, correspondente ao valor líquido pago aos empregados, bem como do recolhimento da Contribuição de Previdência Social, FGTS, IR e outros recolhimentos.

8.3
EVENTOS DA FOLHA DE PAGAMENTO

8.3.1
Rendimentos ou Vantagens


Os rendimentos ou vantagens mensais de um empregado podem ser compostos de salário fixo, comissões, horas-extras, trabalho noturno, adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, salário-maternidade (no caso de gestantes), salário família, ajuda de custo, descanso semanal remunerado, férias, 13o salário, etc.

8.3.2
Descontos ou Abatimentos



Contribuição Previdenciária, faltas e atrasos, contribuição sindical, contribuição confederativa, alimentação, vale-transporte, pensão alimentícia, Imposto de Renda Retido na Fonte, adiantamentos de salários*


* Valores que a empresa antecipou aos funcionários, a título de salários, para posterior desconto em folha de pagamento.

8.4
PARCELAS RECUPERÁVEIS

8.4.1
Salário-Família



Valor pago ao funcionário que tenha filhos menores de 14 anos. A referida parcela é descontada na GRPS - Guia de Recolhimento da Previdência Social.

8.5
ENCARGOS COMPLEMENTARES DA FOLHA DE PAGAMENTO

8.5.1
Provisão para Férias



Segundo o regime de Competência, as férias transcorridas e ainda não gozadas devem ser provisionadas, de modo a se incluir o referido valor como custo ou despesa no período a que competir.



O valor da provisão deve ser determinado com base na remuneração mensal do empregado e no número de dias de férias a que já tiver direito.

8.5.2
Provisão para 13o Salário



Para que os custos ou despesas mensais sejam os mais reais possíveis, as empresas deverão constituir a provisão mensal do 13º salário, que é constituída na base de 1/12 do valor bruto da Folha de Pagamento. 



001.
Os dados a seguir, expressos em $ 1,00, são relativos à folha de pagamento de pessoal do mês de junho/ano 2:


1.
Vantagens (+)




Despesas de Salário

800.000





Salário Família
       
  80.000
880.000


2.
Descontos Efetuados (-)




INSS

 86.000




Mensalidades do Sindicato
   6.000




Imposto de Renda Retido na Fonte
 16.000




Seguro de Vida

   2.000




Adiantamento Salarial

  340.000
450.000


3.
Líquido a Pagar aos Funcionários (=)











430.000
 


4. 
Guia do FGTS incidente sobre a folha de junho/ano 2.    68.800


5. 
Dados da guia de INSS da folha de junho/ano 2:




a.
Valor Bruto (+)





Contribuição da Empresa


194.000




Contribuição dos Funcionários


  86.000









280.000
 280.000 



b.
Descontos Efetuados (-)





Salário-Família



  80.000
   80.000

c.
Líquido a Pagar ao INSS (=)

 200.000


Sabe-se que:


a.
referida folha de pagamento de salário do pessoal tem a seguinte composição: 60% corresponde à área administrativa e 40% diz respeito à área de vendas


b.
a empresa concedeu, durante o mês, adiantamento salarial no valor de $ 340.000, a ser descontado na folha de pagamento do mês.


Pede-se, efetuar a contabilização no Diário e no Razão:


1.
da folha de pagamento de salários em 30 de junho do ano 2


2.
do pagamento, mediante crédito em conta bancária, da referida folha, ocorrido em 2 de julho do ano 2, sendo de $ 1.000.000 o saldo anterior da conta Bancos Conta Movimento.   


001.
Assinale a alternativa que corresponde ao enunciado: “Documento elaborado pela empresa, no qual se relaciona além dos nomes dos empregados, o montante das remunerações, dos descontos ou abatimentos e o valor líquido a que faz jus cada um dos empregados.” 


a.
Balancete de Verificação
 


b.
Borderô de duplicatas    



c.
Ficha de Controle de Estoque    


d.
Folha de Pagamento

002.
Representam elementos da Folha de Pagamento. 


I.
Valor Bruto da remuneração


II.
Deduções do valor bruto da remuneração


III.
Valor líquido que os empregados terão direito a receber


Assinale a alternativa que responde as afirmativas:


a.
Apenas as afirmativas I e II estão corretas


b.
As afirmativas I e III estão erradas


c.
As afirmativas II e II estão erradas


d.
Todas as afirmativas estão corretas

003.
A Folha de Pagamento deve ser contabilizada através do regime:


a.
de Caixa 


b.
Misto    


c.
Democrático    



d.
de Competência

004.
Representam rendimentos ou vantagens a que os empregados podem fazer jus:


a.
Salário fixo, comissões, contribuição sindical


b.
Descanso semanal remunerado, adicional de insalubridade, pensão alimentícia


c.
Adicional de periculosidade, salário família, adiantamentos de salários


d.
Férias, 13o salário, contribuição previdenciária


e.
Trabalho noturno, salário maternidade, férias

005.
Representam descontos ou abatimentos da folha de pagamentos dos empregados


I.
Contribuição previdenciária, IRRF, contribuição sindical;


II.
Adiantamentos de salários, férias, pensão alimentícia;


III.
Contribuição confederativa, vale transporte, faltas e atrasos;


IV.
Salário fixo, comissões, descansos semanal remunerado, pensão alimentícia.


a.
As afirmativas I e II estão corretas 



b.
As afirmativas II e III estão corretas



c
As afirmativas I e IV estão corretas


d.
As afirmativas I e III estão corretas

006.
Representam rendimentos ou vantagens da folha de pagamento dos empregados.


I.
Horas-extras, trabalho noturno, salário maternidade


II.
Faltas e atrasos, 13o salário, férias


III.
Adicional de periculosidade, adicional de insalubridade, IRRF


IV.
salário fixo, férias, comissões


a.
As afirmativas I e III estão corretas
c.
 As afirmativas I e IV estão corretas


b.
As afirmativas II e III estão corretas 
d.
As afirmativas I e II estão corretas

007.
Representam valores que a empresa antecipou aos funcionários, a título de salários, para posterior desconto em folha de pagamento.


a.
Salário-família
c.
Alimentação


b.
Vale transporte    
d.
Adiantamento de salário

008.
Na folha de pagamento, representam valores que a empresa paga aos funcionários em nome da Previdência Social, porém tem o direito de  recuperar quando do recolhimento do encargo social do INSS.


a.
Vale transporte e alimentação


b.
Adicional de periculosidade e insalubridade


c.
Ajuda de custo e trabalho noturno


d.
Salário-família e salário-maternidade

009.
Complete as lacunas das frases a seguir:


Segundo o regime de ................................ , as férias transcorridas e ainda não gozadas devem ser ................................... , de modo a se incluir o referido valor como ....................................... no período a que competir.


Para que os custos ou despesas ........................... , sejam os mais .....................................  possíveis, as empresas deverão constituir a ................................ do 13º salário, que é constituída na base de .......... do valor ....................... da Folha de Pagamento.      


a.
Caixa, incorridas, vantagens. Mensais, fictícios, provisão, 1/30, líquido


b.
Competência, incorridas, rendimentos. Anuais, reais, despesa, 1/12, mensal


c.
Caixa, provisionadas, parcelas recuperáveis. Semestrais, baixos, reserva, 1/360, diário


d.
Competência, provisionadas, custo ou despesa. Mensais, reais, provisão, 1/12, bruto

010.
Representam encargos complementares da folha de pagamento.


a.
Salário-família e Salário-maternidade


b.
Alimentação e Vale transporte


c.
Adicional de Periculosidade e Insalubridade


d.
Provisão p/ 13º salário e férias

011.
Qual lançamento identifica a contabilização do adiantamento de salário?


a.
Caixa 
c.
Salários a Pagar




a Adiantamento de Salário          

a  Caixa



b.
Despesa de Salários 
d.
Adiantamento de Salário


   
a Salários a Pagar  

a Caixa

012.
Qual o lançamento que identifica a contabilização do recolhimento dos Encargos sociais e IRRF referente ao mês anterior? 


a.
Despesas de encargos sociais e fiscais



a  Bancos c/Movimento  


b.
Bancos c/Movimento



a Diversos



a INSS a Recolher



a FGTS a Recolher



a IRRF a Recolher


c.
Diversos 




  

a Bancos c/Movimento
   


     

INSS a Recolher     

    

IRRF a Recolher


d.
Caixa



a Encargos Sociais e Fiscais a Recolher



FGTS a Recolher

013.
Qual o lançamento que identifica a recuperação das parcelas de salário-família e salário-maternidade?


a.
INSS a Recolher 


 
  
a  Diversos 





 

a INSS Salário-família

  

a INSS Salário-maternidade   


b.
Encargos Sociais 




a INSS a Recolher 





c.
Caixa







a INSS a Recolher


d.
INSS a Recolher



a Despesas Previdenciárias

014.
O lançamento abaixo, poderia identificar:


Diversos


A  Salários a Pagar


a.
A contabilização das vantagens dos empregados


b.
A contabilização dos descontos na folha de pagamentos


c.
A contabilização dos encargos sociais do período


d.
A contabilização de adiantamentos de salários

015.
Dados da Folha de Pagamento de setembro do ano 3:

	Valor Bruto dos Salários
	R$ 200.000,00

	(-)  Encargos Sociais
	R$   20.000,00

	(-)  Vale (antecipação salarial)
	R$   80.000,00

	(-)  Imposto de Renda na Fonte
	R$   20.000,00

	(=)  Líquido a Pagar
	R$   80.000,00


O valor a ser considerado como despesa do mês de setembro de 19X3, considerando apenas os dados acima, é de: 

a.
R$   80.000,00
 

b.
R$ 160.000,00 

 

c.
R$ 180.000,00    

d.
R$ 200.000,00

e,
R$ 280.000,00  


9.1
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO ATIVO

9.1.1
Direitos, Títulos de Crédito e quaisquer Valores Mobiliários.


1.
Os direitos e títulos de crédito, e quaisquer valores mobiliários serão avaliados pelo custo de aquisição ou pelo valor de mercado, se este for menor;


2.
Exclui-se os já prescritos;


3.
Efetua-se as provisões adequadas para ajustar o valor provável de realização;


4.
O custo de aquisição poderá ser aumentado, até o valor de mercado, para registro de correção monetária, variação cambial ou juros acrescidos.

9.1.2
Estoques


Os estoques serão avaliados pelo custo de aquisição/produção ou mercado, entre os dois o menor. Se o preço de mercado for menor do que o custo, faz-se a provisão para ajuste ao valor de mercado. 

9.1.3
Investimentos Relevantes em Sociedades Coligadas e Controladas


Serão avaliados pelo preço de custo, corrigido monetariamente e ajustado pelo método da equivalência patrimonial, ou seja com base no patrimônio da coligada ou controlada.

9.1.4
Investimentos em forma de ações ou quotas que não sejam em Coligadas ou Controladas, ou mesmo os feitos em tais empresas, porém Irrelevantes.


Serão avaliados pelo custo de aquisição, corrigido monetariamente, deduzido de provisão para perda provável na realização de seu valor, quando esta perda estiver comprovada como permanente.

9.1.5
Demais Investimentos


Serão avaliados pelo custo de aquisição corrigido monetariamente, deduzido da provisão para perdas prováveis na realização de seu valor, ou da provisão para redução ao valor de mercado, quando este for inferior.

9.1.6
Imobilizado


Os bens do imobilizado serão avaliados pelo custo de aquisição corrigido monetariamente, deduzido da depreciação, amortização ou exaustão acumulada e acrescido eventualmente do valor de reavaliação efetuada.

9.1.7
Ativo Diferido


O Ativo Diferido será avaliado pelo valor das despesas ou preço de custo, corrigido monetariamente, deduzido da amortização acumulada.



a.
Considera-se relevante o investimento: 



1.

em cada sociedade coligada ou controlada, se o valor contábil é igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor do patrimônio líquido da companhia;




2.
no conjunto das sociedades coligadas e controladas, se o valor contábil é igual ou superior a 15 % (quinze por cento) do valor do patrimônio líquido da companhia.


b.
A depreciação somente ocorre para bens tangíveis



c.
A amortização incide sobre bens intangíveis, incide também sobre direitos com existência ou duração limitada


d.
A exaustão incide sobre recursos minerais ou florestais


e.
Via de regra o Ativo Diferido será amortizado no prazo máximo de até dez anos, a partir do início da operação normal ou do exercício em que passem a ser usufruídos os benefícios deles decorrentes


f.
Os estoques de mercadorias fungíveis destinadas à venda poderão ser esses avaliados pelo preço de mercado


g.
Perda Permanente - de impossível ou improvável recuperação (empresas falidas, com projetos abandonados, por sinistros ocorridos).  

9.2

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO PASSIVO

9.2.1
Exibilidades


As obrigações, encargos e riscos, inclusive o imposto de renda, serão avaliados pelo valor 
atualizado até a data do balanço

9.2.2
Obrigações em moeda estrangeira com cláusula de paridade cambial


Os empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira, serão convertidos em moeda nacional à 
 taxa de câmbio em vigor na data do balanço.

9.2.3
Obrigações sujeitas a correção monetária 


Serão atualizadas até a data do balanço.

9.2.4
Resultados de Exercícios Futuros 


Pelo seu valor líquido (receita menos despesas e custos 
a ela correspondente).

9.2.5
Patrimônio Líquido 


Pelo seu valor, corrigido monetariamente.


001.
No balanço, os elementos do ativo são avaliados segundo os seguintes critérios (art. 183 da Lei    no 6.404/76):


1.
Os direitos e títulos de crédito e quaisquer valores mobiliários não classificados como investimentos


2.
Os bens destinados à venda, assim como matérias-primas e bens em almoxarifado


3.
O Imobilizado


4.
O Diferido


(  )
pelo valor da aquisição, mais a correção monetária e menos a depreciação, amortização ou exaustão, também corrigidas



(  )
custo da aquisição, mais a correção monetária e menos a depreciação, amortização ou exaustão, também corrigidas


(  )
custo de aquisição ou produção, deduzido de provisão para ajustá-lo ao mercado, quando este for inferior


(  )
pelo valor do capital aplicado, mais a correção monetária e menos a amortização, também corrigida


(  )
pelo custo de aquisição ou de mercado se este for menor, excluídos os já prescritos e feitas as provisões adequadas para ajustá-los ao valor provável de realização, e será admitido o aumento do custo de aquisição, até o limite do valor do mercado, para registro de correção monetária, variação cambial ou juros acrescidos.

002.
No balanço, os elementos do passivo serão avaliados de acordo com os seguintes critérios (art. 184 da Lei no 6.404/76):


1.
As obrigações, encargos e riscos, conhecidos ou calculáveis, inclusive imposto de renda a pagar com base no resultado do exercício
.


2.
As obrigações em moeda estrangeira, com cláusula de paridade cambial.


3.
As obrigações sujeitas à correção monetária.


(  )

serão atualizadas até a data do balanço


(  )

serão computadas pelo valor atualizado até a data do balanço


(  )

serão convertidas em moeda nacional à taxa de câmbio em vigor na data do balanço

003.
As atualizações, para mais, nas contas do Ativo Circulante, Realizável a Longo Prazo e Passivo são feitas através de: 


a.
correção monetária do balanço, cujo limite máximo é a variação da UFIR


b.
variações monetárias, cujo limite máximo é o valor de mercado


c.
variações monetárias, cujo limite máximo é a variação da UFIR


d.
nada disto

004.
Marque a alternativa correta (art. 183 da Lei no 6.404/76):


a.
os investimentos em participações no capital social de outras sociedades, ressalvados os investimentos avaliados pelo Custo de Equivalência Patrimonial, são avaliados pelo custo de aquisição, deduzidos de provisão para perdas prováveis na realização do seu valor quando esta perda estiver comprovada como permanente e que não será modificada em razão do recebimento, sem custo para a companhia, de ações ou quotas bonificadas


b.
os estoques de mercadorias fungíveis destinados à venda poderão ser avaliados pelo valor de mercado, quando esse for o costume mercantil aceito pela técnica contábil


c.
a e b estão corretas 


d.
a e b estão incorretas

005.
Os recursos aplicados no ativo diferido serão amortizados periodicamente, em prazo não superior a 10 (dez) anos a partir:


a.
do início da operação normal ou do exercício em que passem a ser usufruídos os benefícios deles decorrentes 


b.
do momento em que for comprovado que essas atividades não poderão mais produzir resultados suficientes para amortiza-los


c.
do momento em que forem abandonados os empreendimentos ou atividades a que se destinavam


d.
nada disto

006.
O critério de avaliação dos estoques LIFO (UEPS):


a.
pode ser adotado em todas as empresas, por força da lei vigente no país


b.
não pode ser adotado em nenhuma empresa por força da legislação ao Imposto de Renda


c.
pode ser adotado pelas sociedades pro ações sem restrição da legislação fiscal


d.
nada disto


10.1
CONCEITO 


Provisões representam estimativas de perda de ativos ou de obrigações para com terceiros.


Esses eventos, embora já tenham seu fato gerador contábil ocorrido, não podem ser medidos com exatidão e têm portanto caráter estimativo.

10.2
CLASSIFICAÇÃO


As provisões podem ser classificadas em dois grupos a saber:

10.2.1
Provisões Retificadoras do Ativo 


Aparecem no ativo de forma subtrativa, reduzindo o valor contábil do bem ou direito sob o qual se provisionaram custos ou despesas.

10.2.2

Provisões Passivas


São classificadas no passivo exigível indicando obrigações.

10.3
QUANTO AO ASPECTO FISCAL


As provisões podem ser:

10.3.1

Dedutíveis


São aquelas que a legislação do Imposto de Renda permite a sua dedutibilidade quando da determinação do lucro real.

10.3.2

Indedutíveis


São aquelas que a legislação do Imposto de Renda não permite a sua dedutibilidade quando da determinação do lucro real.

10.4
ELENCO DE PROVISÕES

10.4.1

Provisões Retificadoras do Ativo


a.
Provisões para Créditos de Liquidação Duvidosa (dedutível até 31/12/96);


b.
Provisão para Ajuste de Bens e Direitos ao Valor de Mercado (dedutível até 31/12/95);


c.
Provisão para Perdas Prováveis na Alienação de Investimentos (dedutível até 31/12/95).

10.4.2

Provisões Passivas


a.
Provisão p/ Férias (dedutível);


b.
Provisão p/ 13º Salário (dedutível);


c.
Provisão p/ Gratificação a Empregados (dedutível até 31/12/95);


d.
Provisão p/ Licença Prêmio (dedutível até 31/12/95);


e.
Provisão p/ Gratificação a Administradores;


f.

Provisão p/ Riscos Fiscais ou Eventuais;


g.
Provisão p/ Contingências;


h.
Provisão p/ Resgate de Partes Beneficiárias.     

10.5
CONTABILIZAÇÃO



Como regra geral as provisões têm como débitos elementos de despesas e, como contrapartida, créditos em conta patrimoniais que, como vimos podem ser contas redutoras de ativo ou contas de passivo exigível.


Exemplo:


Despesas Provisionadas  


a Provisões (ativas/passivos) 

10.6
PROVISÕES ATIVAS
10.6.1

Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa

10.6.1.1
Introdução


A Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa ou, também denominada de Provisão para Devedores Duvidosos (PDD), é de constituição facultativa para empresas que realizam vendas a prazo e que assumem o risco de eventuais perdas no recebimento de seus créditos, constantes no balanço de encerramento e que não possuam reserva de domínio, alienação fiduciária em garantia, ou garantia real (hipoteca, penhor ou anticrese)*.


a.
Reserva de domínio – nos contratos de compra e venda, quando o vendedor transfere a posse do bem, mas reserva-se a propriedade da coisa até que se realize ou implemente determinada condição *geralmente o pagamento integral da dívida);


b.
Alienação Fiduciária em Garantia – negócio jurídico pelo qual o devedor adquire a propriedade de um bem com a interveniência (financiamento) de uma instituição financeira, obrigando-se a devolvê-lo ao financiador caso ocorra falta ou insuficiência do pagamento do valor financiado;


c.
Garantia Real




1.
Penhor – bem móvel que o devedor entrega ao credor como garantia da dívida;




2.
Hipoteca – bem imóvel em posse do devedor, garantindo a dívida para o credor;




3.
Anticrese – cessão de um bem do devedor ao credor, para seu uso ou aluguel, até receber os rendimentos para cobrir a dívida.

10.6.1.2
Percentual Admitido para Cálculo da Provisão:


Para efeito contábil a PDD pode ser infinita, para efeito tributário (legislação do Imposto de Renda) à PDD aplica-se os seguintes percentuais:


a.
a partir de 01.01.95 até 31/12/96, a média percentual das perdas efetivamente apuradas nos três últimos exercícios.


b.
o tratamento dado as perdas a partir do ano de 1997 será estudado no item 6.1.5.


Exemplo:

CÁLCULO DA MÉDIA

	Data
	Duplicatas a

Receber ($)
	Ano
	Perdas

($)

	31.12 ano 1
	10.000
	19X2
	400

	31.12 ano 2
	  6.000
	19X3
	250

	31.12 ano 3
	  4.000
	19X4
	150

	Totais
	20.000
	
	800



% médio de perdas  
[image: image1.wmf]4%

20.000

 

100

 x 

800

  

  

=

=

                    

10.6.1.3
Base de Cálculo da PDD

10.6.1.3.1
Para os Exercícios Encerrados até 1994


A base de cálculo da PDD será o montante de créditos a receber oriundos da exploração da atividade econômica da empresa, excluídos os provenientes de vendas com reserva de domínio, alienação fiduciária em garantia ou com garantia real, os créditos com pessoa jurídica de direito público e os créditos habilitados em falência e concordata.


O valor da provisão poderá ser acrescido:


–
da diferença entre o montante do crédito e a proposta de liquidação pelo concordatário, nos casos de concordata, desde o momento em que esta for requerida;


–
de valor correspondente a até 50% (cinqüenta por cento) do crédito, nos casos de falência do devedor desde o momento de sua decretação pela Justiça (habilitação do crédito).

10.6.1.3.2
Para os Exercícios de 1995 e 1996


Para os exercícios de 1995 e 1996, a base de cálculo será a mesma descrita acima, porém de acordo com a lei 8.991/95, excluir-se-ão, ainda, da base de cálculo, os seguintes créditos:


–
os créditos com pessoa jurídica coligadas, interligadas, controladoras e controladas ou associadas por qualquer forma;


–
os créditos com administrador, sócio ou acionista, titular ou com seu cônjuge ou parente até o terceiro grau, inclusive os afins;


–
a parcela dos créditos correspondentes às receitas que não tenham transitado por conta de resultado (Resultados de Exercícios Futuros);


–
o valor dos créditos adquiridos com coobrigação;


–
o valor dos créditos cedidos sem coobrigação;


–
o valor correspondente ao bem arrendado, no caso de pessoas jurídicas que operam com arrendamento mercantil;


–
o valor dos créditos e direitos junto a instituições financeiras, demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e a sociedades e fundos de investimentos.  

10.6.1.4
Contabilização


O registro dos fatos contábeis relativos à provisão para devedores duvidosos compreende:


a.
Constituição da provisão – a provisão deve ser constituída na data de encerramento do Balanço. Determinado o valor a ser provisionado, faz-se o seguinte lançamento:



D – Despesas com Devedores Duvidosos



C – Provisão p/Devedores Duvidosos


b.
Pela baixa de títulos incobráveis – durante o exercício social subseqüente os títulos incobráveis são baixados do patrimônio da empresa  através do seguinte lançamento:



D – Provisão p/Devedores Duvidosos



C – Clientes/Duplicatas a Receber



c.
Valor da PDD – a PDD é sempre uma estimativa, por conseqüência, obviamente está sujeita a erros. Assim, o valor provisionado pode ser maior ou menor do que as perdas com devedores insolváveis.



1.
 Valor Insuficiente




Quando o valor da PDD for insuficiente, contabiliza-se o excesso das perdas como despesas, debitando-se direto no Resultado do Exercício.




D –  Perdas com Devedores Insolváveis ou Despesas de Vendas




C –
Clientes ou Duplicatas a Receber



2.
Valor a Maior




O saldo não utilizado na provisão pode ter dois tratamentos:



2.1

Método da Complementação 




Embora menos recomendável tecnicamente, é de, ao constituir a nova provisão para o período seguinte, fazer apenas a complementação do saldo já existente e não utilizado no período corrente.



2.2

Método da Reversão

O saldo, porventura remanescente na conta de provisão, deverá ser revertido a crédito do resultado do exercício, efetuando-se a seguir a nova provisão para o período seguinte.

Lançamento:

D – Provisão p/ Devedores Duvidosos

C – Reversão de PDD


d.
Recebimento de um Título Considerado Anteriormente como Incobrável


D – Caixa


C – Provisão p/ Devedores Duvidosos


10.6.1.5
Tratamento dado as Perdas no Recebimento de Créditos a Partir de 01/01/97 (Lei No 9430/96).


As perdas no recebimento de créditos decorrentes das atividades da pessoa jurídica poderão ser deduzidas como despesas (perdas), nas seguintes situações:


a.
Créditos sem garantia de valor – até R$ 5.000,00, por operação, vencidos a mais de seis meses, independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para seu recebimento;


CONTABILIZAÇÃO:


D – Perda


C – Clientes/Duplicatas a Receber


b.
Créditos sem garantia de valor:



1.
 acima de R$ 5.000,00 até R$ 30.000,00, por operação, vencidos a mais de um ano, independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o seu recebimento, porém mantida a cobrança administrativa;



2.
superior a R$ 30.000,00, vencidos há mais de um ano, desde que iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento.


c.
créditos com garantia, vencidos a mais de dois anos, desde que iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento ou arresto de garantias;


d.
contra devedor declarado falido ou pessoa jurídica declarada concordatária, relativamente à parcela que exceder o valor que esta tenha se comprometido a pagar.


Contabilização:


D – Perda


C – Redução Provisória de Crédito

10.1.5.1
Créditos Recuperados


Deverá ser contabilizado o montante dos créditos que tenham sido recuperados, em qualquer época ou a qualquer título.


a.
Em relação ao crédito recuperado da letra a) do item anterior:


Contabilização:



D – Caixa


C – Recuperação de Créditos


b.
Em relação ao crédito recuperado das letras b, c, e d do item anterior:


Contabilização:


1.
Pelo estorno da conta retificadora do ativo



D – Redução Provisória de Crédito



C – Clientes/Duplicatas a Receber


2.
Pela recuperação do crédito 



D – Caixa



C – Recuperação de Créditos



10.6.2
Provisão para o Ajuste de Bens ao Valor de Mercado


Segundo a Lei 6.404/76 as mercadorias e produtos de comércio da companhia, bem como as matérias-primas, produtos em fabricação e bens em almoxarifado, para fins de levantamento do balanço patrimonial, deverão ser avaliados pelo custo de aquisição ou produção deduzidos de provisão para ajustá-los ao valor de mercado, quando este for inferior, assim concluímos que a constituição dessa Provisão é de caráter obrigatório perante a legislação comercial.


O valor de mercado poderá ser obtido pela aplicação das seguintes regras:


a.
Para as matérias-primas e materiais de consumo, o valor de mercado corresponde ao custo de reposição mediante compra no mercado fornecedor;


b.
Para as mercadorias e produtos, o valor de mercado corresponde ao preço líquido de realização mediante venda, deduzidos os impostos, as despesas necessárias para a venda e a margem de lucro.  


Constituição da Provisão


D – Despesa com Provisões  


C – Provisão para ajuste de Bens ao Valor de Mercado


Para fatos geradores ocorridos até 31/12/95, a referida despesa era considerada dedutível para fins de apuração da base de cálculo do Imposto de renda (Lucro Real), desde que a pessoa jurídica comprovasse o valor de mercado dos bens provisionados.


Reversão da Provisão


D – Provisão para Ajuste de Bens ao Valor de Mercado (AC)


C – Reversão de Provisões (Outras Receitas Operacionais)


Exemplo:

	Estoque em 31-12-X2
	Valores $

	Preço de Custo

(-) Preço de Mercado

(=) Provisionar
	950.000  (Estoque Final do ano 2)

900.000  

  50.000



Contabilização: 


D – Despesa com Provisão 


C – Provisão para Ajuste de Estoque
50.000


Representação no Balanço em 31 de dezembro do ano 2

	Ativo Circulante
	

	Estoque de Mercadorias

	950.000  (Estoque Inicial de 19X3)

	(-) Provisão para Ajuste de Estoque
	  50.000

	
	900.000



Reversão da Provisão no período seguinte:


D – Provisão para Ajuste de Estoque


C – Reversão de Provisões*
50.000


onde:  * - Outras Receitas Operacionais

10.6.3

Provisão para Ajuste ao Valor de Mercado de Títulos e Valores Mobiliários


No final do exercício, os títulos e valores mobiliários poderão ter seus saldos majorados pelo registro da correção monetária, da variação cambial ou dos juros acrescidos. Após esse registro, se o valor contábil for maior do que o de mercado, faz-se uma provisão. A norma é custo ou mercado o menor. 


“Os direitos e títulos de crédito e quaisquer valores mobiliários não classificados como investimentos deverão ser avaliados pelo custo de aquisição ou pelo valor de mercado se este for menor.”


O valor de mercado para as aplicações financeiras será, o valor líquido de realização, ou seja, o valor de resgate ou de alienação, diminuído das despesas necessárias à realização como os impostos, taxas, comissões, etc.


Os títulos e valores mobiliários deverão estar com seus valores ajustados até a data do balanço.


Exemplo:


Compra de  Títulos e Valores Mobiliários por $ 10.000 (custo de aquisição), em julho de 19X5, juros auferidos $ 1.000, correção monetária do período $ 2.000. Na época do balanço a cotação desses Títulos e Valores Mobiliários eram avaliados em $11.000.

	Custo de Aquisição            
	10.000

	Juros Auferidos
	1.000

	Correção Monetária do Período
	2.000

	(=) Valor total na época do Balanço
	13.000

	(-) Valor de Mercado (10.000,00 x 1,10)
	11.000

	(=) Valor a Provisionar
	  2.000



Contabilização:


D – Despesa com Provisão


C – Provisão para Ajuste T/V.M  ao Valor de Mercado
  2.000  


Representação no Balanço Patrimonial em 31/12/X5


Ativo Circulante


Investimentos Temporários



Títulos e Valores Mobiliários
13.000


(-) Provisões p/ Ajuste ao Valor de Mercado
 (2.000)

10.6.4
PROVISÃO PARA PERDAS PROVÁVEIS NA ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS


De constituição facultativa, classificável no Ativo Permanente (AP) como redutora das contas de investimentos (ações ou quotas de capital) a que corresponder.


Esta provisão será normalmente constituída para os investimentos avaliados pelo método do custo. 


Contabilização:


D – Despesas não Operacionais


C – Provisão para Perdas na Alienação de Investimentos


Condições de dedutibilidade da provisão para fins do IR para fatos geradores ocorridos até 31/12/95. A constituição da provisão deveria ser:


a.
efetuada após três anos a contar da data da aquisição das ações ou quotas;


b.
fundamentada na comprovação de que a perda será permanente, assim entendida a de impossível ou improvável recuperação (empresas falidas, com projetos abandonados, por sinistros ocorridos, etc.).




Exemplo:


A Cia XYZ, que tem participação permanente na Cia ABC há 6 anos, constatou que, após enchente ocorrida na investida, seu investimento no valor de $ 3.000.000 sofreria uma perda permanente (não recuperável) de 30%.


Cálculo da Perda: 


30% x $ 3.000.000,00 = 900.000,00


Contabilização:


D  –
Despesas não Operacionais 


C  – 
Provisão para Perdas Permanentes         900.000

10.7
PROVISÕES PASSIVAS

10.7.1

Provisão para Licença Prêmio


De constituição facultativa, classificável no Passivo Circulante. Poderão ser provisionados também, como despesas ou custos dedutíveis, os encargos sociais (INSS, FGTS) cujo ônus cabe ao empregador. 


As empresas que concederem licença-prêmio a seus empregados poderão, no encerramento do exercício social, constituir a respectiva provisão para o pagamento de licença prêmio dos empregados. 


Contabilização:


1.
Pela constituição da provisão




Despesas com Licença-Prêmio (Custo ou Despesa)




a Provisão para Licença-Prêmio


2.
Pelo pagamento da Licença-Prêmio




Diversos




a Caixa ou Bancos




Provisão para Licença Prêmio




Despesas com Licença Prêmio (Custo ou Despesa)*




* Pelos acréscimos (aumentos) salariais.


3.
Pela reversão do saldo não utilizado




Provisão para Licença-Prêmio




a Reversão de Provisões*




* Outras Receitas Operacionais.

10.7.2

Provisão para Gratificação a Empregados


De constituição facultativa, classificável no Passivo Circulante.


Condições de dedutibilidade da despesa provisionada para fins do Imposto de Renda, para fatos geradores ocorridos até 31/12/95:


a.
a gratificação não deverá exceder, no ano, a 788,26 UFIR por funcionário, ou valor superior se previsto em acordo coletivo ou individual de trabalho;


b.
as gratificações provisionadas devem ser pagas até a data prevista para a entrega da Declaração de Imposto de Renda, que tiver por base o balanço, mensal ou anual, em que provisão foi contabilizada.


Contabilização:


1.
Pela constituição da Provisão




Despesas com Gratificação a Empregados




a Provisão para Gratificação a Empregados


2.
Pelo Pagamento




Diversos




a Caixa ou Bancos




Provisão para Gratificação a Empregados




Variações Monetárias Passivas 

10.7.3

Provisão para Férias de Empregados


A provisão de férias é constituída com base na remuneração mensal do empregado mais os encargos e tem a finalidade de evidenciar o montante real de despesas incorridas no período, de acordo com o regime de competência.  


Classificável no Passivo Circulante, o valor da provisão no encerramento do período (mensal ou anual), será determinado com base na remuneração mensal e no número de dias de férias a que já tiver direito na época do balanço, podendo ser provisionado também:


a.
Encargos Sociais (INSS, FGTS), cujo ônus cabe ao empregador;


b.
Adicional de férias, ou seja, 1/3 da remuneração normal;


c.
Período correspondente a dez dias de férias (abono a ser pago em espécie).

10.7.3.1
Faltas Injustificadas


Caso o empregado tenha faltas injustificadas no período em que adquiriu o direito às férias, a legislação trabalhista prevê a redução do número de dias a serem gozados como férias, fato que acarretará mudanças no cálculo da provisão, conforme tabela e exemplos a seguir:

	Faltas Injustificadas
	No de Dias de Férias a Provisionar

	
	por ano
	por mês

	– até 5 faltas por ano

– de 6 a 14 faltas por ano

– de 15 a 23 faltas por ano

– de 24 a 32 faltas por ano
	30 dias

      24 dias

      18 dias

      12 dias
	2,5 dias

2,0 dias

1,5 dias  

1,0 dias



Exemplo 1:


O funcionário Ivo Lima trabalha na Cia ABC há dez meses, tendo no período 7 faltas injustificadas. Sabendo-se que seu salário mensal é de R$ 270, o valor máximo a provisionar em 31 de dezembro do ano 5, com base nesses dados, será de: 


Cálculos:


a.
no de dias de férias que tem direito:



–
por ano de trabalho: 24 dias 



–
por mês de trabalho: 2 dias


b.
no total de dias de férias a provisionar em 31 de dezembro ao ano 5:



–
10 meses x 2 dias = 20 dias


c.
Salário do funcionário por dia:



–
270 = R$ 9




30 dias


d.
Valor total a provisionar:



20 dias a R$ 9,00 reais por dia

180 


     + Adicional de férias (1/3 de 180,00)

  60



= Total a provisionar em 31 de dezembro do ano 5
   240


Contabilização: 


D  –
Despesas de Férias


C  –
Provisão para Férias



C  – 
Provisão para Férias

240

10.7.4

Provisão para 13o Salário


Classificável no Passivo Circulante, poderá ser constituída a razão de 1/12 do valor do salário do mês completo. Poderá ser provisionada, também, a parcela dos encargos sociais (INSS, FGTS) incidente sobre o 13o  salário cujo ônus cabe ao empregador


Considera-se como mês completo (integral), para efeito do 13o salário, a fração igual ou superior a 15 dias de trabalho, de acordo com a legislação em vigor


Obs.:
O valor da provisão deverá ser reajustado sempre que ocorrerem alterações salariais ou pagamentos, nos casos de demissão.


Contabilização:


1.
Na constituição da provisão



Despesas com 13o Salário



a Provisão para 13o Salário


2.
Pelo pagamento



Provisão para 13o  Salário



a Caixa ou Bancos



Em 31 de dezembro do ano 5 uma empresa possui direitos a receber, ou seja, créditos no valor de $ 30.000,00. Estão inclusos neste valor :


–
$ 2.000 correspondentes a créditos que não fazem parte do objeto de exploração da empresa;


–
$ 1.000 corresponde à vendas de mercadorias para a SEFAZ/PE;


–
$    500 corresponde a vendas com reserva de domínio;


–
$    500 de créditos habilitados em falência;


–
$ 1.000 de créditos de concordatários (proposta de pagamento de 80%)


–
$    200 de crédito com acionistas;


–
$    300 de créditos com controladas;


–
$    100 de créditos adquiridos com coobrigação;


–
$    200 de créditos cedidos sem coobrigação;


–
$    200 de créditos junto ao Bradesco S/A.


Sabe-se que o percentual médio de perdas registrado nos três últimos exercícios foi de 4%. Sabe-se também que no ano de 19X6, foram realizadas as seguintes operações:


–
A empresa Canção Ltda. havia falido, e portanto não pagaria seu débito, que era uma duplicata no valor de $ 200,00;


–
 A empresa ABC S/A pagou 15.000,00, que foram creditados em sua conta, cujo saldo devedor era de $16.000,00. Os seus negócios não iam  bem e a cobrança do restante da dívida foi considerada totalmente impraticável, incobrável;


–
Um débito, no valor de $ 500,00, anteriormente baixado como incobrável, foi recuperado.


Pede-se:


1.
Constitua e contabilize a PDD para o ano 6;


2.
Efetue os lançamentos das operações acima descritas;


3.
Se ao final do exercício houver saldo remanescente na conta  de PDD efetuar a sua reversão.


001.
Todos os enunciados abaixo definem provisões, exceto:


a.
parcelas do patrimônio líquido correspondentes a valores recebidos dos sócios ou de terceiros que não representam aumento de capital


b.
reduções do ativo ou acréscimos de exigibilidades que reduzem o patrimônio liquido, cujos valores não são ainda totalmente definidos


c.
expectativas de perdas de ativos ou estimativas de valores a desembolsar derivados de fatos geradores contábeis já ocorridos


d.
perdas economicamente incorridas, mas não obrigatoriamente liquidas e certas, que tenham seus valores já aproximadamente definidos.

002.
Marque a alternativa correta:


a.
o valor de mercado, pare os estoques de mercadorias, corresponde ao preço liquido de realização mediante venda no mercado, deduzidos os impostos e demais despesas necessárias pare a venda e a margem de lucro


b.
quando o preço de custo das mercadorias e major que o valor de mercado, a empresa devera deduzir, do valor dos bens, uma provisão pare ajustar o custo ao valor de mercado


c.
o Regulamento do Imposto de Renda admite como custo ou despesa operacional a provisão pare ajuste de custo de bens do ativo (art. 2229. Podem, assim, ser dedutíveis as despesas de constituição da Provisão pare Ajuste de Estoques e de Títulos


d.
todas as afirmativas estão corretas

003.
Para fins de avaliação do ativo, considera‑se valor de mercado, para os bens em almoxarifado e para as matérias-primas, o:


a.
preço pelo qual possam ser repostos, mediante compra no mercado


b.
preço liquido de realização mediante venda no mercado, deduzidos os impostos e demais despesas necessárias pare a comercialização e a margem de lucro


c.
valor liquido pelo qual possam ser alienados a terceiros


d.
preço pelo qual tenham sido adquiridos, corrigido monetariamente, e dedu​zida a provisão para perda provável na realização

004.
Verificou‑se, no final do exercício social, que as ações adquiridas no mercado de capitais, por uma determinada entidade, não classificadas no balanço como investimentos (permanente) caíram de preço a ponto de o custo de aquisição ser maior que o de mercado. O lançamento que retifica a conta é.


a.
Títulos e Valores Mobiliários – Ações



a Provisão pare Ajuste de Preço de Ações


b.
Despesas Operacionais Provisionadas



a Lucros do Exercício


c.
Despesas Operacionais Provisionadas



a Provisão pare Ajuste de Títulos Mobiliários


d.
Despesas Financeiras



a Títulos e Valores Mobiliários – Ações


e.
Despesas Pagas Antecipadamente



a Provisão p/Ajuste de Títulos Mobiliários

005.
Os estoques, quanto ao valor estabelecido na legislação brasileira para mercadorias, produtos destinados a venda e matérias-primas, devem ser avaliados:


a.
UEPS


b.
custo de aquisição mais despesas com transporte


c.
custo de aquisição menos devoluções e abatimentos


d.
preço corrente de mercado ou custo de aquisição, o mais baixo

006.
Nossa empresa adquiriu 3.000 ações no total de $ 3.000. Sabe‑se que, em 31.10.X6, data do encerramento do exercício social, cada ação vale, a preço de mercado, $ 0,90. Se a empresa tenciona realizar tais títulos no exercício seguinte:


a.
tais ações devem constar no Ativo Circulante por $ 300


b.
tais ações devem constar no Ativo Permanente Investimento por $ 3.000, corrigidas monetária-mente, porque, para aquisições de ações, pre​sume‑se a permanência


c.
tais ações devem constar no Ativo Circulante por $ 3.000 menos a provisão para ajustá‑la ao valor de mercado



d.
nada disto

007.
A alternativa que contém o lançamento correto para registrar o fato acima é:


a.
Ações



a Resultado da Correção Monetária
$ 300


b.
Despesas Operacionais Provisionadas



a Provisão p/Ajuste de Títulos 
$ 300


c.
Perdas c/Aquisição de Ações




a Ações
$ 300


d.
nada disto

008.
O preço de reposição de determinada mercadoria é $ 500; os impostos incidentes é 15%; as despesas variáveis de venda é 12% e a margem de lucro é 13% (tudo sobre o preço de reposição). Assim, o valor liquido de realização é:


a.
$ 300    




b.
$ 365



c.
$ 500



d.
$ 200

009.
O custo unitário de determinada mercadoria, pelo critério de avaliação FIFO (PEPS), é $ 3,00. O estoque final desta mercadoria é 1.000 unidades. Se o preço de mercado for $ 2,80, na data do encerramento do exercício, a empresa deve fazer o seguinte lançamento:


a.
Estoque Final‑Mercadorias



a Custo das Mercadorias Vendidas 
$ 2.800


b.
Despesas Operacionais Provisionadas



a Estoque Final‑Mercadorias 


$    200


c.
Despesas Operacionais Provisionadas



a Provisão p/Ajuste de Estoques 

$    200


d.
nada disto

010.
A.J. & Cia. Ltda. interessou‑se por constituir a provisão pare remuneração de ferias, segundo os critérios estabelecidos pela legislação fiscal, ou seja, com base na remuneração mensal dos empregados e no numero de dias de ferias a que já tiver direito na época do balanço. Nesta data a situação de seus empregados era a seguinte:

	No  de empregados
	Meses de trabalho
	Salário mensal

	20
	15
	$  2.000

	10
	12
	$  1.500

	10
	  6
	$  1.200

	10
	  3
	$  1.000



Calcule o valor da Provisão para Férias e faça o lançamento.

011.
Ao encerrar o exercício social, a empresa "X" constituiu a Provisão para Férias. Sabendo‑se que os encargos sociais importam em 40% e, com base nos dados abaixo, calcule o valor e faça o lançamento contábil da constituição dessa provisão.

	No  de empregados
	Meses de trabalho
	Salário mensal

	  5
	15
	$ 3.000

	10
	12
	$ 3.000

	  6
	  4
	$ 3.000


012.
Assinale a alternativa que contém provisões retificadoras do ativo:


a.
Provisão para Ferias e para 13o Salário


b.
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa e Redução ao Valor de Mercado


c.
Comissões e Gratificações a Empregados


d.
Participações de Partes Beneficiarias e Dividendos

013.
Assinale a alternativa incorreta:


a.
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa, Provisão para Ajuste de Bens ao Valor de Mercado e Provisão para Perdas na Alienação de Investimentos são retificadoras do Ativo


b.
Classificam‑se no Passivo Circulante, como exigibilidades, as seguintes provisões: para Férias, para Licença‑Prêmio, pare o 13o Salário e para Gratificações a Empregados


c.
As provisões tem caráter estimativo e se referem a perdas de Ativos ou a Passivos Exigíveis


d.
Provisões representam expectativas de perdas de Ativos ou estimativas de valores a desembolsar, derivadas de fatos geradores contábeis já ocorridos


e.
A Provisão para Riscos Fiscais ou Trabalhistas é dedutível

014.
A Cia CLELISA apresenta, no início do período de 1994, um saldo na conta Provisão pare Devedores Duvidosos de R$ 1.000,00. Durante o exercício ocorrem os seguintes fatos:


1.
O cliente H que devia R$ 150,00 encerrou as sues atividades, pagando apenas R$ 130,00 de sue divide. O restante e considerado incobrável;


2.
O cliente Z faliu, devendo R$ 150,00 pare a empresa; não haverá condições de receber qualquer parcela do credito;


3.
um cliente, que havia sido considerado incobrável no período anterior, pagou sue dívida no montante de R$ 200,00;


4.
diversas dívidas de clientes foram consideradas incobráveis durante o período, no montante de R$ 400,00.


Sendo o saldo da conta Duplicatas a Receber no final do período do ano 4, de R$ 80.000,00 e a provisão calculada a base de I,5% sobre esse montante, o valor a ser ajustado na conta Provisão pare Devedores Duvidosos pelo método da Complementação seria (em R$):


a.
2.400,00 
d.
770,00    


b.
2.000,00
e.
970,00


c.
   870,00 

015.
Com base na questão anterior, caso o método utilizado para a provisão fosse o da Reversão, o valor a ser creditado na conta Reversão da Provisão pare Devedores Duvidosos, seria (em R$):


a.
1.430,00 
d.
   430,00  


b.
2.000,00 
e.
2.400,00


c.
1.630,00    

016.
O saldo da conta Duplicatas a Receber constante da escrituração comercial da Cia ANDRESSA, por ocasião do encerramento do período-base, 31 de dezembro do ano 4, estava assim composto:


–
R$ 50.000,00 – duplicatas sacadas contra o cliente A em concordata, com pro​posta de liquidação de 70% do valor do credito;


–
R$   30.000,00 – duplicatas sacadas contra o cliente B, com falência decretada;


–
R$ 100.000,00 – diversas duplicatas provenientes de venda com reserva de domínio;


–
R$ 510.000,00 – duplicatas dos demais clientes.


Sabendo‑se que:


a.
a empresa pretende adotar o percentual de 10% para calculo da provisão para créditos de liquidação duvidosa;


b.
os créditos perante os clientes em concordata ou falência foram devidamente habilitados;


c.
o percentual da relação, observada nos últimos 3 anos, entre os créditos não liquidados e o total dos créditos da empresa é de 2%.


Assinale a alternativa que contenha a importância máxima dedutível como provisão para créditos de liquidação duvidosa, na determinação do lucro real em 31 de dezembro do ano 4 (em R$):


a.
40.200,00 
d.
69.000,00   


b.
20.700,00 
e.
81.000,00


c.
45.000,00   

017.
Caso a situação descrita na questão anterior ocorresse em 31 de dezembro do ano 5, o valor máximo dedutível da provisão seria (em R$):


a.
11.800,00 
d.
40.200,00    


b.
50.200,00 
e.
10.200,00


c.
41.800,00    

018.
A Cia SNPV apresentava, na data do encerramento de seu balanço (31 de dezembro do ano 1), o seguinte inventario de sues mercadorias:

	Mercadorias
	Quantidade
	Custo Médio
	Total $

	A
	2.000
	10,00
	         20.000,00

	B
	1.000
	20,00
	20.000,00

	C
	400
	10,00
	4.000,00

	D
	2.000
	15,00
	30.000,00

	E
	20.000
	12,00
	        240.000,00



 As cotações de mercado, no dia 31 de dezembro do ano 1, eram as seguintes:


Dados:


1.
R$   9,00  –  2. R$ 20,00  –  3. R$ 11,00 –  4.  R$ 16,00  –  5.  R$ 11,00

Com base nos elementos dados, a Cia. deve constituir uma Provisão pare Ajuste de Estoque no valor de (em R$):

a.
  2.400,00 
d.
  2.000,00    

b.
26.400,00 
e.
20.000,00

c.
22.000,00 


Dados para a questão 19, a seguir:


a.
A Cia. SNPV, que tem participação permanente na Cia. SILPA, constatou que, após incêndio ocorrido na Cia. investida, o valor de seu investimento de R$ 2.000.000,00 sofreria uma perda de 30%;


b.
O investimento foi adquirido há 5 anos e a Cia. SILPA não possui apólice de seguros contra incêndio.

019.
O valor da Despesa Não‑Operacional com a Constituição da Provisão pare Perdas Prováveis na Alienação de Investimentos, será (em R$):


a.
   180.000,00 
d.
1.400.000,00    


b.
   600.000,00 
e.
zero


c.
2.000.000,00    

020.
Com base nos valores abaixo, determine, na data do encerramento do período-base (31‑12‑X1), o valor da provisão para férias e para encargos sociais sobre férias, considerando que esses encargos correspondem, hipoteticamente, a 20% do valor total das férias provisionadas (em R$):

	Funcionários
	No de meses
	Salário Mensal

	Paulo da Silva
	  5
	120,00

	Maria dos Santos
	14
	240,00



a.
200,00 e 40,00 
d.
330,00 e 33,00


b.
360,00 e 72,00 
e.
440,00 e 88,00


c.
480,00 e 96,00


11.1
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DE CONTABILIDADE

11.1.1

Conceito


São os preceitos resultantes do desenvolvimento da aplicação prática dos princípios técnicos emanados da Contabilidade, de uso predominante no meio em que se aplicam, proporcionando interpretação uniforme das demonstrações financeiras.

11.1.2

Objetivo 


Os princípios contábeis permitem aos usuários fixar padrões de comparação e de credibilidade em função do reconhecimento dos critérios adotados para a elaboração das demonstrações financeiras, aumentam a utilidade dos dados fornecidos e facilitam a adequada interpretação entre empresas do mesmo setor.

11.1.3

Enumeração


O Conselho Federal de Contabilidade, através da Resolução nº 750/93, determinou os seguintes Princípios Fundamentais de Contabilidade:


a.
Princípio da Entidade


–
o patrimônio da entidade não se confunde com o de seus sócios ou acionistas ou proprietário individual.



–
a contabilidade é mantida para a empresa como uma entidade identificada, registrando os fatos que afetam o seu patrimônio e não o de seus titulares, sócios ou acionistas.



–
este princípio afirma a autonomia patrimonial evidenciando que este não se confunde com aqueles de seu sócios ou proprietários, no caso de sociedades ou instituições.


b.
Princípio da Continuidade



–
a continuidade ou não da entidade, bem como sua vida definida ou provável, devem ser consideradas quando da classificação e avaliação das mutações patrimoniais, quantitativas e qualitativas.



–
pressupõe a continuidade indefinida das atividades operacionais de uma entidade até que hajam evidências ou indícios muito fortes em contrário. Por conseqüência, como as demonstrações financeiras são estáticas não podem e não devem ser desvinculadas de períodos anteriores e subseqüentes.


c.
Princípio da Oportunidade



–
refere-se simultaneamente, à tempestividade e à integridade do registro do patrimônio e das suas mutações, determinando que este seja feito de imediato e com a extensão correta, independentemente das causas que as originaram.



–
reconhecimento imediato de ativos e passivos nos registros contábeis, considerando-se, inclusive, para os casos em que não haja uma prova documental concreta, a possibilidade de uma estimativa técnica, razoável e objetiva, visando evitar o liberalismo por parte das pessoas.


d.
Princípio do Registro pelo Valor Original



–
os componentes do patrimônio devem ser registrados pelos valore originais das transações com o mundo exterior, expressos a valor presente na moeda do País, que serão mantidos na avaliação das variações patrimoniais posteriores, inclusive quando configurarem agregações  ou decomposições no interior da entidade.


e.
Princípio da Atualização Monetária



–
os efeitos da alteração do poder aquisitivo da moeda nacional devem ser reconhecidos nos registros contábeis através do ajustamento da expressão formal dos valores dos componentes patrimoniais.



–
indica a necessidade de reconhecimento da perda do poder aquisitivo da moeda sobre o valores que integram as demonstrações financeiras.



–
o objetivo do princípio da atualização monetária é, o de eliminar das demonstrações financeiras da entidade as distorções causadas pela desvalorização da moeda.


f.
Princípio da Competência



–
as receitas e as despesas devem ser incluídas na apuração do resultado do período em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se relacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento.



–
as receitas e as despesas são atribuídos aos períodos de acordo com a real incorrência dos mesmos, isto é, de acordo com a data do fato gerador e não quando são recebidos ou pagos.  


g.
Princípio da Prudência



–
determina a adoção do menor valor para os componentes do Ativo e do maior valor para os componentes do PASSIVO, sempre que se apresentem alternativas igualmente válidas para a quantificação das mutações patrimoniais que alterem o patrimônio líquido.



–
visa a prudência na preparação dos registros contábeis, com a adoção de menor valor par os itens do ativo e da receita, e o de maior valor para os itens do passivo e de despesa.

11.2 
CONVENÇÕES CONTÁBEIS

11.2.1

Conceito


São as normas e os procedimentos que, delimitam, restringem a aplicação dos princípios quando existem várias opções a serem seguidas.

11.2.2

As convenções são:


a.
Objetividade 




–
os registros devem ter suporte, sempre que possível, em documentos de transações, normas e procedimentos escritos e práticas geralmente aceitos no ramo da atividade econômica.




–
 para que não haja distorções nas informações contábeis, o contador deverá escolher, entre vários procedimentos, o mais adequado para descrever um evento contábil.


b.
Materialidade




–
a fim de se evitarem desperdícios de tempo e de recursos, devem ser aplicados com rigor os princípios contábeis apenas para os eventos dignos de atenção pela sua materialidade, isto é, pelo seu valor envolvido, considerando-se assim o binômio custo-benefício.


c.
Consistência




–
desde que se tenha adotado determinado critério, dentre vários igualmente válidos a luz de um certo princípio contábil, o critério não deve ser alterado ao longo do tempo, caso contrário se estaria prejudicando a comparabilidade dos relatórios contábeis.


d.
Conservadorismo




–
não antecipar receitas e apropriar todas as despesas e perdas possíveis.




–
a posição conservadora será evidenciada no sentido de antecipar prejuízo e nunca no sentido de antecipar lucro.


001.
Representam a essência das doutrinas e teorias relativas a Ciência da Contabilidade consoante o entendimento predominante no universo científico‑profissional de nosso pais.


a.
Princípios Fundamentais da Contabilidade


b.
Normas Brasileiras de Contabilidade


c.
Regimes Contábeis


d.
Gestão e Fatos Contábeis

002.
O Principio do(a) ... reconhece o Patrimônio como objeto da Contabilidade e afirma a autonomia patrimonial, a necessidade da diferenciação de um  patrimônio particular no universo dos patrimônios existentes.


a.
competência 
c.
prudência    


b.
entidade    
d.
oportunidade

003.
A menos que haja boa evidência em contrário, a Contabilidade supõe que a empresa continuará a operar por um período indefinidamente longo e futuro. É o princípio da:


a.
entidade
c.
prudência


b.
oportunidade   
d.
continuidade

004.
As receitas e as despesas devem ser reconhecidas na apuração do resultado do período a que pertencem e, de forma simultânea, quando se co‑relacionarem. As despesas devem ser reconhecidas independentemente do seu pagamento e as receitas somente quando da sua realização. É o princípio:


a.
continuidade 
 


b.
entidade    



c.
do registro pelo valor original


d.
da competência

005.
A Contabilidade é mantida e executada para as entidades como pessoas distintas das pessoas (físicas ou jurídicas) dos sócios. A empresa é uma entidade que se distingue das pessoas que se acham a ela associadas. É o princípio da:


a.
prudência



b.
entidade    

 
c.
continuidade 


d.
atualização monetária

006.
Sérgio Alves paga aluguel de uma casa com área útil de 350 m2, no valor de $ 7.000. Na sala da frente, com uma área de 150 m2, instalou sua firma individual. As demais dependências continuam sendo utilizadas para moradia. Em vista do principio da Entidade, a despesa de aluguel deve ser:


a.
totalmente atribuída a pessoa jurídica


b.
rateada entre a pessoa física e jurídica a razão de 50%


c.
rateada entre a pessoa física e jurídica, proporcionalmente a área utilizada por elas


d.
obrigatoriamente atribuída a pessoa física

007.
Nas seguintes afirmações:


I.
O registro do patrimônio e de suas posteriores mutações deve ser feito de imediato e de forma integral.


II.
Desde que tecnicamente estimável, o registro das variações patrimoniais deve ser feito mesmo na hipótese de somente existir razoável certeza de sua ocorrência.


a.
ambas as afirmações referem‑se ao principio contábil da oportunidade


b.
ambas as afirmações referem‑se ao principio contábil da continuidade


c.
a primeira afirmação trata do principio da oportunidade e a segunda da continuidade


d.
a primeira afirmação trata do principio da continuidade e a segunda, da oportunidade

008.
Por motivos de precaução, sempre que o contador se defrontar com alternativas igualmente validas de atribuir valores diferentes a um elemento do ativo (ou do passivo), deverá optar pelo mais baixo para o ativo e pelo mais alto para o passivo. É o princípio da: 


a.
entidade
c.
prudência    


b.
continuidade    
d.
oportunidade

009.
A vida da entidade é continuada; por conseqüência como as demonstrações contábeis são estáticas, não podem ser desvinculadas dos períodos anteriores e subseqüentes. Ocorrendo a descontinuidade, o fato deve ser divulgado. É o princípio da:


a.
oportunidade 
d.
atualização monetária    


b.
continuidade 
e.
entidade


c.
prudência    

010.
I.
O registro deve ensejar o conhecimento universal das variações ocorridas no patrimônio da entidade, em um período de tempo determinado, base necessária para  gerar informações úteis ao processo decisório da gestão;


II.
As receitas e as despesas devem ser incluídas na apuração do resultado do período em que ocorrem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem;


III.
Impõe a escolha da hipótese de que resulte menor patrimônio líquido, quando se apresentarem opções igualmente aceitáveis diante dos demais princípios contábeis.


a.
entidade – competência – prudência


b.
prudência – oportunidade – continuidade


c.
entidade – competência – oportunidade


d.
oportunidade – competência – prudência

011.
Analise as afirmações e assinale a alternativa que satisfaz


I.
O principio da prudência somente se aplica às mutações posteriores, constituindo‑se ordenamento indispensável à correta aplicação do princípio da competência;


II.
A aplicação do principio da prudência ganha ênfase quando, para definição dos valores relativos as variações patrimoniais, devem ser feitas estimativas que envolvem incerteza de grau variável.


a.
verdadeira – verdadeira 
c.
falsa – verdadeira    


b.
falsa – falsa    
d.
verdadeira – falsa

012.
Refere‑se, simultaneamente, a tempestividade a integridade do registro das mutações patrimoniais, determinando que este seja feito no tempo certo e com a extensão correta. É o Principio Fundamental do(a):


a.
entidade
c.
continuidade    


b.
oportunidade 
d.
competência

013.
A avaliação dos componentes patrimoniais deve ser feita com base nos valores de entrada, considerando‑se como tais os resultantes do consenso com os agentes externos; uma vez integrado no patrimônio, o bem, o direito ou obrigação não poderão ter alterados seus valores intrínsecos; o valor original será mantido enquanto o componente permanecer como parte do patrimônio, inclusive quando da saída deste. São afirmações que se referem ao princípio do(a)


a.
registro pelo valor original 
c.
atualização monetária


b.
prudência        
d.
competência

014.
A moeda, embora aceita universalmente como medida de valor, não representa unidade constante em termos de poder aquisitivo; para que a avaliação do patrimônio posse manter os valores das transações originais é necessário atualizar sua expressão formal em moeda nacional; atualização monetária não representa nova avaliação, mas, tão somente, o ajustamento dos valores originais. São afirmações que se reportam ao princípio do(a):


a.
registro pelo valor original 
 


b.
atualização monetária    


c.
prudência    


d.
competência

015.
Pelo regime de competência, consagrado na Lei das Sociedades por Ações, pertencem ao exercício:


a.
as despesas incorridas ou a incorrer, independentemente dos pagamentos a serem efetuados nos respectivos prazos


b.
as receitas recebidas ou a receber, independentemente dos vencimentos


c.
as receitas ganhas ou a ganhar, independentemente dos recebimentos futuros


d.
as despesas incorridas, independentemente dos pagamentos, e as receitas ganhas, independentemente dos recebimentos.

016.
“As mudanças nos ativos, passivos e na expressão contábil do patrimônio líquido, devem reconhecer-se formalmente nos registro contábeis logo que ocorrerem, ainda que os seus valores sejam razoavelmente estimados e as provas documentais posteriormente complementadas”, denomina-se Princípio:


a.
da Oportunidade    
 


b.
da Competência 



c.
da Continuidade    


d.
da Prudência

017.
Os estoques devem ser avaliados pelo “Custo ou Mercado”, dos dois o menor. Esta regra está ligada ao Princípio:


a.
da Oportunidade 
 


b.
da Prudência    



c.
da Entidade    


d.
da Continuidade
018.
O Parágrafo Primeiro do art. 187 da Lei 6.404/76, estabelece que:


Na determinação do resultado do exercício serão computados:


a.
as receitas e os rendimentos ganhos no período, independentemente da sua realização; e


b.
Os custos, despesas, encargos e perdas, pagos ou incorridos, correspondentes a essas receitas e rendimentos.


Essa disposição Iegal consagra o princípio fundamental da contabilidade, aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade, denominado Princípio da:


a.
Competência 
d.
Continuidade    


b.
Entidade
e.
Atualização Monetária


c.
Oportunidade    

019.
(ESAF-AFTN-94) Assinale a opção com texto incorreto:


a.
O uso da moeda do Pais na tradução do valor dos componentes patrimoniais constitui imperativo de homogeneização quantitativa dos mesmos


b.
O reconhecimento simultâneo das receitas e despesas, quando correlatas, é conseqüência natural do respeito ao período em que ocorrer sua geração


c.
O desaparecimento, parcial ou to​tal, de um passivo, qualquer que seja o motivo, e o surgimento de um passivo, sem o correspondente ativo, consideram‑se, respectiva​mente, despesa incorrida a receita realizada


d.
A atualização monetária não repre​senta nova avaliação, mas, tão‑so​mente, o ajustamento dos valores originais para determinada data, mediante a aplicação de indexado​res, ou outros elementos aptos a traduzir a variação do poder aquisi​tivo da moeda nacional em um dado período


e.
O principio da Prudência impõe a escolha da hipótese de que resulte menor patrimônio líquido, quando se apresentarem opções igualmente aceitáveis diante dos demais Prin​cípios Fundamentais de Contabili​dade

020.
(ESAF-AFTN-96) Os efeitos no resultado do exercício decorrentes da mudança de critério de avaliação dos estoques devem constar da notas explicativas. Este procedimento contábil está de acordo com o princípio contábil da (do):


a.
Prudência 
 


b.
Evidenciação 
 


c.
Custo Histórico como Base de Valor   


d.
Continuidade    


e.
Confrontação    



O Patrimônio Líquido ou Situação Líquida corresponde a diferença entre os valores que compõem o Ativo e o Passivo Exigível.     


Está subdividido em:


–
Capital Social;


–
Reservas de Capital;


–
Reservas de Reavaliação;


–
Reservas de Lucros;


–
Lucros ou Prejuízos Acumulados;


–
Ações em Tesouraria (S/A) ou Quotas Liberadas (Ltda.); 


–
Dividendos ou Lucros Antecipados.

12.1
CAPITAL SOCIAL


Representa o investimento efetuado na empresa pelos proprietários, acionista (S/A) ou quotistas (Ltda.).


Atendendo ao disposto no cpt do art. 182 da Lei 6.404/76, deverão estar discriminados na conta Capital Social o montante subscrito pelos sócios ou acionistas e, por dedução, a parcela ainda não realizada.

	Representação no Balanço

	Patrimônio Líquido (PL)
	

	Capital Social Subscrito              
	   100.000

	(-)   a Realizar (a Integralizar)                      
	(20.000)   

	(=)  Realizado (Integralizado)                       
	     80.000



Definições:

12.1.1

Capital Subscrito


Compromisso assumido pelos sócios ou acionistas.

12.1.2

Capital Social a Realizar


Parcela do compromisso assumido pelos proprietários ainda não paga.

12.1.3

Capital Social Realizado


Pagamento efetivo (total ou parcial) do compromisso assumido pelos proprietários.


Outras denominações:

12.1.4

Capital Social


Capital registrado no órgão competente em nome da sociedade.

12.1.5

Capital Nominal


Capital registrado por uma firma ou empresa individual. Pode, também, representar o capital inicial realizado da pessoa jurídica

12.1.6

Capital Autorizado


Quando o Conselho de Administração é autorizado pelo estatuto da empresa a aumentar o Capital Social, independentemente de alteração estatutária, bastando a reunião do Conselho e o registro da Ata respectiva na Junta Comercial.   


Contabilização:


a.
Pela subscrição



Capital Social a Realizar



a Capital Social Subscrito

100.000


b.
Pela Integralização (realização)



Caixa ou Bancos



a Capital Social a Realizar

  80.000

12.2
RESERVAS DE CAPITAL


São contribuições recebidas dos proprietários e de terceiros que não representam receitas ou ganhos que, portanto, não devem transitar por contas de resultado.


Classificam-se como Reservas de Capital:


–
Correção Monetária do Capital Realizado;


–
Ágio na Emissão de Ações;


–
Produto na Alienação de Partes Beneficiárias;


–
Produto na Alienação de Bônus de Subscrição;


–
Prêmios na Emissão de Debêntures;


–
Doações;


–
Subvenções para Investimentos;


–
Incentivos Fiscais.

12.2.1

Reserva de Correção Monetária do Capital Realizado:


Representa o valor da correção monetária do Capital Social Realizado até o momento de sua capitalização (transformação da reserva em Capital Social efetivamente) por decisão dos sócios ou acionistas.


Contabilização:


Resultado de Correção Monetária


a Reserva de Correção Monetária do Capital Social

12.2.2

Reserva de Ágio na Emissão de Ações:


Ágio é o valor a maior, cobrado na venda de ações, pela própria empresa.


Esta reserva representa, portanto, a contribuição do subscritor que ultrapassar o valor nominal da ação e a parte do preço de emissão das ações sem valor nominal que ultrapassar a importância destinada à formação de capital.


Exemplo:


Valor pago pela ação
12


(-)  Valor da Ação
10


(=) Ágio na Emissão 
  2


Contabilização:


Caixa ou Bancos
12


a Diversos



a Capital Social
10



a Reserva de Ágio na Emissão de Ações
  2

12.2.3
Reserva de Alienação de Partes Beneficiárias


Partes Beneficiárias são títulos sem valor nominal, emitidos pela companhia e negociáveis no mercado de valores mobiliários. Não fazem parte do Capital Social, portanto não se confundem com ações. 


As Partes Beneficiárias não podem ultrapassar a 10% do Lucro, e elas podem ser:


a.
atribuídas gratuitamente a fundadores, acionistas ou terceiros (não são contabilizadas como Reservas);


b.
alienadas a terceiros (nesse caso, a Reserva deve ser constituída)


Contabilização:


Caixa ou Bancos


a Reservas de Alienação de Partes Beneficiárias

12.2.4

Reserva de Produto da Alienação de Bônus de Subscrição


Compreende o valor ganho pela sociedade, proveniente da venda de direitos de subscrição de ações, dentro do limite do capital autorizado. Esses títulos conferem aos adquirentes o direito de subscrever ações no próximo aumento de capital, sendo uma espécie de ágio pago antecipadamente.


Contabilização:


Caixa ou Bancos 


a Reserva de Produto da Alienação de Bônus de Subscrição

12.2.5

Reserva de Prêmio na Emissão de Debêntures


Debêntures são títulos emitidos pela companhia, que representam obrigações, de longo prazo, dando a seus titulares, além da participação no lucro, rendimento de juros e correção monetária. Podem ou não ser conversíveis em ações. Na emissão, podem ser vendidos a um preço superior ao seu valor nominal; essa diferença representa um PRÊMIO e deve ser registrada como Reserva de Capital.


Exemplo: 


Título alienado por
550


Valor Nominal do Título
500


Prêmio na Emissão
  50


Contabilização:


Caixa ou Bancos

550


a Diversos


a Debêntures a Pagar (PELP)

500


a Reservas de Prêmio na Emissão de Debêntures

  50

12.2.6
Reserva de Doações


As companhias podem receber doações em dinheiro, créditos/direitos ou em bens. Os ativos recebidos em doação devem ser contabilizados pelo valor de mercado. Por exemplo, se a empresa receber um terreno, deverá avaliá-lo, através de laudo, para saber quanto lhe custaria caso o tivesse comprado. Esse deverá ser então o valor do imóvel e o da reserva respectiva.


Exemplo: Terreno recebido em doação, avaliado no mercado por R$ 10.000


Contabilização:


Terreno Recebido em Doação 


a Reserva de Doações
10.000

12.2.7

Reserva de Subvenção para Investimentos


Subvenção são os valores concedidos às empresas pelo Governo Federal, Estadual ou Municipal como incentivo ou ajuda a setores econômicos, em cujo incremento tenha interesse. As subvenções, quando concedidas às empresas, podem se destinar a financiar a implantação ou expansão de empreendimentos (subvenções para investimentos) ou para cobrir déficits de empresas públicas ou sociedades de economia mista (subvenções para custeio).


As subvenções para investimento podem assumir a forma de isenção ou redução de impostos e devem ser contabilizadas a crédito de conta classificada como reserva de capital.


Contabilização:


Caixa ou Bancos


a Reserva de Subvenções para Investimentos

12.2.8

Reserva de Incentivos Fiscais


São os incentivos não incluídos nas subvenções para investimentos, tais como os relativos aos fundos setoriais de desenvolvimento FINOR, FINAN e FUNRES, que correspondem à redução do valor devido como imposto de renda pela pessoa jurídica para a aplicação nesses fundos. 


Contabilização:


Incentivos Fiscais a Aplicar (AP)


a Reserva de Incentivos Fiscais

12.2.9

Utilização das Reservas de Capital


As Reservas de Capital somente poderão ser utilizadas para:


a.
absorção dos prejuízos que ultrapassarem os lucros acumulados e as reservas de lucros;


b.
resgate, reembolso ou compra de ações;


c.
resgate de parte beneficiárias;


d.
incorporação ao capital social;


e.
pagamento de dividendos a ações preferenciais, quando esta vantagem lhe for assegurada.


12.3
RESERVAS DE REAVALIAÇAO


Reavaliação representa a complementação, até o valor de mercado, pela diferença entre este valor e o do custo contábil do bem, corrigido monetariamente.


Exemplo: 


Equipamentos:



Valor de Mercado
500.000


(-)  Custo Contábil Corrigido
360.000


(=) Reavaliação
140.000


Contabilização:


Bem Reavaliado (Equipamentos)



a Reserva de Reavaliação
140.000

12.3.1
Baixa da Reserva de Reavaliação


A reserva de reavaliação constituída será baixada contra a conta de lucros acumulados ou a crédito de resultado não operacional à medida que o ativo reavaliado for sendo realizado mediante depreciação, amortização, exaustão, alienação ou baixa por perecimento ou obsolescência.


Tomando o exemplo acima, e sabendo que a taxa de depreciação de equipamentos é de 10% a.a., teríamos os seguintes lançamentos:


10% de 500.000,00 = 50.000


Contabilização:


Despesa de Depreciação


a Depreciação Acumulada – Equipamentos


Pela depreciação do período


50.000


Reserva de Reavaliação


a Lucros Acumulados


Pela realização parcial da reserva


em decorrência de depreciação do


bem reavaliado


14.000

12.4
RESERVAS DE LUCROS


São as contas constituídas pela apropriação de lucros da companhia. Representam “lucros reservados”. São lucros contabilmente realizados que ainda não foram distribuídos aos sócios ou acionistas.


Classificam-se como Reservas de Lucros:


–
Reserva Legal


–
Reservas Estatutárias


–
Reservas para Contingências


–
Reservas de Retenção de Lucros


–
Reserva de Lucros a Realizar


–
Reserva Especial de Lucros para Dividendos Obrigatórios não Distribuídos.


Contabilização:


a.
Constituição da Reserva



Lucros ou Prejuízos Acumulados



a Reservas de Lucros


b.
Pela reversão da reserva - quando tais reservas deixarem de ter fundamento, por já terem sido realizados os motivos para os quais foram constituídas.



Reservas de Lucros



a Lucros ou Prejuízos Acumulados

12.4.1
Reservas de Lucro

12.4.1.1
Reserva Legal



1.
Finalidade – assegurar a integridade do capital social, aumentando o capital social ou absorvendo prejuízos;



2.
De natureza obrigatória;



3.
Limite – 20% do capital social realizado;



4.
Base de cálculo – o Lucro Líquido do Exercício;



5.
Percentual aplicado – 5%;



6.
Não precisará ser constituída quando:



6.1
o seu saldo atingir a 20% do valor do Capital Social (corrigido); a Reserva Legal não poderá exceder este limite, cuja observância, pela companhia é obrigatória.



6.2
o seu saldo, antes da constituição referente ao exercício, somado ao montante das reservas de capital (exceto a Reserva de Correção Monetária do Capital), atingir 30% do Capital Social (corrigido); a companhia poderá deixar de constituir a reserva caso este limite seja atingido, cuja observância é, pois, facultativa.


Contabilização:


Lucros ou Prejuízos Acumulados


a Reserva Legal

12.4.1.2
Reservas Estatutárias



1.
De constituição facultativa;



2.
Finalidade, base de cálculo, valor e limite - de acordo com o estatuto;



3.
Tipos de Reservas Estatutárias (previstas no Estatuto)




–
Reserva para Aumento do Capital;




– 
Reserva para Resgate de Debêntures;




–
Reserva para Resgate de Partes Beneficiárias;




–
Reserva para a Amortização de Ações.



Contabilização:


Lucros ou Prejuízos Acumulados


a Reservas Estatutárias

12.4.1.3
Reservas Para Contingências


1.
De constituição facultativa;


2.
Finalidade – compensar prejuízos futuros, cujo valor possa ser estimado;


3.
Valor – de acordo com a assembléia, que deverá indicar a causa da perda prevista e justificar, quais as razões de prudência que recomendem a sua constituição;


Contabilização:


a.

Pela constituição




Lucros ou Prejuízo a Acumulados




a Reservas para Contingências


b.

Pela reversão – quando as causas que justificaram sua constituição não mais existirem, ou não havendo perda total. 
  





Reservas para Contingências




a Lucros ou Prejuízos Acumulados 

12.4.1.4
Reservas de Retenção de Lucros



1.
De constituição facultativa;



2.
Finalidade – separar parte do lucro apurado, visando manter tais recursos na companhia para aplicação em projetos de expansão;



3.
Base de Cálculo – de acordo com orçamento aprovado na assembléia


Contabilização:


a.
Pela constituição



Lucros ou Prejuízos Acumulados



a Reserva de Retenção de Lucros


b.
Pela reversão



Reserva de Retenção de Lucros



a Lucros ou Prejuízos Acumulados

12.4.1.5
Reserva de Lucros a Realizar


Significado de Lucros a Realizar: tendo em vista que a contabilidade adota o regime de competência, para registrar suas operações, pode ocorre que a empresa venha a apurar um lucro líquido sem o correspondente acréscimo em disponibilidades. Tais lucros apesar de econômica e contabilmente realizados, estão financeiramente por realizar (Lucros a Realizar). 


Lucros a Realizar:


I.
Saldo Credor da Correção Monetária;


II.
O aumento do valor do investimento em coligadas e controladas, ou seja, o Resultado Positivo da Equivalência Patrimonial;


III.

O lucro em vendas a prazo realizável após o término do exercício seguinte, ou seja, o lucro proveniente das vendas classificadas no ARLP.


Esta reserva é de constituição facultativa, porém só existirá quando a soma dos Lucros a Realizar, forem maiores que o somatório das demais Reservas de Lucros constituídas no período.


Contabilização:


a.
Pela constituição.



Lucros ou Prejuízos Acumulados



a Reservas de Lucros a Realizar


b.
Pela reversão em função da realização dos lucros a realizar.



Reserva de Lucros a Realizar



a Lucros ou Prejuízos Acumulados

12.4.1.6

Reserva Especial de Lucros para Dividendos Obrigatórios não Distribuídos


Quando a sociedade tem dividendo obrigatório a distribuir e não existem recursos financeiros para seu pagamento, ela poderá não efetuar a distribuição (art. 202. § 4o e 5o da Lei 6.404/76); os lucros que deixarem de ser distribuídos serão registrados como reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos subseqüentes, deverão ser pagos como dividendos assim que o permitir a situação financeira da companhia.


Sendo tal reserva classificada no PL, seu saldo será corrigido monetariamente e o pagamento dos dividendos, quando for possível, serão efetuados pelo seu valor atualizado.


Contabilização:


a.
Pela constituição



Lucros ou Prejuízos Acumulados



a Reserva de Lucros para Dividendos Obrigatórios


b.
Pela reversão



Reserva de Lucros para Dividendos Obrigatórios



a Lucros ou Prejuízos Acumulados 

12.5
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DE DIVIDENDOS


A pessoa jurídica que distribuir, no período, lucros ou dividendos declarados no período anterior, pelo seu valor atualizado monetariamente até a data do pagamento ou do crédito, poderá deduzir o valor correspondente como Variação Monetária Passiva.


Contabilização:


1.
pela atualização monetária



Variação Monetária Passiva



a Dividendos a Pagar


2.
pelo pagamento



Dividendos a Pagar



a Disponível (Caixa ou Bancos)


A companhia que receber os lucros ou dividendos mencionados anteriormente deverá registrar a sua correção monetária:


a.
como variação monetária ativa se a participação societária for avaliada pelo método da equivalência patrimonial.


Contabilização:


1.

pela atualização monetária




Dividendos a Receber







a Variação Monetária Ativa


2.
pelo recebimento




Disponível




a Dividendos a Receber


b.
como receita de lucros ou dividendos nos demais casos.



1.
pela atualização monetária





Dividendos a Receber





a Receita de Lucros ou Dividendos




2.
pelo recebimento





Disponível





a Dividendos a Receber

12.6
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS


O saldo existente na conta Lucro ou Prejuízos acumulados, representam por exemplo, os lucros não distribuídos, não capitalizados ou ainda não apropriados na formação de reservas de lucros.


Serão considerados, ainda, no saldo inicial de Lucros ou Prejuízos Acumulados os ajustes (devedores ou credores) de períodos base anteriores decorrentes de mudança de critério contábil ou erro imputável a períodos anteriores.


Compensação do Prejuízo Contábil: o prejuízo apurado no exercício deverá ser obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. Se após esgotadas todas as reservas de lucros, ainda persistir saldo de prejuízos a compensar, o valor correspondente poderá ser compensado , subsidiariamente pelas reservas de capital (exceto a reserva de correção monetária do capital social realizado, que somente pode ser utilizada para aumentar o capital social). 

12.7
CONTAS RETIFICADORAS DO PATRIMÔNIO LIQUIDO

12.7.1

Capital a Realizar


Conforme já definimos, Capital a Realizar é, a parcela do compromisso assumido pelos sócios, ainda não paga, portanto, esta conta é devedora, indicando a obrigação dos sócios para com a empresa.  

12.7.2

Ações em Tesouraria


A conta Ações em Tesouraria registrará o valor das ações da companhia que foram adquiridas por ela própria, para revendê-las futuramente, e pode ser feito com o objetivo de participar no mercado de suas próprias ações, visando influir na quotação delas.



Contabilização:


Ações em Tesouraria


a Caixa ou Bancos

12.7.3

Lucros ou Dividendos Antecipados


A companhia que distribuir lucros ou dividendos por conta de resultado de período-base não encerrado deverá registrar o valor distribuído em conta retificadora de Lucros ou Prejuízos Acumulado.


O saldo desta conta será corrigido monetariamente a partir do mês do efetivo pagamento ou crédito dos lucros e dividendos a que se refere. No final do ano, após a apuração do resultado, encerra-se a conta debitando seu saldo na conta de Lucros ou Prejuízos Acumulados.


Contabilização:


Lucros ou Dividendos Antecipados (redutora de PL) 


a Disponível ou Dividendos a Pagar


001.
Para as sociedades anônimas, é obrigatória a compensação do prejuízo contábil na seguinte ordem:


a.
lucros acumulados, reservas de lucros e reserva legal


b.
lucros acumulados, reservas de capital e reservas de lucros


c.
reservas de lucros, reservas de capital e lucros acumulados


d.
reservas de lucros, lucros acumulados e reserva de capital


e.
reservas de capital, reservas de lucros e lucros acumulados

002.
O patrimônio líquido de determinada empresa, cujo capital representa 1.000 de ações, está assim composto:


Capital Social 
$  1.000


Reservas de Reavaliações 
$     200


Reservas de Lucros 
$       50


Lucros ou Prejuízos Acumulados 
$     250





$  1.500


O valor nominal e patrimonial da ação são, respectivamente:


a.
$ 1,50 e $ 1,00 
 


b.
$ 1,00 e $ 1,50 



c.
$ 1,00 e $ 1,00   

 
d.
$ 1,50 e $ 1,50

003.
Capital Social $ 1.000, Reserva para Aumento de Capital $ 80, Reserva de Correção Monetária do Capital Social $ 160, Reserva Legal $ 120, Capital Social a Realizar $ 100, Prejuízos Acumulados   $ 40, Ações em Tesouraria $ 20. O valor do Patrimônio Líquido é: 


a.
$ 1.220 

 


b.
$ 1.240   



c.
$ 1.200     


d.
$ 1.280

004.
O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido, com a utilização de recursos, na seguinte ordem:


a.
pela reserva legal, lucros acumulados e capital social


b.
pelos lucros acumulados, reservas de capital e reserva legal


c.
pela reserva legal, reservas de capital e reservas de lucros


d.
pelos lucros acumulados, reservas de lucros e reserva legal

005.
Tem por finalidade assegurar a integridade do capital social:


a.
a Reserva Legal


b.
a Reserva de Correção Monetária do Capital Social


c.
a Reserva para Contingências


d.
a Reserva de Lucros a Realizar

006.
Sabendo‑se que o Patrimônio Líquido da empresa é:

	Elementos
	$

	Capital Social
	5.000

	Reserva de Correção Monetária do Capital Social
	2.000

	Ágio na Emissão de Ações
	900

	Reserva de Alienação de Partes Beneficiárias
	600

	Prêmios na Emissão de Debêntures
	300

	Reserva de Reavaliações
	1.500

	Reserva Legal
	500

	Reserva para Aumento de Capital
	350

	Reserva para Contingências
	120

	Reserva para Plano de Investimentos
	200

	Reserva de Lucros a Realizar
	980

	Lucros Acumulados
	    450

	Total do Patrimônio Líquido
	12.900



Se o Lucro Líquido do Exercício é $ 10.000, a empresa:


a.
está obrigada a constituir a Reserva Legal de $ 500


b.
está obrigada a constituir a Reserva Legal de $ 100


c.
poderá deixar de constituir a Reserva Legal


d.
nenhuma resposta acima

007.
No exercício social encerrado em 31 de dezembro do ano 4, Anta Gorda S/A apurou um Lucro Líquido de $ 30.000. Naquela data, o Capital Social apresentava um saldo de $ 40.000 e a Reserva Legal, $ 7.500. Face a legislação comercial em vigor, o valor máximo da Reserva Legal a ser constituída em 31 de dezembro do ano 4 é :


a.
$ 1.500 


c.
$ 1.000


b.
$ 2.500     


d.
$    500

008.
Em 31 de dezembro do ano 3, foi constituída a Reserva para Contingência no valor de $ 300. Se, em 15 de outubro do ano 4, deixaram de existir as razoes que justificarão sua constituição, o lançamento a ser efetuado:


a.
Reserva para Contingência



a Resultado do Exercício 
$ 300


b.
Resultado do Exercício



a Reserva para Contingências 
$ 300


c.
Reserva para Contingências



a Lucros ou Prejuízos Acumulados 
$ 300


d.
Reserva para Contingências



a Perdas Futuras 
$ 300

009.
Na Constituição da Reserva para Contingências, de acordo com os preceitos da Lei no 6.404/76, deve‑se considerar:


a.
que ela deverá ser classificada no Passivo Circulante


b.
que, na data em que ocorrer a perda extraordinária, esta será reconhecida, contabilmente como despesa, para atender o que determina o regime de competência, e que a reserva será revertida no exercício em que deixa de existir o motivo de sua constituição


c.
que não pode dificultar o pagamento do dividendo obrigatório


d.
que ela não pode ultrapassar a 30% do Capital Social

010.
Encantado S/A apurou, no exercício do ano 4, um lucro líquido de $ 1.500. Neste resultado estão incluídos lucros a realizar, conforme abaixo se discrimina:

	Resultado da Correção Monetária (saldo credor)
	$ 320

	Receita de Participações Societárias
	$ 280

	Lucro na venda a longo prazo
	$ 100

	= Lucros a Realizar
	$ 700



Parte do lucro líquido destinado a formação de reservas, conforme se demonstra:

	Reserva Legal
	$   75

	Reserva para Aumento de Capital
	$ 125

	Reserva para Plano de Investimento
	$ 250

	Reserva para Contingências
	$ 350

	Soma
	$ 800



Assim, o valor máximo a ser utilizado para a constituição da Reserva de Lucros a Realizar é:


a.
$ 775
b.
$ 100   
c.
$ 700


d.
$ 0

011.
Marque a alternativa que contem reservas que podem ser constituídas independentemente do resultado apurado:


a.
Reserva de Reavaliações, Reserva de Doações e Subvenções e Reserva de Correção Monetária do Capital Social


b.
Reserva Legal e Reserva para Aumento do Capital Social


c.
Reservas para Plano de Investimentos e Reserva para Contingências


d.
Reserva de Lucros a Realizar e Reserva Especial para Dividendos não Distribuídos

012.
Calcule o valor do patrimônio liquido de AJF Ltda., abaixo:

	Elementos
	$

	Capital Social
	 10.000

	Prejuízos Acumulados
	   1.800

	Ações em Tesouraria
	   1.300

	Correção Monetária do Capital Realizado
	   2.500

	Capital a Realizar
	   2.500



a.
$ 12.500
b.
$ 8.200
c.
$ 10.000
d.
$ 6.900

013.
Ao final do período do ano 1, antes da destinação do lucro líquido do exercício, observaram‑se os seguintes saldos nas contas da Cia. PVSN:

	Elementos
	$

	Capital Social
	20.000,00

	Reserva Legal
	5.000,00

	Reservas de Capital:
	

	( Correção Monetária do Capital
	10.000,00

	( Doações e Subvenções p/Investimentos
	5.000,00

	  Lucro Liquido do Período‑base ano 1
	4.000,00



Com base nos dados acima, o valor máximo que deverá ser destinado para a constituição da Reserva Legal, no ano 1, é de:


a.
   200 
d.
não existe obrigação de constituição de reserva



b.
1.000 
e.
50


c.
   100      



014.
São classificadas no Patrimônio Líquido, as seguintes somas:


a.
Ações em Tesouraria e/ou Quotas Liberadas


b.
Capital Social a Realizar e Dividendos Distribuídos Antecipadamente (por contado resultado do período‑base)


c.
Prejuízos Acumulados e Reserva de Bônus para Subscrição


d.
Reserva de Incentivos Fiscais, Reserva de Subvenções para Investimentos e Reserva de Reavaliação


e.
Todas as alternativas estão corretas

	Elementos
	$

	Capital Social (valor corrigido)
	  20.000,00

	Ágio na Emissão de Ações
	       400,00

	Reserva Legal
	    3.960,00

	Lucros Acumulados
	 600,00


015.
O Patrimônio Liquido da Comercial PVSN S/A, em 31‑12‑X3, antes da destinação do resultado do exercício, estava assim constituída:



O lucro líquido do exercício foi de $ 4.000,00, do qual deve se destinar a Reserva Legal a importância de:


a.
$ 1.040,00 
d.
$ 2.000,00



b.
$    400,00 
e.
zero



c.
$      40,00

016.
Assinale a alternativa correta:


a.
os Grupos de Reservas que compõem o Patrimônio Líquido são: Reservas de Capital, Reservas de Reavaliação e Reservas de Lucros


b.
são consideradas como Reservas de Capital: Reserva de Correção Monetária do Capital, Reserva de Ágio na Emissão de Ações, Reserva de Prêmio na Emissão de Debêntures, Reserva de Alienação de Partes Beneficiárias, Reserva de Doações, Reserva de Subvenções para Investimentos, Reserva de Incentivos Fiscais e Reserva de Bônus de Subscrição


c.
são consideradas como Reservas de Lucros: Reserva Legal, Reservas Estatutárias, Reserva para Contingências, Reserva Especial de Lucros a Realizar, Reserva de Planos para Investimentos e Reserva de Lucros para Dividendos


d.
Ações em Tesouraria ou Quotas Liberadas são contas retificadoras (redu​toras) do Patrimônio Líquido


e.
todas as alternativas estão corretas

017.
A Cia. de Produtos Alimentares Paulo, André e Claudia reavaliou imóvel de sua propriedade, cujo valor de mercado foi avaliado, no laudo competente, em R$ 200.000,00. Sabendo‑se que o valor contábil, corrigido monetariamente, do referido imóvel era de R$ 80.000,00, a companhia deverá:


a.
lançar a diferença de R$ 120.000,00 a débito do imóvel e a crédito da conta de Reserva de Reavaliação


b.
proceder à correção monetária do imóvel, lançando a contrapartida da reavaliação em conta de resultado


c.
lançar a diferença de R$ 120.000,00 a crédito de conta de Reserva de Capital, uma vez que ela não corresponde a resultado auferido pela empresa em suas operações mercantis


d.
lançar a contrapartida do aumento do valor do imóvel em Reservas de Lucros a Realizar, já que a valorização do imóvel só estará financeiramente disponível para a empresa se ele for alienado a terceiros


e.
nada a fazer, pois a Lei das Sociedades Anônimas dispõe que os bens integrantes do Ativo Permanente devem ser avaliados pelo seu custo de aquisição

018.
Informações (exercício social do ano 3)

	Elementos
	$

	–  Lucro Líquido do Exercício
	 100.000.000

	–  Capital Social (subscrito e integralizado)
	 800.000.000

	–  Reserva de Correção Monetária do Capital Social
	 500.000.000

	–  Reserva Legal ( saldo do Balanço anterior, atualizado Monetariamente)
	120.000.000

	–  Reserva de Capital
	

	–  Prêmio recebido na emissão de debêntures
	 140.000.000

	–  Subvenções, do Poder público, para investimentos
	 150.000.000



A Cia Comercial Bandeirantes, a quem se referem as informações – retro, estava:


a.
obrigada a constituir uma reserva legal de $   5.000.000


b.
obrigada a constituir uma reserva legal de $ 40.000.000


c.
obrigada a constituir uma reserva legal de $ 65.000.000


d.
desobrigada a pagar dividendos aos acionistas


e.
desobrigada a constituir a reserva legal

019.
O estatuto da Comercial Magela S.A é omisso quanto ao pagamento de dividendos. No exercício social findo em 31 de janeiro do ano 3, o seu contador estabeleceu a base de cálculo do dividendo obrigatório a pagar com base nos seguintes elementos:

	–  Lucro Líquido do Exercício
	$ 80.000.000

	– Quota destinada a constituição de Reserva Legal   
	$   2.000.000

	– Reversão de Reserva para Contingência formada em exercício anterior
	$ 18.000.000

	– Lucro a Realizar transferido para a respectiva reserva
	    $   4.000.000




Em decorrência, os acionistas tiveram o direito de receber, naquele exercício, a importância de:


a.
52.000.000
d.
26.000.000    


b.
40.000.000 
e.
32.000.000


c.
46.000.000    

020.
A Cia Industrial Santa Helena recebeu, em 31 de dezembro do ano 3, uma Subvenção para Investimentos feita por pessoa jurídica de direito público com a finalidade específica de adquirir equipamentos para expandir o seu empreendimento econômico. Segundo a Lei das Sociedades por Ações, esse tipo de subvenção deve ser classificado, na beneficiária, como:


a.
reserva para contingência 
d.
receita operacional


b.
retenção de lucro 
e.
reserva de capital


c.
reserva legal


13.1
INTRODUÇÃO


Regra geral, os bens e direitos de natureza permanente, cuja vida útil (bens) ou prazo de exercício (direitos) seja superior a um ano, sujeitam-se a depreciação, amortização ou exaustão, conforme o caso.


Assim, poderão ser debitados diretamente a resultado do exercício, como custo ou despesa operacional, o valor de aquisição dos elementos patrimoniais de vida útil ou prazo de exercício inferior a um ano (Convenção da Materialidade).


Também poderão deixar de ser imobilizados os bens e direitos cujo valor unitário não supere o limite fixado na legislação tributária, mesmo que o prazo de vida útil seja superior a um ano (Convenção da Materialidade).


A base de cálculo da depreciação, amortização ou exaustão será:


a.
Custo corrigido, assim entendido o custo histórico ajustado pela correção monetária;


b.
Valor de reavaliação decorrente de novas avaliações efetuadas no ativo imobilizado.

13.2
DEPRECIAÇÃO


Representa a diminuição do valor dos bens corpóreos que integram o ativo permanente, em decorrência de desgaste ou perda de utilidade pelo uso, ação da natureza ou obsolescência tecnológica.


Será calculada pela aplicação da taxa de depreciação, fixada em função da vida útil do bem, sobre o valor dos bens objeto de depreciação.

13.2.1

Taxas Usuais
	Espécie de Bens
	Taxa Anual
	Vida Útil Estimada

	1- Edifícios, construções e benfeitorias
	4%
	25 anos 

	2- Equipamentos, ferramentas, máquinas, instalações, etc
	10%
	10 anos  

	3- Móveis e utensílios
	10%
	10 anos

	3- Semoventes (animais de tração)
	20%
	5 anos

	4- Computadores e periféricos
	20%
	5 anos

	5- Veículos (passageiros ou carga)
	20%
	5 anos

	6- Motociclos, tratores e caminhões fora-da-estrada
	25%
	4 anos


13.2.2
Ativos de Natureza Permanente não Sujeitos à Depreciação


Não é admitido o registro de quota de depreciação em relação aos seguintes bens:


a.
Terrenos, salvo em relação aos melhoramentos, benfeitorias e construções;


b.
Prédios ou construções não alugados e nem utilizados na produção de bens ou serviços destinados a manter a atividade da empresa;


c.
Bens que aumentam de valor com o tempo como as antigüidades e as obras de arte;


d.
Bens para os quais sejam registradas quotas de amortização ou exaustão.



13.2.3
Cálculo da Depreciação


a.
Depreciação Anual = Taxa Anual  x  Valor do bem no balanço anterior ou no início do período


b.
Depreciação dos Acréscimos = Taxa Ajustada  x  Valor dos acréscimos (aquisições)


Taxa Ajustada =  Taxa Anual  x  Numero de meses de uso do bem no período 12


c.
Depreciação Mensal = Depreciação do período (anual ou acréscimos)



Número de meses do período


Exemplo: Calcule a depreciação a ser registrada na conta veículos em 31 de dezembro do ano 1, que tinha saldo no balanço de 31/12/X0 no valor de R$ 24.000,00.


Cálculo:


Depreciação Anual = 20% x 24.000,00 = 4.800,00


Contabilização



Despesa de Depreciação



a Depreciação Acumulada
 4.800,00  

13.2.4

Depreciação Acelerada em Razão dos Turnos de Operação


A depreciação acelerada consiste em atribuir coeficientes multiplicadores em função do número de horas diárias de operação do bem sujeito ao desgaste pelo uso. Pode ser adotada, somente, no caso de bens móveis. 


Coeficientes adotados:


a.
1,5 para 2 turnos diários de operação (16 horas)


b.
2,0 para 3 turnos diários de operação (24 horas)


Exemplo: Uma máquina registrada no balanço de 19X0 por R$ 15.000,00, e que trabalhou 3 turnos diários durante o exercício de 19X1. Calcular a depreciação a ser registrada no balanço de 19X1.


Cálculo: 


Por trabalhar 3 turnos - implica usar o coeficiente 2,0 sobre a taxa anual de depreciação do bem, assim:


Depreciação Acelerada = (2,0 x 10%) x 15.000,00 = 3.000,00


Despesa de Depreciação


a Depreciação Acumulada
3.000,00

13.2.5

Compra de Bem Usado


Nessa hipótese, o prazo de depreciação será o maior dentre os seguintes:   


a.
metade do prazo de vida útil do bem, quando adquirido novo;


b.

restante do prazo de vida útil do bem, considerado este em relação à primeira instalação ou utilização desse bem.


Exemplo:
Máquina usada:


–

Adquirida  em 

28/06/X2


–

Primeira instalação

 02/06/X0


Prazos:


a.
Metade do prazo de vida útil:
 5 anos


b.
Restante do prazo de vida útil: 8 anos


Taxa  =  100%    =  12,5% a.a.




        8 anos


Exercício sobre o cálculo da Taxa de Depreciação para Bem Adquirido Usado:


Exemplo 1:


Calcule a taxa de depreciação anual de um veículo adquirido usado com os dados abaixo:


–

Primeiro uso 01/01/X1


–

Adquirido em 01/01/X3


a.
Metade do prazo de vida útil: 2,5 anos


b.
Restante do prazo de vida útil: 3 anos


Taxa  =   100%   =  33,33% a.a


              3 anos


Exemplo 2:


Refaça os cálculos do exemplo 1, considerando que o bem tenha sido adquirido em 01/01/X5.


a.
Metade do prazo de vida útil: 2,5 anos


b.
Restante do prazo de vida útil: 1 ano*


Taxa   =        100%   =  40% a.a  


                2,5 anos


Exemplo 3: 


Refaça os cálculos do exemplo 1 considerando que, o bem tenha sido adquirido em 01/01/X7, ou seja, quando o bem já foi 100% depreciado.


a.
Metade do prazo de vida útil: 2,5 anos


b.
Restante do prazo de vida útil: vida útil estimada do bem já esgotada*


Taxa   =      100%    =  40% a.a  


               2,5 anos



13.2.6
Valor ou Custo Contábil do Bem 


Considera-se custo ou valor contábil do bem seu valor corrigido monetariamente, diminuído da depreciação acumulada correspondente. 


Valor residual é o valor que, a critério da empresa, não deve ser depreciado.


Representa, portanto, o saldo da conta após o prazo total de depreciação, ou seja, da vida útil estimada do bem.


Exemplo:


a.
Dados:



Custo dos Bens (Veículos)

R$ 10.000,00



Valor Residual

 
R$   2.000,00



Vida útil para fins de depreciação 
           5 anos


b.
Pede-se: cálculo da depreciação anual com e sem valor residual.



Taxa de Depreciação = 100 =  20% a.a.



5


c.
Cálculo sem valor residual



20% x 10.000,00 = R$ 2.000,00 p/ ano


d.
Cálculo com valor residual



20% x 8.000,00 = R$ 1.600,00 p/ ano 


e.
Após o 5o ano – Representação

	Balanço Patrimonial

	Ativo Permanente Imobilizado
	sem valor residual
	com valor residual

	 Veículos




	10.000
	10.000

	(-) Depreciação Acumulada

	(10.000)
	(8.000)

	(=) Custo Contábil ou Valor Residual
	0
	2.000


13.3
AMORTIZAÇÃO


Representa a diminuição do valor de bens intangíveis, ou em outras palavras a recuperação econômica do capital aplicado nesses bens.

13.3.1

Bens Intangíveis Sujeitos à Amortização


São bens classificados no Ativo Permanente, no sub-grupo Imobilizado ou Diferido, tais como:


–

Marcas e Patentes;


–

Fórmulas ou processos de fabricação, direitos autorais, autorizações ou concessões;


–

Ponto Comercial, Fundo de Comércio;


–

Benfeitorias em prédios de terceiros;


–

Pesquisa e desenvolvimento de produtos;


–

Custo de projetos técnicos;


–

Despesas Pré-operacionais, pré-industriais, de organização, reorganização, reestruturação ou remodelação de empresas.


OBS.: 
O montante acumulado da amortização não poderá ultrapassar o custo de aquisição do bem ou direito, corrigido monetariamente.    

13.3.2

Prazos de Amortização


1.
De acordo com a Lei no 6.404/76 - prazo máximo de dez anos;


2.
De acordo com o Regulamento do Imposto de Renda, a taxa anual de amortização será fixada tendo em vista:



a.
o número de anos restantes de existência do direito;



b.
o número de períodos-base em que deverão ser usufruídos os benefícios decorrentes das despesas registradas no Ativo Diferido;



c.
o prazo de amortização não poderá ser inferior a 5 anos. 



Exemplo:


Bem:
Marcas e Patentes 
R$ 2.000.000,00


Prazo de utilização

 10 anos


Taxa Anual  =     100%  = 10% a.a 


                        10 anos


Amortização Anual = 10% x 2.000.000,00 = 200.000,00


Contabilização:


Despesa de Amortização


a Amortização Acumulada
  100.000,00

13.3.3

Exaustão


Corresponde à perda de valor decorrente da exploração de recursos minerais ou florestais ou de bens aplicados nessa exploração.


OBS.: 
os equipamentos de extração mineral ou florestal podem, opcionalmente ser depreciados, utilizando-se para tal os critérios e taxas de depreciação, vistos anteriormente.

13.3.3.1
Taxas Anuais


Serão determinadas em função do:


a.
Volume de produção no período e sua relação com a possança (reserva potencial de exploração) conhecida;


b.
prazo de concessão dado pela autoridade governamental.


Exemplo:


1.
Dados:




a.
Valor da Conta: Custo de Obtenção dos Direitos de Lavra R$ 150.000,00




b.
Reserva Potencial de Exploração (possança) conhecida 20.000.000 t




c.
Minério extraído no 1o ano 2.400.000 t


2.
Cálculos da Quota Anual de Exaustão




Taxa  = 2.400.000 x 100  =  12%




                     20.000.000




12%  x  150.000,00 =  R$ 18.000,00


Contabilização


Despesa de Exaustão


a Exaustão Acumulada
18.000,00


001.
Assinale a alternativa incorreta:


a.
Depreciação representa o desgaste ou a perda da capacidade de utilização (vida útil) de bens físicos registrados no Ativo Permanente


b.
Amortização Acumulada é uma conta que registra a diminuição do valor dos bens intangíveis


c.
Exaustão representa o esgotamento de recursos naturais não renováveis


d.
O valor total da Depreciação, Amortização ou Exaustão Acumuladas, incluindo a normal e a acelerada, não poderá ultrapassar o custo de aquisição do bem


e.
terrenos são bens classificados no Ativo Permanente e, portanto, podem ser depreciados

002.
Dados:


Bem: Caminhão Mercedes-Bens (utilizado na produção)


Data de aquisição: 20.07.X0


Taxa anual permitida: 20% (1 turno)


Data de funcionamento: 30.07.X0


Valor de aquisição: $ 120.000,00


O encargo de depreciação dedutível, corresponde ao período-base encerrado em 31.12.X0, é:


a.
$   10.000,00
d.
$ 12.000,00


b.
$   24.000,00
e.
$ 20.000,00


c.
$ 120.000,00

003.
Dados:


Bem: Tear Jacquard


Data de aquisição: 05.04.X0


Data de funcionamento: 17.04.X0


Valor da Nota Fiscal: $ 20.000,00


Despesas de frete e instalação, por conta da empresa adquirente: $ 4.000,00


Taxa anual permitida: 10%


Coeficiente de depreciação acelerada incentivada: 1,0 x taxa normal


O valor dedutível relativo à depreciação acelerada incentivada que poderá ser lançado no LALUR pela empresa no período-base encerrado em 31.12.X0 é de:



a.
$ 2.400,00
d.
$ 2.000,00


b.
$ 1.800,00
e.
$ 3.600,00


c.
$ 1.500,00

004.
A Companhia de Mineração PVSN adquiriu, em março de 19X0, área de terra contendo jazida de minério, por $ 25.000.000,00. Teve gastos com pesquisa, prospecção e estudos geológicos, no mesmo mês de aquisição, no montante de $ 20.000.000,00.


Sabendo-se que a possança conhecida é de 1.000.000 toneladas, a quota de exaustão, por tonelada de minério é de (em $):


a.
45,00
d.
  62,50


b.
25,00
e.
125,00


c.
20,00

005.
A Cia. Nevisil alugou terreno e nele realizou benfeitoria para uso em seus negócios sociais no valor de $ 14.400,00. A operação foi realizada no mês de outubro de 19X0 e o contrato de locação está previsto para 3 (três) anos. O valor da amortização a ser lançada em cada período-base anual, a partir de 19X0, é de, respectivamente, em $:


a.
4.800,00, 4.800,00 e 4.800,00



b.
1.200,00, 4.800,00, 4.800,00 e 3.600,00


c.
14.400,00


d.
7.200,00 e 7.200,00


e.
4.800,00 e 9.600,00

006.
A Companhia PVSN efetuou gastos com conservação e reparos em bens do ativo imobilizado (máquinas), que aumentaram a sua vida útil em três anos, no valor de $ 400.000,00. O valor da máquina antes da reforma era de $ 2.000.000,00 e já estava depreciado em 70%.


Os valores que poderão ser registrados em conta de resultado do período e na conta de máquinas são, respectivamente (em $):


a.
120.000,00 e 280.000,00



b.
350.000,00 e   50.000,00



c.
200.000,00 e 200.000,00


d.
280.000,00 e 120.000,00


e.
400.000,00 e 400.000,00

007.
Saldo da razão da Cia. Beta em 31.12.X0:


–
Máquina Y = $ 150.000,00


–
Depreciação Acumulada – Máquina Y: $ 130.000,00


–
NO de turnos de utilização em X1: 3 turnos de 8 horas


–
Taxa anual permitida: 10% (1 turno)


O encargo anual de depreciação que poderá ser lançado pela Cia. em 31.12.X1 será de (em $):


a.
45.000,00
d.
20.000,00


b.
30.000,00
e.
25.000,00


c.
15.000,00

008.
A Cia. Pasil adquiriu um veículo usado, que será utilizado em suas atividades operacionais. Considerando-se que o veículo foi posto em funcionamento pela primeira empresa que o adquiriu há exatos 3 anos da data da compra pela Cia. Pasil, a taxa de depreciação que poderá ser utilizada por esta última será de:


a.
50%



b.
20%
 


c.
40%


d.
10%


e.
nihil, porque veículo usado não pode ser depreciado

009.
O fenômeno da perda de valor de um bem corpóreo, em função do desgaste físico, pelo uso, ação do tempo ou obsolescência, é denominado:


a.
amortização



b.
depreciação 



c.
exaustão


d.
provisão

010.
Marque a alternativa que preencha as lacunas corretamente:


I.
A recuperação de gastos com a aquisição de bens tangíveis classificados no Ativo Imobilizado e que perdem o valor, faz-se através do mecanismo da .......... .


II.
A recuperação de gastos com a aquisição de bens intangíveis classificados no Ativo Imobilizado e de despesas do Ativo Diferido, faz-se através .......... .


III.
O registro da diminuição do valor de minas, florestas e recursos petrolíferos, em função da efetiva extração, faz-se através do mecanismo da .......... .


a.
amortização, depreciação e exaustão 
c.
depreciação, amortização e exaustão


b.
exaustão, depreciação e amortização 
d.
depreciação, exaustão e amortização

011.
Na acepção tecnológica, a palavra “Depreciação” é aplicada no sentido de:


a.
medir o valor de um bem instalado na empresa


b.
avaliar a perda de eficiência funcional dos bens


c.
calcular a diferença entre os valores objetivos (mercado) e subjetivos (atribuídos pelos proprietários)


d.
medir o valor de um bem e calcular a eficiência do mesmo

012.
Os custos dos elementos que compõem o Ativo Imobilizado devem ser rateados e distribuídos:


a.
pelos períodos de sua vida útil estimada


b.
pelos exercícios que apresentam lucro


c.
pelas contas retificadoras do Ativo Permanente


d.
de acordo com a participação de cada um no total do ativo

013.
A depreciação é contabilizada mediante lançamento de:


a.
débito de conta do ativo e crédito em conta de resultado


b.
débito de conta de resultado e crédito em conta do passivo


c.
débito em conta de passivo e crédito em conta de resultado


d.
débito em conta de resultado e crédito em conta de retificação do ativo

014.
O registro contábil da quota de depreciação de bens tangíveis em uso ou operação na empresa, faz-se assim:


a.
Despesas de Depreciação
c.
Despesas de Depreciação



a Caixa


a Maquinismo e Acessórios


b.
Despesas de Depreciação
d.
Despesas de Depreciação



a Amortização Acumulada

a Depreciação Acumulada

015.
Se o valor da depreciação de “Móveis e Utensílios”, do exercício social que se encerra, é $ 50, o lançamento é:


a.
Despesas de Depreciações 


c.
Despesas de Depreciações



a Móveis e Utensílios
$ 50 


a Depreciações Acumuladas
$ 50


b.
Móveis e Utensílios 


d.
Depreciações Acumuladas



a Despesas de Depreciações
$ 50 


a Móveis e Utensílios
$ 50

016.
O lançamento correto da questão anterior registra uma variação:


a.
patrimonial qualitativa



b.
patrimonial quantitativa



c.
patrimonial mista


d.
patrimonial permutativa

017.
Se no balanço de abertura (1o de janeiro do ano3) o Ativo Imobilizado da empresa estava assim composto:

	
	Móveis e Utensílios
	100
	

	(-)
	Depreciações Acumuladas
	-10
	90

	
	Veículos
	500
	

	(-)
	Depreciações Acumuladas
	-100
	400



Sabendo-se, também, que durante o exercício social não foi adquirido nem baixado nenhum bem do grupo. Então, o valor da depreciação do exercício social do ano 3 e:


a.
$ 89
c.
$   60


b.
$ 11
d.
$ 110

018.
O lançamento que registra o fato acima é:


a.
Depreciações



a Caixa
$ 110


b.
Caixa



a Depreciações Acumuladas
$ 110


c.
Depreciações



a Depreciações Acumuladas M & U
$   10




a Depreciação Acumuladas Veículos
$ 100
$ 110


d.
a Depreciações



Depreciações Acumuladas M & U
$   10



Depreciações Acumuladas Veículos
$ 100
$ 110

019.
O lançamento correto (questão anterior) registra:


a.
uma variação patrimonial mista


b.
uma variação patrimonial permutativa


c.
uma variação patrimonial modificativa


d.
um ato administrativo

020.
A empresa Alfa encerra seu balanço em 31 de dezembro de cada ano. No dia 10 de janeiro de 1985, adquiriu da empresa Beta uma máquina industrial usada, cuja vida inicial foi estimada em 5 anos. Sabe-se que a empresa Beta adquiriu este equipamento para instalação em seu parque industrial em 1o de janeiro do ano 1. O valor pelo qual a empresa Alfa adquiriu este equipamento foi de $ 750, cujo valor residual é de $ 50. Então, o valor da depreciação anual a ser contabilizado em 31 de dezembro do ano 5, pelo método da linha reta, será de:


a.
$ 150



b.
$ 140



c.
$ 700


d.
$ 280




14.1
INTRODUÇÃO


O grupo de resultados não-operacionais limita-se a pequeno número de operações.


A lei das S.A., na verdade, não fornece detalhes de seu conteúdo, somente mencionando, no seu artigo 187, que após o resultado operacional devem aparecer "as receitas e despesas não operacionais".


O RNOp representa o resultado de atividades atípicas ou extraordinárias que geralmente dependem de decisão administrativa, tais como:


a.
Ganhos ou perdas de capital na venda de bens e direitos do Ativo Permanente;


b.
Despesas com a constituição de provisão para perdas prováveis na alienação de investimentos;


c.
Realização da Reserva de Reavaliação.

14.2
DETERMINAÇÃO DOS GANHOS OU PERDAS DE CAPITAL 


Como regra geral, os ganhos e perdas de capital são apurados tendo como base o valor contábil dos respectivos bens e direitos, assim entendido o custo de aquisição corrigido monetariamente* até o dia da baixa, diminuindo, se for o caso, da depreciação, amortização ou exaustão acumuladas ou da provisão para perdas prováveis na realização de investimentos.


Exemplo 1:


Venda por $ 24.000,00, em 20/09/X5, de 1.500 ações preferenciais da Cia ABC. Estas ações segundo controle analítico, foram adquiridas em 15/04/X4, por $ 700.000,00, e são avaliadas na empresa investidora pelo custo de aquisição.


Dados relativos à UFIR:


15/04/X4
$   2,00


31/12/X4
$   7,00


20/09/X5
$ 60,00 


Com os dados acima determine:


a.
o valor contábil do bem vendido;


b.
a apuração do resultado na venda do bem;


c.
a contabilização da operação


Exemplo 2:


Com os dados do exemplo 1), apure o Resultado Não-Operacional sabendo que o Investimento foi alienado por $ 20.000.000.


Exemplo 3:


Apurar o ganho ou a perda de capital na baixa de um equipamento, conforme os dados a seguir.


a.
Valor da Alienação do equipamento 




R$ 10.000


b.
Valor de Aquisição corrigido monetariamente até a data da venda 
R$ 18.000


c.
Depreciação Acumulada (CM até a data da venda) 


R$ 13.000

14.3
GANHOS E PERDAS DE CAPITAL NO ATIVO PERMANENTE DIFERIDO 


A Lei no 6.404/76 prescreve em seu artigo 183, § 3º, que:


"Os recursos aplicados no ativo diferido serão amortizados periodicamente, em prazo não superior a dez anos a partir do início da operação normal ou do exercício em que passem a ser usufruídos os benefícios deles decorrentes, devendo ser registrada a perda de capital aplicado quando abandonados os empreendimentos ou atividades a que se destinam, ou comprovados que essas atividades não poderão produzir resultados suficientes para amortizá-los."


Por exemplo, suponha que uma indústria automobilística tenha trabalhado durante meses em um projeto de desenvolvimento de um novo modelo a ser lançado, mas, devido a uma mudança na política da empresa, esta decida cancelar o projeto.


Nesse caso, todos os recursos aplicados no projeto e que até então estavam sendo acumulados em conta do diferido, que poderia ser denominada "Desenvolvimento de Novos Produtos", hão de ser baixados a débito de Resultado do Exercício em uma conta que pode ser denominada "Perda de Capital no Diferido".


O lançamento contábil correspondente ao reconhecimento da perda seria:


Perda de Capital no Diferido (RNOp)


a Projetos de Desenvolvimento de Novos Produtos

14.4
REALIZAÇÃO DA RESERVA DE REAVALIAÇÃO

14.4.1

Alienação de Bem Reavaliado


Quando a empresa alienar um bem que tenha sido anteriormente objeto de reavaliação, ela procederá a baixa desse bem pelo valor reavaliado. A reserva relativa à reavaliação desse bem será considerada realizada.


Na baixa de bem reavaliado podemos reverter a Reserva de Reavaliação ao resultado do exercício como elemento de receita, assim a reserva realizada passa a integrar  o RNOp, anulando desta forma, a reavaliação embutida no custo do bem alienado. O lançamento contábil será: 
   


Reserva de  Reavaliação


a Reversão de Reserva de Reavaliação (RNOp)


Exemplo:


Uma máquina está registrada no ativo pelo custo de aquisição corrigido de $ 800.000,00. Segundo laudo de avaliação, o valor contábil dessa máquina é de $ 1.400.000,00. Admitindo que a máquina reavaliada foi vendida por $ 1.200.000,00, determine o RNOp desta venda fazendo sua demonstração e contabilizando as operações envolvidas.

14.4.2

Realização da Reserva de Reavaliação Através da Depreciação do Bem Reavaliado


Para a depreciação, adota-se o critério de que o bem reavaliado deve ser considerado como se novo fosse.


Portanto, a base de cálculo é o valor reavaliado do bem sobre o qual se aplica a taxa obtida a partir da vida útil do remanescente indicada no laudo de avaliação. Não sendo indicado, no laudo, o prazo de vida útil residual, tomar-se-á o prazo normalmente aceito para o bem novo.


Pelo fato de considerar-se como novo o bem reavaliado, o saldo da depreciação acumulada até a data da reavaliação deverá ser baixado em contrapartida da conta em que o bem se encontra registrado, obtendo-se, então, o valor contábil do bem. 


Exemplo:


A empresa possui no seu ativo permanente um equipamento que está registrado contabilmente por $ 2.000.000,00, sendo que o saldo de depreciação acumulada desse mesmo equipamento é de                $ 400.000,00. O laudo de avaliação elaborado nessa mesma data indica que o seu valor de mercado é de $ 3.500.000,00, com vida útil remanescente de 8 anos.


Pede-se calcular e contabilizar os fatos relativos à reavaliação desse equipamento até o final do primeiro ano após a reavaliação.


Para responder as questões de números 1 a 4, observe os dados abaixo:

	Empresa:
	Transportadora Mar do Norte Ltda.

	Conta:
	Veículos

	Bem:
	caminhão

	Valor original do bem:
	$ 475.640.400,00 (moeda da época)

	Data da aquisição
	12.01.X3

	Data em que o bem foi posto em serviço
	26.01.X3

	Taxa anual de Depreciação
	20% (vinte por cento)

	Valor da UFIR de 12.01.X3:
	$ 7.927,34

	Valor da UFIR 1o semestre do ano de 19X6
	$ 0,8287

	Periodicidade do registro do encargo de depreciação : 
	anual

	Valor da venda à vista do bem em 31.03.X7
	$ 15.200,00



Outros Dados:


I.
a empresa registrou o encargo de depreciação desde o ano 3 até o dia da baixa, inclusive;


II.
ICMS incidente sobre a receita bruta de venda: 10% (dez por cento)

.


Com base nos dados fornecidos, assinale as alternativas corretas das questões adiante formuladas:

001.
Custo do bem baixado, também denominado de valor contábil do bem:


a.
$   9.944,40
d.
$   7.458,30


b.
$ 29.833,20 
e.
$ 42.263,70


c.
$ 49.722,00


002.
Resultado não-operacional auferido com a venda do bem, sobre cuja receita bruta incidiu 10% (dez por cento) de ICMS:


a.
$ 7.741,70
d.
$ 3.735,60


b.
$ 5.255,60
e.
prejuízo operacional de $ 36.042,00


c.
$ 6.221,70

003.
A despesa de depreciação do bem baixado, contabilizada no ano-calendário de 19X7, foi de:


a.
$ 2.486,10 
d.
$ 9.944,40


b.
$ 4.972,20 
e.
$ 6.221,70


c.
$ 7.458,30

004.
A despesa de depreciação, relativa ao bem baixado e contabilizada no ano-calendário de 1996, foi de:


a.
$ 29.833,20
 


b.
$   9.944,40



c.
$   2.486,10


d.
$   7.458,30


e.
$ 12.430,50

005.
A Cia. SPVN alienou por $ 16.000,00 um bem de seu ativo permanente, cujo valor contábil, corrigido monetariamente até 31-12-X5, era de $ 12.000,00. A venda foi realizada em 19X6 para pagamento em 4 prestações anuais de $ 4.000,00 a partir de 19X6. Se a Cia. PVSN reconhecer todo o lucro na escrituração comercial, deve registrar, no período-base de 19X6, o ganho de capital de (em $):


a.
1.000,00



b.
1.500,00



c.
2.000,00


d.
4.000,00


e.
4.500,00

006.
Observando os dados da questão anterior, assinale a parcela que será registrada em 31-12-X6, na parte A do Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR), caso a Cia. PVSN opte por diferir o lucro obtido na venda do bem do ativo:


a.
uma exclusão no valor de $ 1.500,00


b.
uma adição no valor de $ 3.000,00


c.
uma exclusão no valor de $ 3.000,00


d.
uma adição no valor de $ 4.000,00


e.
uma adição no valor de $ 1.000,00

007.
Empresa: Mariana, Camila e Cia. Ltda.


–
Bem do Ativo Permanente Vendido: Caminhão FORD 19X9


–
Data da Venda: 30-04-19X6


–
Valor da Venda: $ 4.000,00


–
Valor corrigido até o Balanço Patrimonial imediatamente anterior à data da venda: $ 7.500,00


–
Taxa de Depreciação Acumulada até o Balanço Patrimonial imediatamente anterior à data da venda: 100%


–
Impostos incidentes sobre a venda: $ 1.320,00


Com base nos dados acima, contata-se que foi apurado, nessa operação, um resultado não-operacional:


a.
positivo de $ 9.490,50 
d.
negativo de $ 7.925,00


b.
negativo de $ 15.425,00 
e.
positivo de $ 2.680,00


c.
negativo de $ 4.820,00 

008.
Dados concernentes à venda à vista, em 31-12-X6, de um bem do Ativo 
Permanente:

	
	$

	Custo Corrigido até 31-12-95
	800,00

	Depreciação Acumulada
	540,00

	Preço de Venda
	400,00

	ICMS
	27,00



Dessa transação resultou:


a.
um Lucro Operacional de valor idêntico ao da redução do Ativo


b.
um Lucro Não-Operacional de $ 113,00 e uma redução do Ativo Permanente de $ 260,00


c.
um Prejuízo Operacional de $ 373,00 e uma redução do Ativo Permanente de $ 400,00


d.
um Lucro Não-Operacíonal de $ 113,00 e uma redução do Ativo Permanente de $ 800,00


e.
um Lucro Operacional de $ 140,00 e uma redução do Ativo Permanente de  $ 260,00

009.
Assinale a alternativa incorreta:


a.
os ganhos ou perdas de capital são resultados obtidos pela pessoa jurí​dica na alienação, baixa ou liquidação de bens do Ativo Permanente


b.
na venda de bens do Ativo Permanente para recebimento do preço, no todo ou em parte, após o término do exercício social seguinte ao da contratação, o contribuinte poderá, para fins de apuração do lucro real, reconhecer o lucro na proporção da parcela do preço recebida em cada período-base


c.
as perdas na alienação de investimentos oriundos de incentivos fiscais são indedutíveis na determinação do lucro real


d.
os ganhos e perdas de capital decorrentes de variação na porcentagem da participação da pessoa jurídica no capital social de coligadas e controladas não serão computados na determinação do lucro real


e.
nos casos de alienação de participações societárias, o valor do ágio amortizado, controlado na parte B do LALUR, será adicionado ao lucro líquido, corrigido monetariamente até 31-12-X5, para apuração do lucro real.

010.
Em relação a perdas e ganhos de capital, pode-se afirmar que:


a.
a perda de capital sofrida pelo vendedor em operações de lease-back será dedutível na determinação do lucro real


b.
a pessoa jurídica que auferir ganho de capital na alienação de bens desapropriados poderá diferir sua tributação para o momento em que receber a importância referente à desapropriação


c.
na alienação de investimentos, o deságio amortizado será excluído na parte A do LALUR


d.
a reversão da Provisão para Perdas Prováveis é efetuada, por ocasião da alienação do investimento que motivou a sua constituição, a débito de conta de receita não-operacional


e.
o ganho ou perda de capital decorrente de alienação de bens do Ativo Permanente é sempre computado na apuração do resultado do exercício e na determinação do lucro real do período-base em que ocorrer a venda, independentemente do prazo de recebimento

15.1
CONCEITOS INICIAIS

15.1.1
Investimento 


Em sentido restrito, significa APLICAÇÃO DE CAPITAIS fora do objeto social da empresa, ou seja, aplicação de capitais objetivando obtenção de rendimentos ou receitas extra-operacionais (compra de ações ou quotas de capital, títulos, obras de arte, etc.)

15.1.2

Participações Societárias 


São aplicações de recursos em investimentos efetuados por uma sociedade (denominada investidora) na aquisição de ações ou quotas de capital de outra pessoa jurídica (denominada investida).

15.2
CLASSIFICAÇÃO DOS INVESTIMENTOS QUANTO À DURAÇÃO


a.
Investimentos Temporários - quando possuem prazo definido para resgate, ou quando da aplicação já havia a intenção de seu resgate,  revenda posterior. Esses investimentos  geralmente têm caráter especulativo. Podem ser classificados no Ativo Circulante (AC) ou no Ativo Realizável a Longo Prazo (ARLP);


b.

Investimentos Permanentes – adquiridos com a intenção de permanência. Devem ser classificados no Ativo Permanente (AP), no subgrupo Investimentos.

15.3
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DOS INVESTIMENTOS


a.
Os Investimentos Temporários - serão avaliados pelo valor de realização, ou seja, pelo custo de aquisição atualizado monetariamente e reduzidos ao valor de mercado, quando este for menor;


b.

Os Investimentos Permanentes - serão avaliados:


b.1 
Pelo Método do Custo Corrigido - que corresponde ao custo de aplicação acrescido da correção monetária e deduzido da  provisão para reconhecimento de perdas consideradas permanentes;


b.2
Pelo Método da Equivalência Patrimonial* – que corresponde ao preço de custo corrigido monetariamente e ajustado pelo Método da Equivalência Patrimonial, ou seja, com base no Patrimônio Líquido da investida e da quantidade de ações que compõem o seu capital.


* Equivalência Patrimonial - é a alteração do valor contábil dos investimentos registrados no Ativo Permanente (AP), pela investidora, conforme o aumento ou a diminuição do Patrimônio Líquido (PL) da investida.


Este método é obrigatório para os investimentos considerados relevantes e influentes, efetuados em empresas coligadas e controladas.

15.4
OS INVESTIMENTOS PERMANENTES SEGUNDO A LEI 6.404/76


Dividem-se em:


–
Direitos de Qualquer Natureza não classificados no Ativo Circulante e nem no Ativo Realizável a Longo Prazo, que não se destinem à manutenção da atividade da empresa (obras de arte, imóveis para revenda, etc.);


–
Participações Permanentes em outras Empresas (ações ou quotas de capital)
.


As Participações Permanentes, por sua vez, se classificam em: participações em Controladas, participações em Coligadas e participações em Associadas.

15.5
CONCEITUAÇÃO DAS PARTICIPAÇÕES PERMANENTES

15.5.1

Participações em Controladas


Quando a investidora, denominada Controladora, detiver, direta ou indiretamente, a titularidade de mais de 50% do capital votante de uma sociedade investida, que é denominada Controlada.
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O controle pode ser exercido direta ou indiretamente:


a.
Controle Direto: quando a investidora possui em seu próprio nome mais de 50% do capital votante da investida;


b.
Controle Indireto: quando a investidora exerce o controle de uma sociedade através de outra, que também é controlada por ela.


Exemplo:


a.
Participações Societárias da Investidora "A" 




Ações com direito a voto, da Cia "B" 
42.000.000 ações x $ 1,00 = $ 42.000.000,00 


b.
Capital da Cia "B" (investida)




Capital Votante 70.000.000 ações x $ 1,00 = $ 70.000.000,00




Capital não Votante 30.000.000 ações x $ 1,00  = $ 30.000.000,00




Capital Total 100.000.000 ações = $ 100.000.000,00


Participação de "A" no Capital votante da Cia "B"
  42.000.000 x 100  =  60%







                                                          70.000.000


Admitamos  que a Cia "B", por sua vez, participe da Cia "C": 


c.
Participações Societárias da Investidora "B"


Ações com direito a voto, da Cia "C" 15.750.000 ações x $ 1,00 = $ 15.750.000,00


d.
Capital da Cia "C" (investida)




Capital Votante 17.500.000 ações x $ 1,00 = $ 17.500.000,00




Capital não Votante 12.500.000 ações x $ 1,00 = $ 12.500.000,00 




Capital Total 30.000.000 ações = $ 30.000.000,00


Participação de "B" no Capital Votante da Cia "C" 15.750.000 x 100 = 90%








      17.500.000 


Temos que:


a.
a Cia "B" controla diretamente a Cia "C";


b.
a Cia "A" controla diretamente a Cia "B" e, indiretamente a Cia "C", pois 60% de 90% = 54%.

15.5.2

Participações em Coligadas


Quando a investidora participa com 10% ou mais, do capital total da investida, sem controlá-la. 


TOTAL das ações ou quotas da investida possuídas pela Investidora =  10% ou mais coligada 
                         TOTAL do capital, votante ou não, da investida



Exemplo:  


a.
Participações da Investidora "D", na Cia "E"




Ações com direito a voto 7.000.000 ações x $ 1,00 = $  7.000.000,00 





Ações sem direito a voto 4.000.000 ações x $ 1,00 = $  4.000.000,00




Total da participação de "D" 11.000.000 ações x $ 1,00 = $ 11.000.000,00


b.
Capital da Cia "E"




Capital Votante 70.000.000 ações 
$  70.000.000,00




Capital não Votante 30.000.000 ações
$  30.000.000,00




Total 100.000.000 ações
$ 100.000.000,00


–

Participação no Capital Votante  =   7.000.000  x 100  = 10% (menos de 50%)





                          70.000.000 


–
Participação no Capital Total  =    11.000.000 x 100  =  11% (mais de 10%)





                      100.000.000 



Conclusão: A Cia "D" não controla a Cia "E" porque a sua participação no capital votante da Cia "E" é de apenas 10%. Entretanto participa com 11% do capital total da investida. Logo, trata-se de investimento em coligada.


15.5.3

Participações em Associadas


Quando a participação da investidora for inferior a 10 % do capital total da investida que não será considerada controlada e nem coligada. Apenas ASSOCIADA.

15.6
CONCEITO DE RELEVÂNCIA


Será Relevante:


a.
Isoladamente – o investimento em coligada ou controlada, quando o seu valor isoladamente for igual ou superior a 10 % do PL da investidora;


b.
No Conjunto dos Investimentos – o total dos investimentos em coligadas e controladas quando o seu montante for igual ou superior a 15% do PL da investidora.


Exemplo:


Uma determinada empresa investidora com PL de $ 100.000.000,00 possui os seguintes  investimentos:


a.
numa empresa controlada
$ 8.000.000,00


b.
numa empresa coligada
$ 9.000.000,00
$ 17.000.000,00


Isoladamente, nenhum dos investimentos é considerado relevante porque cada um deles é inferior a 10% do PL da investidora. Entretanto, os dois investimentos somados representam mais de 15%. Logo, cada um deles, passa a ser relevante, em razão do conjunto ser relevante.

15.7
REGRAS PARA A AVALIAÇÃO DE INVESTIMENTOS PELA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL


Só poderão ser avaliados pelo método da equivalência Patrimonial os INVESTIMENTOS RELEVANTES, efetuados:


a.
em CONTROLADAS;


b.
em COLIGADA – quando o investimento for igual ou superior a 20%  do capital total da coligada;


c.
em COLIGADA – cuja a investidora tenha influência, quando o investimento for igual ou superior a 10% e inferior a 20% do capital da coligada;

OBS.:


1.
Para fins de determinação do cálculo da RELEVÂNCIA; o investimento deverá ser considerado pelo seu valor contábil devidamente corrigido até a data do balanço e:



a.
acrescido do saldo não amortizado de seu ágio;



b.
diminuído de seu deságio não amortizado e da provisão para perdas prováveis na sua realização, quando esta houver sido constituída;



c.
acrescido dos créditos de qualquer natureza, perante a CONTROLADA ou COLIGADA, que figurem no ATIVO CIRCULANTE ou ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO da investidora, exceto quando a investidora for companhia aberta ou instituição financeira.


2.
No caso de a INVESTIDORA ser companhia aberta ou instituição financeira, por determinação da CVM e BACEN, respectivamente, deverão ser avaliados pela Equivalência Patrimonial: 



a.
todos os investimentos em controladas, independentemente de serem relevantes;



b.
os investimentos em coligadas, mesmo que sua participação percentual no capital da investida seja inferior a 20% e que não tenha influência na sua administração, desde que o conjunto dos investimentos (em coligadas e/ou controladas) represente 15% ou mais do patrimônio líquido da investidora. (IN CVM no 01/78, inciso IX e Resoluções no 476 e 484/78 do BACEN). 

15.8
FÓRMULAS PARA O CÁLCULO DO AJUSTE PELA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL DOS INVESTIMENTOS


O valor do ajuste dos investimentos pelo método da Equivalência Patrimonial (VEP) será sempre a diferença, a maior ou a menor, entre o VALOR PATRIMONIAL DO INVESTIMENTO (VPI) e o VALOR CORRIGIDO DO INVESTIMENTO (VCI). Ou seja:



O valor patrimonial do investimento (VPI) pode ser calculado por dois métodos:


–
com base no valor patrimonial da ação ou quota de capital da investida;


–
com base no percentual de participação da investidora no capital total da investida.


a.
Pelo Método do Valor Patrimonial da Ação


O valor patrimonial do investimento (VPI) será igual ao número de ações possuídas pela investidora (NAP) multiplicado pelo valor patrimonial da ação (VPA).



Donde o valor patrimonial da ação se obtém dividindo-se o PATRIMÔNIO LÍQUIDO DA INVESTIDA pelo número de ações que compõe o seu capital.


b.
Pelo Método do Percentual de Participação no Capital Total


Neste caso o valor patrimonial do investimento se obtém aplicando-se sobre o PATRIMÔNIO LÍQUIDO da investida o mesmo percentual com que a investidora participa no capital total da investida. Se a investidora participa com 25% do capital total da investida, o valor patrimonial desse investimento corresponderá a 25% do PATRIMÔNIO LÍQUIDO DA INVESTIDA.


Exemplo:


a.
VALOR CORRIGIDO DO INVESTIMENTO, NA INVESTIDORA:



30.000.000 ações contabilizadas por 


$ 75.000.000,00


b.
COMPOSIÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DA INVESTIDA



Capital Votante 40.000.000 ações por 

$   40.000.000,00



Capital não Votante 60.000.000 ações por
$   60.000.000,00


Total 100.000.000 ações por

$ 100.000.000,00



Reservas e Lucros Acumulados
$ 200.000.000,00


PATRIMÔNIO LÍQUIDO

$ 300.000.000,00



VALOR PATRIMONIAL DO INVESTIMENTO (VPI)


–
pelo valor patrimonial da  ação VPA  =  $ 300.000.000,00   = $ 3,00



                                                              100.000.000 ações



VPI = 30.000.000 ações x 3,00 = $ 90.000.000,00


–
pelo percentual de participação



% de participação = 30.000.000 x 100  = 30% ou 0,30



                             
100.000.000



VPI = 0,3 x 300.000.000,00 = $ 90.000.000,00



VEP = VPI - VCI = 90.000.000,00 - 75.000.000,00 = 15.000.000,00


O ajuste decorrente da avaliação pela Equivalência Patrimonial deve ser debitado ou creditado à conta do investimento, conforme seja positivo ou negativo, em subconta distinta  do valor corrigido, e a débito ou a  crédito, respectivamente, do resultado do exercício.


Exemplo:


DADOS SOBRE A INVESTIDORA "A"


–
PATRIMÔNIO LÍQUIDO $ 2.750.000,00


–
PARTICIPAÇÕES PERMANENTES:


Na Investida "B" 
 76.500 ações c/voto 
$ 130.000,00




   9.900 ações s/voto 
$   20.000,00



 86.400 ações 
$ 150.000,00


Na investida "C" 
39.000 ações c/voto 
$   87.750,00




39.000 ações s/voto 
$   87.750,00 




$ 175.500,00




Subtotal 
$ 325.500,00


–
CRÉDITOS JUNTO ÀS INVESTIDAS:


Junto a investida "B"

$   50.000,00


Junto à investida "C"

$   80.000,00

 





$ 130.000,00 


SOMA DAS PARTICIPAÇÕES + CRÉDITOS
$  455.500,00


COMPOSIÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DAS INVESTIDAS


DETALHES 




INVESTIDA  "B"
 INVESTIDA "C"


CAPITAL:


Ações c/voto (de $ 1,00 cada)
$ 150.000,00

210.000,00


Ações s/voto (idem)
$   90.000,00

180.000,00


Subtotal 
$ 240.000,00

390.000,00


RESERVAS E LUCROS ACUMULADOS
$ 144.000,00

468.000,00


PATRIMÔNIO LÍQUIDO
$ 384.000,00

858.000,00

RESOLUÇÃO:

1.
CLASSIFICAÇÃO DO TIPO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA

1.1
Da participação na investida  "B" 


1.
Verificar se há controle:  76.500 ações c/voto x 100  =  51% (sim)




                                                     150.000  






2.
Verificar se é coligada: prejudicado (trata-se de uma controlada)

1.2
Da participação na investida "C"


1.
Verificar se há controle:
 39.000 ações c/voto x 100  =  18,5% (não)




                                      

210.000


2.
Verificar se é coligada:
78.000 ações x 100  = 20,0% (sim)




                                                390.000 


2.
VERIFICAR QUANTO A RELEVÂNCIA DOS INVESTIMENTOS

2.1
Do investimento da investidora "A" na investida "B" (isoladamente)


$ (150.000,00 + 50.000,00) x 100 = 7,27 % - não relevante (menos de 10%)


              $ 2.750.000,00

2.2
Do investimento  da investidora "A" na investida "C" (isoladamente)



$ (175.500,00 + 80.000,00) x 100 = 9,29 % - não relevante (menos de 10%)


                  $ 2.750.000,00

2.3
Do total dos investimentos da investidora "A" (no conjunto)


$ (200.000,00 + 255.500,00) x 100 = 16,56 % - relevante no conjunto por  representar mais de 15 %.


                $ 2.750.000,00


 
 

3.
VERIFICAÇÃO DO CABIMENTO OU NÃO DO AJUSTE PELA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL

3.1
Do investimento em "B"



Trata-se de INVESTIMENTO EM CONTROLDA, NÃO RELEVANTE.



Não estaria sujeito à equivalência patrimonial, caso só existisse esse investimento.

3.2
Do investimento em "C" 



Trata-se de INVESTIMENTO EM COLIGADA (com coligação de 20 %), NÃO RELEVANTE.



Também não caberia  a equivalência patrimonial se esse fosse o único.

3.3
Do conjunto dos investimentos



Como o conjunto dos investimentos é RELEVANTE por representar mais de 15 % do PATRIMÔNIO LÍQUIDO da investidora, cada um deles passa a ser considerado RELEVANTE. Temos, então, um conjunto de INVESTIMENTOS RELEVANTES em CONTROLADA e em COLIGADA (a 20 %), devendo portanto cada um deles ser avaliado pela equivalência patrimonial.

OBS.: 
Para o cálculo da relevância deve ser adicionado ao valor corrigido do investimento, o valor de quaisquer créditos existentes junto  à investida, em favor da investidora. No caso, $ 50.000,00 e 80.000,00, em favor da investidora "A", junto às investidas "B" e "C", respectivamente.

4.
CÁLCULO DO AJUSTE PELA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL

4.1
Do investimento relevante na Controlada "B"


a.
Valor Patrimonial da ação = $ 384.000,00 = $ 1,60


   
   240.000 
 


b.
% de participação no Capital Total  =    86.400 x 100     = 36 %



 
               240.000 ações



VPI (1) = 86.400 ações x $ 1,60 = $ 138.240,00, ou



VPI (2) = 0,36 x 384.000,00 = $ 138.240,00



VEP = $ 138.240,00 - $ 150.000,00 = $ (11.760,00) negativo


Contabilização:


D – EQUIV. PAT. INVEST. (C/Resultado)


C – INVESTIMENTOS

11.760,00

4.2
Do investimento relevante na Coligada "C"


a.
Valor Patrimonial da ação  =  $ 858.000,00  = 2,20



                                                 390.000,00


b.
% de participação no capital total  =   78.000 x 100  = 20 %



                                                         390.000,00 ações



VPI (1) = 78.000 ações x 2,20 = $ 171.600,00 ou



VPI (2) = 0,20 x $ 858.000,00 = 171.600,00
 



VEP = $ 171.600,00 - $ 175.500,00 = $ (3.900,00) negativo


Contabilização: Idêntica a do caso anterior. Se o ajuste fosse positivo, o lançamento seria invertido.


001.
A Companhia Investidora Fábio adquire ações da investida Karina. O investimento é relevante e realizado em empresa controlada. Sabe-se que o Patrimônio Líquido na investida é de                     $ 800.000,00 e que a Investidora Fábio adquire 60% de suas ações, pagando à vista $ 500.000,00. O lançamento correto do fato acima na investidora será: 


a.
Investimento em Controladas



a Caixa


500.000,00


b.
Investimentos em Controladas




a Caixa


480.000,00 



c.
Diversos



a Caixa


500.000,00




Investimentos em Controladas
480.000,00



Ágio em Investimentos
  20.000,00


d.
Investimentos em Controladas



a Diversos



a Caixa
480.000,00



a Deságio em Investimentos
  20.000,00


e.
Caixa



a Investimentos em Controladas


520.000,00

002.
A controladora Cia. Andressa possui 70% do Capital de uma empresa controlada. O investimento está registrado na contabilidade da investidora por $ 3.000,00. Se o patrimônio da investida estiver representado por:

	Capital Social
	$ 3.000,00

	Reservas
	$    500,00

	Lucros Acumulados
	$    500,00

	Total
	$ 4.000,00



O lançamento contábil da Equivalência na investidora será:


a.
Investimentos em Coligadas e Controladas



a Ganhos de Investimentos


200,00


b.
Resultado Negativo na Equivalência Patrimonial



a Investimento em Coligadas e Controladas

200,00


c.
Investimento em Coligadas e Controladas



a Perdas de Investimentos


200,00


d.
Despesas Financeiras



a Investimentos


400,00


e.
Investimentos em Coligadas e Controladas



a Resultado Positivo na Equivalência Patrimonial
400,00

003.
Assinale a alternativa incorreta:


a.
Será relevante o investimento em coligada e controlada quando o seu valor isoladamente for igual ou superior a 10% do Patrimônio Líquido da investidora


b.
Será relevante o total dos investimentos em coligadas e controladas quando o seu montante for igual ou superior a 15% do Patrimônio Líquido da investidora


c.
A coligação somente pode ser determinada de forma direta


d.
O controle é sempre determinado de forma direta


e.
As opções a, b e c estão corretas

004.
Assinale a alternativa incorreta:


a.
Sociedades coligadas são as sociedades em que, sem haver controle, a investidora participa com 10% ou mais do Capital Social da investida


b.
Sociedade Controladora é a investidora que detiver, direta ou indiretamente, mais de 50% do Capital votante de outra sociedade, chamada de investida


c.
Deverão ser excluídos do Patrimônio Líquido da investida, para fins de determinação da equival6encia patrimonial, os lucros não-realizados em negócios desta com a investidora


d.
Na contabilização do recebimento de lucros ou dividendos de investimentos avaliados pelo patrimônio líquido, o crédito deverá ser efetuado na própria conta que registrar a participação societária


e.
Todas as alternativas acima estão incorretas

005.
Na contabilização do ganho em equivalência patrimonial, debita-se a conta representativa deste investimento e credita-se uma conta de receita. Na demonstração do resultado do exercício esta receita será classificada como:


a.
receitas não-operacionais 
d.
outras receitas operacionais



b.
variações monetárias ativas 
e.
receitas brutas



c.
outras receitas financeiras

006.
Os dividendos recebidos de investimentos avaliados pelo patrimônio líquido são contabilizados como:


a.
receita não-operacional 
d.
crédito na conta de investimentos



b.
débito na conta de investimentos 
e.
receita de vendas



c.
receitas operacionais

007.
Os dividendos recebidos, após seis meses da data de aquisição das ações ou quotas, de investimentos avaliados pelo custo corrigido, são contabilizados como:


a.
receita não-operacional


b.
débito na conta de investimentos


c.
outras receitas operacionais


d.
crédito na conta de investimentos


e.
receita de vendas

008.
Na aquisição de investimentos relevantes em sociedades coligadas ou controladas, poderá ocorrer:


1.
ágio


2.
deságio


3.
provisão para perda


4.
correção monetária (até 31.12.95)


a.
somente 1 e 3 são corretos 
d.
somente 3 e 4 são corretos


b.
somente 1 e 2 são corretos
e.
todos são corretos


c.
somente 1 e 4 são corretos

009.
O ágio ou deságio na aquisição de investimentos serão amortizados (uma ou mais opções):


a.
à medida que os bens da investida forem depreciados


b.
quando deixar de subsistir a perspectiva de rentabilidade futura da investida


c.
quando deixar de subsistir o fundo de comércio ou outras razões econômicas


d.
à medida que os bens da investida forem vendidos


e.
em todos os casos mencionados acima

010.
Na Cia. Clélia, cujo exercício social coincide com o ano-calendário, o Balancete de Verificação em 31 de dezembro do ano 1, antes da avaliação dos investimentos relevantes e influentes, apresentava, entre outros, os seguintes saldos:


Investimentos Relevantes em Controladas:

       
$ 


–
Companhia Isa


180.000,00


–
Companhia Cláudia


120.000,00


Os Patrimônios Líquidos das empresas controladas, cujos exercícios sociais também coincidem com o ano-calendário, totalizavam, nos Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro do ano 1, respectivamente $ 350.000,00 e $ 200.000,00, ambos positivos.


Informações adicionais:


–
as empresas controladas não distribuíram dividendos no ano-base de 19X1;


–
os saldos indicados no Balanço de Verificação citado são idênticos ao do Balanço Patrimonial de 31.12.X0;


–
Participações da investidora no Capital das Controladas em 31.12.X0 e 31.12.X1:



(
Companhia Isa
60%



(
Companhia Cláudia
70%


A contabilização correta, a ser efetuada em 31.12.X1, pela investidora é:


a.
Resultado Positivo na Equival6encia Patrimonial

50.000,00



a Diversos



a Participação na Cia. Isa



  30.000,00



a Participação na Cia. Cláudia



  20.000,00


b.
Diversos



a Resultado Negativo em Participações Societárias

250.000,00



Participação na Cia. Isa


170.000,00



Participação na Cia. Cláudia


  80.000,00


c.
Diversos



a Resultado Positivo em Participações Societárias

50.000,00



Participação na Cia. Isa


30.000,00



Participação na Cia. Cláudia


20.000,00


d.
Diversos



a Resultado Negativo em Participações Societárias

50.000,00



Participação na Cia. Isa


20.000,00



Participação na Cia. Cláudia


30.000,00


e.
Resultado Positivo em Participações Societárias
50.000,00



a Diversos







a Participação na Cia. Isa



20.000,00



a Participação na Cia. Cláudia



30.000,00

011.
a Cia. Alfa detém, respectivamente, 20% e 30% do Capital Social das Cias. Beta e Gama. Estes investimentos representam, em conjunto, 16% do Patrimônio Líquido da Cia. Alfa. Sabendo-se que, no final do período-base, os Patrimônios Líquidos de Beta e Gama eram de, respectivamente,        $ 60.000,00 e $ 80.000,00 e que os investimentos registrados no Ativo Permanente de Alfa, antes da equivalência, somavam $ 30.000,00, assinale a alternativa correta:


a.
a Cia. Alfa registrará uma exclusão de $ 16.000,00 na parte A do LALUR correspondente a resultados negativos em participações societárias avaliadas pela equival6encia patrimonial


b.
a Cia. Alfa registrará uma adição de $ 36.000,00 na parte A do LALUR correspondente a resultados negativos em participações societárias avaliadas pela equival6encia patrimonial


c.
a Cia. Alfa registrará uma exclusão de $ 36.000,00 na parte A Do LALUR correspondente a resultados positivos em participações societárias avaliadas pela equival6encia patrimonial


d.
a Cia. Alfa registrará uma adição de $ 6.000,00 na parte A do LALUR correspondente e resultados negativos em participações societárias avaliadas pela equival6encia patrimonial


e.
a Cia. Alfa registrará uma exclusão de $ 6.000,00 na parte A do LALUR correspondente a resultados positivos em participações societárias avaliadas pela equival6encia patrimonial

012.
No início do exercício, A Cia. Investidora adquiriu 30% do Patrimônio Líquido da Cia. Investida, que era representado unicamente pela Conta Capital, no valor de $ 300 milhões. Sabendo-se que:
 


a.
a aquisição foi realizada por $ 90 milhões


b.
que a Cia. Investida é coligada da Investidora e este investimento é considerado relevante e influente


c.
que o Lucro Líquido do período da Investida foi de $ 100 milhões


Pede-se indicar por quanto estará avaliado o investimento no Balanço Patrimonial da Cia. Investidora, no final do período (em $):


a.
150 milhões



b.
120 milhões



c.
90 milhões


d.
60 milhões


e.
n.d.a.

013.
Na Demonstração do Resultado do Exercício da Cia. Investidora da questão anterior, aparecerá, como Resultado de Equivalência Patrimonial, uma receita de (considerados os dados da questão anterior):


a.
$   30 milhões



b.
$   60 milhões



c.
$ 100 milhões


d.
$ 200 milhões


e.
$ n.d.a.

014.
Se, após os lançamentos contábeis de ajustes do Investimento na Cia, Investidora, a Cia. Investida distribuir $ 50 milhões de dividendos, a Investidora fará o seguinte lançamento contábil:


a.
Débito: Caixa



Crédito: Dividendos
$ 15.000.000,00


b.
Débito: Caixa



Crédito: Receita
$ 15.000.000,00


c.
Débito: Caixa



Crédito: Investimento
$ 15.000.000,00


d.
Débito: Caixa



Crédito: Lucro
$ 15.000.000,00


e.
n.d.a.

015.
Considerando-se os dados da pergunta no 12, se a investidora tivesse pago $ 100 milhões pelas ações da Investida, o lançamento contábil seria (supondo-se pagamento à vista em dinheiro):


a.
Débito: Caixa



Crédito: Investimentos

100.000.000,00


b.
Débito: Caixa
  
  10.000.000,00



Débito: Investimentos

  90.000.000,00



Crédito: Ágio na aquisição de investimentos
100.000.000,00


c.
Débito: Ágio na aquisição de investimentos
  90.000.000,00



Débito: Investimentos

  10.000.000,00



Crédito: Caixa

100.000.000,00


d.
Débito: Investimentos

  90.000.000,00



Débito: Ágio na aquisição de investimentos
  10.000.000,00



Crédito: Caixa

100.000.000,00


e.
n.d.a.





16.1
INTRODUÇÃO


De acordo com o Artigo 176 da Lei no 6.404/76,  ao final de cada exercício social, a empresa levantará os seguintes demonstrativos:


–
Balanço Patrimonial (BP);


–
Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados (DLPA);


–
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE);


–
Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos (DOAR).



16.2
BALANÇO PATRIMONIAL (BP)


O Balanço Patrimonial constitui a representação gráfica da situação patrimonial de uma empresa, em determinado momento. Representa, portanto, uma situação estática, e não uma situação dinâmica.  


É a demonstração que tem por objetivo expressar os elementos financeiros e patrimoniais de uma empresa, através da apresentação ordenada de suas aplicações de recursos (ATIVO) e das origens desses recursos (PASSIVO).


16.3
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO (DRE)


Essa demonstração tem por objetivo fornecer o Lucro Líquido do Exercício e os elementos que o compuseram.



Segundo o art. 187 da Lei no 6.404/76, essa demonstração discriminará, de forma comparativa:


a.
A receita bruta das vendas e serviços, as deduções das vendas, os abatimentos e os impostos  incidentes sobre vendas;


b.
A receita líquida das vendas e serviços, o custo das mercadorias e serviços vendidos e o lucro bruto;


c.
as despesas com vendas, as despesas financeiras deduzidas das receitas financeiras, as despesas gerais e administrativas e outras despesas operacionais;


d.
As outras receitas operacionais;


e.
O lucro ou prejuízo operacional, as receitas e despesas não operacionais e o saldo (devedor ou credor) da Correção Monetária do Balanço;


f.
O resultado do exercício antes da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido* e da Provisão para o Imposto de Renda**;


g.
As participações de debenturistas, de empregados, de administradores, de partes beneficiárias, e de fundos de assistência ou previdência aos empregados***;


h.
O lucro líquido ou prejuízo contábil do exercício e o seu montante por ação do capital social.


Deve ser obedecido, ainda, o regime de competência dos exercícios, para as receitas e despesas, que serão reconhecidas quando auferidas ou incorridas, independentemente do efetivo recebimento ou pagamento.

16.3.1

Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL)


A CSLL foi instituída pela Lei no 7689/88 com o objetivo de financiar a seguridade social.

16.3.1.1
Base de Cálculo


A base de cálculo da CSLL é o valor do Resultado do Exercício, antes da CSLL e da Provisão para o Imposto de Renda, ajustada pelas adições e exclusões disciplinadas na legislação de regência. Assim:


Resultado do Exercício antes da CSLL e da PIR.


(+)
ADIÇÕES


–
Provisões não dedutíveis;


–
Reserva de Reavaliação Baixada e não computada no Resultado do Exercício;


–
Resultado Negativo na Equivalência Patrimonial;


–
Encargos de Depreciação, Amortização, Exaustão e Baixa de Bens - Diferença de correção monetária IPC/BTNF;


–
Parcela recebida nos Lucros de Contratos de Construção por Empreitada ou 
fornecimento, celebrados com PJ de Direito Público;


–
Outras adições.


(-) EXCLUSÕES


–
Reversão dos Saldos das Provisões não Dedutíveis;


–
Lucros ou Dividendos de Investimentos avaliados pelo custo de aquisição;


–
Resultado Positivo na Equivalência Patrimonial;


–
Parcela não recebida dos Lucros de Contratos de Construção por Empreitadas ou Fornecimento, celebrados com PJ de Direito Público


–
Outras exclusões


(=) SUBTOTAL


(-) Base de Cálculo Negativa da Contribuição Social do Período-base anterior, corrigida monetariamente até 31/12/95 (Limite 30% do Subtotal) 


(=) Base de Cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 

16.3.1.2
Alíquotas


Até 31/12/95 as alíquotas eram:


a.
10% para as empresas em geral;


b.
30% para as instituições financeiras e assemelhadas.


A partir de 01/01/96:


a.
8% para as  empresas em geral;


b.
18% para as instituições financeiras e assemelhadas.

16.3.1.3
Fórmula


Para os exercícios encerrados até 31/12/96, a CSLL é calculada por dentro, ou seja, ela é dedutível em sua própria base de cálculo, o que determina a seguinte fórmula para o cálculo.


 

16.3.1.4
A CSSL


A partir de 01/01/97, é calculada de acordo com os artigos 28 a 30 da Lei no 9.430/96, multiplicando-se sua base de cálculo pela alíquota.  

16.3.1.5
Contabilização


CSLL


CSLL a Recolher


Exemplo:


O resultado da Cia  ABC do mês de novembro/96 foi de $ 330.000,00, antes de deduzidos os valores correspondentes à própria CSLL e a PIR. Considerando ainda que esse resultado encontra-se devidamente ajustado segundo a legislação de regência e a alíquota a ser aplicada seja de 8%, determine o montante de CSLL do período.




16.3.2
Provisão para o Imposto de Renda**


A provisão para o pagamento do Imposto de Renda é obrigatória tanto pela Lei nº 6404/76, como pela Legislação do Imposto de Renda.


Constitui-se no valor que deve ser deduzido do período-base e registrado no Passivo Circulante como obrigação na conta de Provisão para o Imposto de Renda.

16.3.2.1
Base de Cálculo


A base de cálculo do Imposto de Renda é o Lucro Real. Lucro Real é o resultado do Lucro Líquido do Exercício (resultado contábil apurado) ajustado pelas Adições, Exclusões e Compensações disciplinadas na legislação pertinente. Assim: 


Lucro Líquido do Exercício


(+)
Adições


(-)
Exclusões


(=)
Compensações


Prejuízo Fiscal


(=)
Lucro Real 

16.3.2.2
Alíquota


Apurado o Lucro Real, aplica-se sobre esse valor a alíquota de 15% para determinar o Imposto de Renda  devido.

16.3.2.3
Contabilização


Provisão para Imposto de Renda (Despesa)


a Provisão para Imposto de Renda (Passivo)  
 


Exemplo: 


No mês de 04/96, a Cia ABC auferiu um Lucro Líquido de $ 100.000,00, sabendo-se que pela legislação de regência deveria efetuar ajustes no valor de: Adições - $ 15.000,00, Exclusões - $ 5.500,00. Calcule o Lucro Real do Período, determine a devida e efetue seu lançamento.


Lucro Líquido
 100.000,00


(+) 
Adições
   15.000,00


(-) 
Exclusões
     5.500,00


(=) 
Lucro Real 
 109.500,00


PIR = 109.500,00 x 15% = 16.425,00


Contabilização:


PIR


a PIR

16.425,00

16.3.3

Participações nos Lucros e Distribuição de Lucros ou Dividendos
16.3.3.1
Participações nos Lucros


São passivos que representam obrigações da empresa com pessoas que, em decorrência de disposição contratual ou estatuto social da empresa, têm direito a participar dos lucros apurados quando do encerramento do exercício social. 


As contas que representam essas obrigações são, portanto, creditadas em contrapartida das contas de resultado que representam parcelas redutoras do lucro do exercício.

16.3.3.2
Base de Cálculo


Do resultado do exercício, serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos contábeis acumulados e a Provisão para o Imposto de Renda.


As participações estatutárias de debêntures, empregados, administradores, partes beneficiárias, e as contribuições para fundos de assistência ou previdência de empregados serão determinadas, sucessivamente e nesta ordem, com base nos lucros que remanescerem, depois de deduzida a participação calculada anteriormente.

16.3.3.3
Percentual de Participação


De acordo com o previsto no estatuto social da empresa.

16.3.3.4
Contabilização


Apuração do Resultado do Exercício (ARE)  


a Participações a Pagar


Exemplo:


Com base nos dados abaixo fornecidos, calcule o valor das participações nos lucros.


a.
Participação prevista no estatuto: Empregados 5%, Administradores 10%, Partes Beneficiárias 10%, Debêntures 10%, Fundos de Previdência de Empregados 10%.


b.
Situação no encerramento em 31/12/X2:




Lucro Líquido do Exercício antes da PIR220.000,00




Prejuízos Contábeis Acumulados 2.222,23




Provisão p/ IR sobre o Lucro Real 40.000,00


Base de Cálculo das Participações:


Lucro Líquido do Período, antes da PIR
220.000,00


(-) 

Prejuízos Contábeis Acumulados
   (2.222,23)


(-) 

PIR
  40.000,00


(=) 
Base de Cálculo Inicial
177.777,77


(-) 

Participação de Debêntures (10%)
 (17.777,77)


(=)

Nova Base de Cálculo
160.000,00


(-) 

Participação de Empregados (5%)
   (8.000,00)


(=)

Nova Base de Cálculo
152.000,00


(-) 

Participação de Administradores (10%)
(15.200,00)


(=)

Nova Base de Cálculo
136.800,00


(-) 

Partic. de Partes Beneficiárias (10%)
(13.680,00) 


(=) 
Nova Base de Cálculo
123.120,00


(-)

Partic. de Fundos de Previdência (10%)
(12.312,00)





110.808,00

16.4
DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS (DLPA)


Essa demonstração tem por objetivo evidenciar as operações que influenciaram na modificação do saldo da conta Lucros ou Prejuízos Acumulados. Essa demonstração deve, também, revelar o dividendo por ação do capital realizado. 


ESTRUTURA DA DLPA


Saldo no Início do Período (+/-)


(+/-)

Ajustes de Períodos-base Anteriores


(+/-)

Correção Monetária do Saldo Inicial


(=) 

Saldo Inicial Ajustado e Corrigido


(+) 

Reversão de Reservas de Lucros


(+/-) 
Resultado Líquido do Exercício (DRE) 


(-) 


Formação de Reservas de Lucros


(-) 


Capitalização de Lucros


(-) 


Dividendos ou Lucros Distribuídos ou Creditados*


(+/-) 
Outras Movimentações


(=) 

Saldo no Final do Período (+/-)     


* Dividendo por Ação do Capital Social Realizado (DACSR)


DACSR = Dividendos Creditados


                    NA (No de Ações)


OBS.: 
Ajustes de Períodos-base Anteriores – são aqueles decorrentes de mudança de critério contábil, ou de retificação de erro imputável a determinado exercício anterior, e que não possa ser atribuído a fatos subseqüentes. Esses ajustes podem decorrer de erro ocasionado por omissão de lançamentos de Receitas ou Despesas de períodos anteriores. Segundo o Princípio de Competência de Exercícios, tais valores não poderão ser contabilizados como receitas ou despesas do atual período-base, motivo pelo qual deverão ser lançados, positiva ou negativamente, como ajustes de períodos-base anteriores, diretamente na conta Lucros ou Prejuízos Acumulados.

Exercício

Com base nos dados a seguir, elabore a Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados, e determine seu saldo ao final do período:

	Contas
	$

	Saldo anterior de Lucros Acumulados

	85.000,00

	Ajuste Devedor de Exercício imediatamente anterior

	18.000,00

	Reversão do Saldo da conta Reservas Estatutárias

	  89.000,00

	Correção Monetária do Saldo Inicial de Lucros Ac.

	180.000,00

	Lucro Líquido do Exercício
	800.000,00

	Parcela dos Lucros capitalizada



  
	40.000,00

	Parcela dos lucros destinada à formação de Reservas
  
	50.000,00

	Dividendos creditados aos acionistas
	250.000,00


16.4.1

Distribuição de Lucros ou Dividendos


Nas sociedades Limitadas, não existem regras legais quanto a distribuição de lucros ou dividendos. Para as Sociedades Anônimas (S/A), existem regras legais previstas na Lei 6.404/76, bem como outras que podem constar no estatuto da companhia.


Dividendo obrigatório: poderá ser estatutário ou legal.


Os acionistas têm direito de receber como dividendo obrigatório, em cada período, a parcela dos lucros estabelecida no estatuto, que poderá ser uma porcentagem do lucro ou do capital social, ou ainda, o estatuto fixar outros critérios com precisão e clareza.

16.4.1.1
Estatuto Omisso

Caso o estatuto seja omisso, o dividendo mínimo obrigatório corresponderá a 50% do Lucro Líquido Ajustado (conforme abaixo determinado). 


Lucro Líquido do Exercício


(-) 
Prejuízo Acumulado


(-) 
Reservas de Lucros constituídas no período




          
Reserva Legal






Reserva para Contingências






Reserva de Lucros a Realizar


(+) Reversão de Reservas de Lucros efetuadas no período







Reserva para Contingências







Reserva de Lucros a Realizar


(=)
Lucro Líquido Ajustado


Contabilização


Lucros ou Prejuízos Acumulados


a Dividendos a Pagar (PC)


OBS.:


1.
Quando o estatuto for omisso e a Assembléia deliberar modificá-lo para introduzir norma sobre a matéria, o dividendo obrigatório não poderá ser inferior a 25% do lucro líquido ajustado;


2.
O dividendo não será obrigatório no período em que os órgãos da administração informarem a AGO ser ele incompatível com a situação financeira da companhia.


3.
As normas estabelecidas para o dividendo mínimo obrigatório dizem respeito apenas às ações ordinárias; não prejudicam, portanto, o direito dos acionistas preferenciais.

Exercício:


	Contas
	$

	Lucro Líquido do período-base





	900.000

	Prejuízo Acumulado







	100.000

	Valor das Reservas de Lucros (Legal, p/ Contingências e de Lucros a Realizar) constituídas no período







	350.000

	Valor de Reversão das Reservas de Lucros(p/ Contingências e de Lucros a Realizar)
	250.000

	
	

	Lucro Líquido do período-base
	900.000

	(-) Prejuízo Acumulado
	100.000

	(-) Reservas de Lucros constituídas



	350.000

	(+) Reversão das R. de Lucros




	250.000

	(=) Lucro Líquido Ajustado




	700.000

	
	

	Lucros ou Prejuízos Acumulados
	

	a Dividendos a Pagar (50% de 700.000,00)

	350.000



Calcule, de acordo com os dados abaixo, o dividendo mínimo obrigatório a ser pago no período, sabendo que o estatuto é omisso quanto a sua distribuição. 

16.4.2

Atualização Monetária de Dividendos

A pessoa jurídica que distribuir, no período, lucros ou dividendos declarados no período anterior, pelo seu valor atualizado monetariamente até a data do pagamento ou do crédito, poderá deduzir o valor correspondente como Variação Monetária Passiva.


Contabilização:


1.
pela atualização monetária




Variação Monetária Passiva




a Dividendos a Pagar


2.
pelo pagamento




Dividendos a Pagar




a Disponível (Caixa ou Bancos)


A companhia que receber os lucros ou dividendos mencionados anteriormente deverá registrar a sua correção monetária:


a.
como variação monetária ativa se a participação societária for avaliada pelo método da equivalência patrimonial.


Contabilização:




1.
pela atualização monetária






Dividendos a Receber






a Variação Monetária Ativa




2.
pelo recebimento






Disponível






a Dividendos a Receber


b.
como receita de lucros ou dividendos nos demais casos.




1.
pela atualização monetária






Dividendos a Receber 






a Receita de Lucros ou Dividendos




2.
pelo recebimento






Disponível






a Dividendos a Receber

16.5
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (DMPL)



A lei no 6.404/76 exige a apresentação da Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados, que consiste em mostrar a movimentação desta conta, durante o exercício. Todavia, essa peça contábil pode ser substituída pela Demonstração das Mutações Patrimoniais que não apenas mostra a movimentação ocorrida na conta Lucros ou Prejuízos Acumulados mas, também, as movimentações nas demais contas integrantes do grupo do Patrimônio Líquido: Capital e Reservas.


As principais operações registráveis em contas do Patrimônio Líquido são:

	CONTA
	A CRÉDITO
	A DÉBITO

	Capital
	Aumentos por integralização em:


	Retirada de Capital:

	
	        Dinheiro ou bens
	

	
	        Capitalização de reservas e lucros
	

	
	        Incorporação de créditos

	

	
	
	

	Reservas
	Constituição de Reservas
	Capitalização de Reservas

	
	        de capital

 
	        de capital

	
	        de lucros

	        de lucros

	
	        de reavaliação de bens



	        de reavaliação de bens

	
	
	

	Lucros ou Prejuízos

Acumulados
	Lucro Líquido do exercício

Ajustes Credores de Exercícios Anteriores

Correção Monetária do Saldo Credor





	Prejuízo do Exercício

Ajustes Devedores de

 Exercícios Anteriores


Correção Monetária do Saldo Devedor

Constituição de Reservas 
de Lucros

Capitalização de Lucros

Distribuição de Lucros

Compra das Próprias Ações


Exercício:


De acordo com as movimentações efetuadas nas contas do Patrimônio Líquido a seguir especificadas, elabore a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido.

	Conta
	Histórico
	Débito
	Crédito
	Saldo
	D/C

	Capital
	Saldo Inicial
	
	
	1.200
	C

	
	Elevação do Capital:
	
	
	
	

	
	Subsc. em dinheiro
	
	80
	
	

	
	Incorp. em bens
	
	20
	1.300
	C

	
	Incorp. de Reservas
	
	
	
	

	
	    de Reservas de Capital
	
	430
	
	

	
	    de Reservas de Lucros
	
	20
	
	

	
	    de reservas de Reavaliação
	
	400
	2.150
	C

	
	Incorp. de Lucros
	
	150
	2.300
	C

	
	Incorp. De Créditos
	
	200
	2.500
	C

	Reservas

de

Capital
	Saldo Inicial
	
	
	600
	C

	
	Capitalizado
	430
	
	170
	C

	
	Correção Monetária do Balanço
	
	900
	1.070
	C

	Reservas

De

Lucros
	Saldo Inicial
	
	
	100
	C

	
	Capitalizado
	20
	
	80
	C

	
	Correção Monetária do Balanço
	
	50
	130
	C

	
	Reserva Constituída
	
	60
	190
	C

	Reservas

De

Reavaliação
	Saldo Inicial
	
	
	100
	C

	
	Capitalizado
	400
	
	1000
	C

	
	Correção Monetária do Balanço
	
	150
	250
	C

	Lucros

ou

Prejuízos

Acumulados
	Saldo Inicial

Capitalizado

Ajustes de Exercícios Anteriores

Correção Monetária do Balanço

Lucro Líquido do Exercício

Constituição de Res. de Luc.

Distribuição de Lucros/Dividendos
	150

40

60

150
	70

250

700
	600

450

480

730

1.430

1.370

1.220
	C

C

C

C

C

C

C


16.6
DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS (DOAR)
16.6.1

Introdução

A DOAR demonstra o resultado da movimentação de fundos/recursos, ou seja, as operações que provocam variações no CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO, entendendo-se como tal, a diferença entre o ATIVO CIRCULANTE e o PASSIVO CIRCULANTE, (CCL = AC - PC). 




A DOAR difere da Demonstração de Resultado de Exercício, porque esta última demonstra o resultado econômico do exercício, constituído das receitas auferidas e das despesas incorridas, independentemente do efetivo recebimento ou pagamento.

16.6.2

Objetivo

Explicar a variação do Capital Circulante Líquido ocorrida de um ano para outro, tentando ajudar-nos a compreender como e porque a Posição Financeira mudou de um exercício para outro.  

16.6.3

Obrigatoriedade de Elaboração

A Demonstração de Origens e Aplicações de Recursos (DOAR) é obrigatória para todas as Companhias Abertas (S/A de Capital Aberto) e para as Companhias Fechadas (S/A de Capital Fechado) com Patrimônio Líquido superior à quantia de 138.400 UFIR na data do balanço.    

16.6.4

Importância da DOAR

–

fornece dados não constantes das outras demonstrações contábeis;


–

relaciona-se com o Balanço Patrimonial e com a Demonstração de Resultados  do Exercício;


–

fornece as modificações na posição financeira da empresa, pelo fluxo de recursos;


–

constata os recursos gerados pelas operações sociais;


–

verifica como foram aplicados os recursos obtidos com os novos empréstimos a Longo Prazo;


–

constata SE, e COMO, a empresa está MANTENDO, REDUZINDO ou AUMENTANDO o seu CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO


–

verifica a compatibilidade entre os dividendos propostos e a posição financeira da empresa.

16.6.5

Alguns Conceitos Relacionados à DOAR

a.
Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro Líquido (CGL), é igual a diferença entre o Ativo Circulante e o Passivo Circulante (AC - PC);


b.
Capital Circulante ou Capital de  Giro, é igual ao valor do Ativo Circulante (AC);


c.
Capital em Circulação ou Capital em Giro, é o valor total do ativo, ou seja, representa a soma dos capitais próprios com os capitais de terceiros. 

16.6.6

Descrição das Origens

Constituem ORIGENS DE RECURSOS as seguintes operações:


–

O LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO;


–

as Despesas que não representam desembolso financeiro, tais como:


–

depreciação, amortização e exaustão


–

saldo devedor da Correção Monetária do Balanço


–

ajuste negativo na Equivalência Patrimonial dos Investimentos



–

etc.




–

obtenção de empréstimos e financiamentos de Longo Prazo;


–

aumento do Capital Social mediante integralização ou realização em dinheiro;


–

contribuições para Reservas de Capital


–

alienação de valores e bens integrantes do Ativo Permanente;


–

extinção de direitos realizáveis a Longo Prazo;


–

valores do Ativo Realizável a Longo Prazo transferidos para o Ativo Circulante.

16.6.7

Descrição das Aplicações


–

Constituem APLICAÇÕES DE RECURSOS, as operações:


–

prejuízo do exercício;


–

receitas que não representam entrada de recursos financeiros, tais como:


–

saldo credor da Correção Monetária de Balanço


–

ajuste positivo da Equivalência Patrimonial dos Investimentos


–

etc.


–

amortização de empréstimos e financiamentos de Longo Prazo;


–

distribuição de lucros ou dividendos;


–

aquisição de valores e bens para integrar o Ativo Permanente;


–

aquisição de direitos para a realização a Longo Prazo;


–

valores do Passivo Exigível a Longo Prazo transferidos para o Passivo Circulante;


–

diminuição do Capital Social, com pagamento em dinheiro.

16.6.8

COMO VERIFICAR AS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS QUE AFETAM O CCL, E QUE DEVEM CONSTAR DA DOAR.


O CCL só varia com operações Não Circulante x Circulante. Portanto a alteração do Não Circulante é a causa da variação do circulante. Por isso a DOAR evidencia apenas o resultado das variações do Não Circulante que provocam alterações no Circulante. 


OBS.:


a.
Deverão ser ajustadas ao Lucro do período as operações que afetam este, porém não transitam por contas de Ativo Circulante ou Passivo Circulante, ou seja, não causam variação no CCL. Em outras palavras, se a operação não causa variação no CCL, o Lucro como origem de recursos, conseqüentemente, não deve sofrer variação por aquele evento, para fins de determinação da DOAR, portanto deve ser ajustado;


b.
Operações que envolvam (Contas de Resultado) + (Conta de Ativo Circulante ou Passivo Circulante) não entram na determinação da  DOAR, pois já fazem parte da composição do Lucro.

16.6.9
ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS QUE NÃO AFETAM O CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO, MAS CONSTAM DA DOAR


Há operações que representam, simultaneamente, uma ORIGEM e uma APLICAÇÃO de recursos. Embora essas operações não afetem o Capital Circulante Líquido da empresa, elas devem ser incluídas na DOAR. São elas:


–
Aquisição de bens do Ativo Permanente para pagamento a longo prazo


–
Conversão de Empréstimos de longo prazo em capital


–
Integralização de Capital em bens do Ativo Permanente


–
Venda de bens do Ativo Permanente recebível  a longo prazo  

16.6.10
DETERMINAÇÃO DO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO


O capital Circulante Líquido (CCL), antigo Capital de Giro Próprio, é igual à diferença entre o valor do Ativo Circulante em relação ao Passivo Circulante (AC – PC).


Quando:
 AC > PC - CCL Positivo ou AC < PC - CCL Negativo


ORIGENS = FUNDOS/RECURSOS  GERADOS


APLICAÇÕES = FUNDOS/RECURSOS APLICADOS


Quando: 


ORIGENS > APLICAÇÕES – Variação Positiva no CCL


ORIGENS < APLICAÇÕES – Variação Negativa no CCL  

16.6.11
DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS


1. 
ORIGENS DE RECURSOS


1.1

Lucro (prejuízo) líquido do exercício





(+) 
Encargos de depreciação, amortização e exaustão




(+)
Provisão para ajustes de ativos não circulantes  




(-)
Reversão de provisão para ajustes de ativos não circulantes




(+) 
ou (-) Variação do grupo resultados de exercícios futuros




(+) 
ou (-) Resultado da correção monetária de balanço




(+) 
ou (-) Variação monetária e cambial ativa de ativos não circulantes




(+) 
ou (-) Variação monetária e cambial passiva de passivos não circulantes




(+) 
ou (-) Resultado na equivalência patrimonial de investimentos




(+) 
ou (-) Prejuízo (lucro) na baixa de elementos do ativo permanente*




(+) 
amortização de ágios de investimentos relevantes




(-)
amortização de deságios de investimentos relevantes




(+) 
Provisão para obrigações de passivos não-circulantes




(-) 
Reversão de provisão para obrigações de passivos não-circulantes


1.2

Valor da venda de elementos do ativo permanente**


1.3

Realização do capital social


1.4

Contribuição para reservas de capital


1.5

Aumento do passivo exigível a longo prazo


1.6

Redução do ativo realizável a longo prazo


1.7

Redução do passivo circulante com aumento do passivo exigível a longo prazo


1.8

Dividendos recebidos de investimentos avaliados pela equivalência patrimonial


1.9

TOTAL DAS ORIGENS DE RECURSOS


2. 
APLICAÇÕES DE RECURSOS


2.1

Dividendos distribuídos ou creditados aos a acionistas


2.2

Aquisição de bens e direitos do ativo permanente


2.3

Aquisição de bens e direitos do ativo realizável a longo prazo


2.4

Redução do passivo exigível a longo prazo com aumento do passivo circulante


2.5

TOTAL DAS APLICAÇÕES DE RECURSOS


3.
AUMENTO (REDUÇÃO) DO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO (1.9 - 2.5)


4.
DEMONSTRAÇÃO DA VARIAÇÃO DO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO



Final
Início 
Variação


1. 
Ativo Circulante
(a)
(b)
(a) - (b)


2. 
(-)   Passivo Circulante
(c)
(d)
(c) - (d)


3. 
(=) Capital Circulante Líquido
(e)
(f)               
(g)


(*)
 Valor líquido contábil do elemento do ativo permanente baixado como ajuste ao lucro (prejuízo) líquido do exercício ou;


(**) 
Valor do lucro ou do prejuízo na venda do elemento do ativo permanente como ajuste ao lucro (prejuízo) do exercício e considerar o valor da venda deste mesmo elemento como outras origens. 

      

Exercício:


Da Cia ABC S/A., dentre outros, colhemos os seguintes informes, relativos ao exercício de 19X5. A partir destas informações, se a variação do Capital Circulante Líquido da empresa no período foi positiva ou negativa.

	Contas
	$

	01
	Compra de mercadorias a curto prazo




   
	300

	02
	Vendas de mercadorias à vista






	5.000

	03
	Recebimento de clientes






	200

	04
	Pagamentos a fornecedores





   
	280

	05
	Depósitos bancários






     
	60

	06
	Recebimento de empréstimos anteriormente concedidos aos sócios da empresa
	30

	07
	Empréstimos concedidos a empresa coligada 
	20

	08
	Pagamento de despesas administrativas





	60

	09
	Venda de participações societárias (custo = 60)



     
	80

	10
	Compra à vista de veículos para o ativo imobilizado




	180

	11
	Compra de móveis para o escritório a prazo (160 dias)



	110

	12
	Pagamento de despesas com vendas




     
	88

	13
	Compra de máquinas industriais a longo prazo




	100

	14
	Pagamento de empréstimos a curto prazo





	10

	15
	Venda de um veículo a curto prazo (valor contábil = 100)


     
	90

	16
	Empréstimos tomados a curto prazo
	95

	17
	Empréstimos tomados a longo prazo




     
	80

	18
	Pagamento de empréstimos a longo prazo





	60

	19
	Integralização do capital social
	

	
	–  em dinheiro
	     10

	
	–  em mercadorias
	   80

	
	–  em móveis e utensílios

	40

	20
	Reversão de reservas para contingências
	12

	21
	Lucro Líquido do Exercício
	300

	22
	Despesas com depreciação e amortização
     
	 20

	23
	Dividendos distribuídos


	     30



001.
Não se classifica no Ativo:


a.
Depreciação Acumulada


b.
Provisão para o Imposto de Renda


c.
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa


d.
Provisão para Perdas na Alienação de Investimentos

002.
Assinale a alternativa incorreta:


a.
No Balanço, as contas do Passivo serão classificadas em ordem decrescente do grau de exigibilidade


b.
No Balanço, as contas de Ativo serão dispostas em ordem decrescente do grau de liquidez


c.
No Balanço, as contas do Ativo Permanente serão divididas em Investimentos, Imobilizado e Diferido


d.
No Balanço, as contas que representam direitos que têm por objeto mercadorias e produtos do comércio da empresa, assim como matérias-primas, produtos em fabricação e bens em almoxarifado, são avaliadas pelo valor de mercado, quando esse for o costume mercantil aceito pela técnica contábil


e.
No Balanço, as contas do Ativo Circulante serão divididas em Disponível, Créditos, Estoques e Despesas do Exercício Seguinte

003.
Identifique a afirmativa falsa:


a.
a conta do capital social discriminará o montante subscrito e, por dedução, a parcela ainda não realizada


b.
na Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos, a redução do Ativo Realizável a Longo Prazo é considerada uma aplicação


c.
lançamento de transferência é aquele que promove a regularização do saldo de conta indevidamente debitada ou creditada sem necessidade de estorno


d.
o valor das Ações em Tesouraria, adquiridas de acionista retirante, será classificado como parcela subtrativa do Patrimônio Líquido


e.
as sociedades por ações devem indicar, nas Notas Explicativas que complementam as Demonstrações Financeiras, o aumento de valor de elementos do ativo resultante de novas avaliações


Com base no Balanço abaixo, responda às questões nos 004 e 005, relacionadas com o Balanço Patrimonial:

	Cia. Comercial SILPA

Balancete Final em 31.12.X4

	Contas
	$
	$

	Caixa
	100,00
	

	Bancos c/Movimento
	900,00
	

	Duplicatas a Receber (C.P)
	8.000,00
	

	Duplicatas Descontadas (C.P)
	
	3.000,00 (*)

	Estoque de Mercadorias (C.P)
	4.000,00
	

	Despesas Pré-operacionais
	800,00
	

	Amortização Acumulada de Despesas Pré-operacionais
	
	200,00(*)

	Depreciação Acumulada de Móveis e Utensílios
	
	800,00 (*)

	Fornecedores (C.P)
	
	2.500,00

	Tributos a Recolher (C.P)
	
	1.300,00

	Encargos Sociais a Recolher (C.P)
	
	700,00

	Capital
	
	3.200,00

	Reserva de Correção Monetária do Capital
	
	1.000,00

	Lucros Acumulados
	_________
	    2.500,00

	TOTAIS
	15.200,00
	15.200,00



(C.P) = Curto Prazo


(*) = Contas

004.
O Ativo Circulante totalizou (em $):


a.
  8.000,00
d.
13.000,00


b.
  1.000,00
e.
  9.000,00


c.
10.000,00 

005.
O Ativo Permanente importou (em $):


a.
2.200,00
d.
2.000,00


b.
1.200,00
e.
5.200,00



c.
1.400,00

	Contas
	$

	Capital Social
	450.000,00

	Reserva da Correção Monetária do Capital Social
	1.350.000,00

	Reserva de Prêmio Recebido na Emissão de Debêntures
	280.000,00

	Reserva de Produto da Alienação de Partes Beneficiárias
	300.000,00

	Reserva Estatutária
	400.000,00

	Reserva para Contingências
	120.000,00

	Reserva Legal
	90.000,00

	Resultados de Exercícios Futuros
	10.000,00


006.


As contas classificadas como Reservas de Capital, entre as acima relacionadas, totalizam (em $):


a.
1.350.000,00
d.
1.570.000,00


b.
1.720.000,00
e.
1.650.000,00


c.
1.930.000,00

007.
Com a finalidade de elaboração a Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados, do Balanço de 31.12.X7, o contador da Companhia SDN coletou os seguintes dados referentes ao exercício de 19X7:

	Itens
	Valores ($)

	(
	Saldo da conta no início do período-base
	

	
	(ou saldo anterior de Lucros Acumulados)
	70.000,00

	(
	Ajuste Devedor do exercício imediatamente anterior
	

	
	(insuficiência da provisão para o imposto de renda)
	10.000,00

	(
	Reversão do saldo da conta Reservas para Contingências
	80.000,00

	(
	Lucro Líquido do período-base após a provisão para o imposto de renda
	750.000,00

	(
	Parcela dos lucros incorporada ao Capital Social
	30.000,00

	(
	Transferência para a Reserva Legal (com respaldo na Lei das Sociedades Anônimas)
	30.000,00

	(
	Dividendos creditados aos acionistas
	162.500,00



Informações adicionais


a.
A Cia SDN, fundada em 19X4, sempre apresentou resultado positivo (lucro) em suas operações


b.
Os dividendos são creditados na conta Dividendos a Pagar (Passivo Circulante).


A Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados (DLPA) apresentou, em função dos dados coletados, ao fim do período (31.12.X7), um saldo credor de (em $):


a.
527.500,00
d.
727.500,00


b.
687.500,00
e.
832.500,00


c.
667.500,00


008.
As notas Explicativas que completam as demonstrações financeiras das sociedades anônimas, deverão indicar:


a.
os investimentos em outras sociedades quando não relevantes


b.
os principais fornecedores de insumos e/ou mercadorias


c.
os ônus reais constituídos sobre elementos do Passivo e as garantias recebidas de terceiros


d.
as opções de compra de ações, outorgadas e exercidas no período


e.
a taxa de juros, as datas de vencimento e as garantias das obrigações a curto prazo

009.
Na Demonstração de Resultado do Exercício (DRE), as despesas financeiras e as participações nos lucros são colocadas, respectivamente:


a.
antes do lucro operacional e após a provisão para o importo de renda


b.
após os resultados não-operacionais e entre as contas de apuração do lucro não-operacional


c.
antes do lucro operacional e antes dos resultados não-operacionais


d.
antes do lucro operacional e entre as contas de resultados operacionais


e.
antes do lucro operacional e após os resultados não-operacionais

010.
As Demonstrações Contábeis, obrigatórias para as Companhias Abertas, são:


a.
Balanço Patrimonial, Demonstração de Lucros e Perdas e Notas Explicativas


b.
Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados e Notas Explicativas


c.
Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstrações de Recursos e Notas Explicativas


d.
Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração de Origens e Aplicações de Recursos e Notas Explicativas


e.
somente o Balanço Patrimonial e Notas Explicativas

011.
As despesas que contribuirão para a formação de resultados em mais de um exercício social, os direitos que têm por objeto bens destinados à manutenção das atividades da empresa e o capital a realizar classificam-se, no Balanço Patrimonial, respectivamente, no:


a.
Ativo Permanente, Ativo Imobilizado e Ativo Realizável a Longo Prazo


b.
Ativo Permanente/Diferido, Ativo Permanente/Imobilizado e Patrimônio Líquido


c.
Ativo Realizável a Longo Prazo, Ativo Permanente/Investimentos e Patrimônio Líquido


d.
Ativo Permanente/Imobilizado, Ativo Realizável a Longo Prazo e Patrimônio Líquido


e.
Ativo Realizável a Longo Prazo, Ativo Permanente/Imobilizado e Patrimônio Líquido

012.
Ao elaborar o Balanço Patrimonial, em 31 de dezembro do ano 6, a Empresa KAFA Ltda., classificou a conta Títulos a Pagar no valor de $ 19.000,00 no Exigível a Longo Prazo, pois ela representava uma nota promissória com vencimento para 30 de junho do ano 8 e, ao elaborar o Balanço Semestral em 30 de junho do ano 7, essa mesma conta seria classificada no:


a.
Exigível a Longo Prazo



b.
Passivo Circulante


c.
Resulta de Exercícios Futuros


d.
Patrimônio Líquido/Reservas de Capital


e.
Disponível

013.
A conta Duplicatas a Pagar:


a.
sempre será classifica como Passivo Circulante, independentemente dos prazos para pagamento


b.
sempre será classificada como Exigível a Longo Prazo


c.
pode ser classificada parte no Passivo Circulante e parte em Resultados de Exercícios Futuros


d.
pode ser classificada parte no Passivo Circulante e parte no Exigível a Longo Prazo, dependendo dos prazos de vencimento das duplicatas


e.
será classificada como redutora do saldo de Duplicatas a Receber 

014.
De acordo com a Lei no 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), a classificação correta dos grandes grupos do Balanço Patrimonial é:


a.
Ativo Circulante, Disponível, Estoques, Ativo Exigível a Longo Prazo, Ativo Permanente, Passivo Circulante, Passivo Exigível a Longo Prazo e Patrimônio Líquido


b.
Ativo Circulante, Ativo Realizável a Longo Prazo, Ativo Permanente, Passivo Circulante, Passivo Exigível a Longo Prazo e Patrimônio Líquido


c.
Ativo Circulante, Ativo Realizável a Longo Prazo, Ativo Permanente, Ativo Imobilizado, Passivo Circulante, Passivo Exigível a Longo Prazo e Patrimônio Líquido


d.
Ativo Circulante, Ativo Realizável a Longo Prazo, Ativo Permanente, Passivo Circulante, Passivo Exigível a Longo Prazo, Resultado de Exercícios Futuros e Patrimônio Líquido


e.
Ativo Circulante, Ativo Realizável a Longo Prazo, Despesa do Exercício Seguinte, Ativo Permanente, Passivo Circulante, Passivo Exigível a Longo Prazo, Resultado de Exercícios Futuros e Patrimônio Líquido

015.

	COMERCIAL CLELISA LTDA

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31.12.19X4

	ATIVO
	PASSIVO

	Circulante
	
	
	Circulante
	

	Caixa
	20.000,00
	
	Fornecedores
	
	220.000,00

	Bancos Conta Movimento
	270.000,00
	
	ICMS a Recolher
	
	40.000,00

	Clientes
	300.000,00
	
	Encargos Sociais a Recolher
	
	120.000,00

	Capital a Integralizar
	109.000,00
	
	Provisão para Imposto de Renda
	
	38.000,00

	Mercadorias (Estoques)
	200.000,00
	
	Provisão para Créd. Líq. Duvid.
	
	9.000,00

	Seguros a Vencer
	     8.000,00
	907.000,00
	Outros Tributos a Recolher
	
	23.000,00

	Permanente
	
	
	Duplicatas Descontadas
	100.000,00
	550.000,00

	Móveis e Utensílios
	110.000,00
	
	Patrimônio Líquido
	
	

	Veículos
	80.000,00
	
	Capital Subscrito
	460.000,00
	

	Edificações
	210.000,00
	
	Reserva da Correção
	
	

	Terrenos
	88.000,00
	
	Monetária do Capital
	180.000,00
	

	Depreciação  Acumulada
	(95.000,00)
	393.000,00
	Lucros Acumulados
	110.000,00
	750.000,00

	TOTAL DO ATIVO
	
	1.300.000,00
	TOTAL DO PASSIVO
	
	1.300.000,00



A demonstração antecedente (Balanço Patrimonial) contém, segundo a melhor técnica contábil e normas pertinentes, imperfeições no que tange à classificação de algumas contas nos Grupos que participam da sua composição. Feitas as corrigendas cabíveis, os totais do Ativo (soma de todas as contas) e do Passivo (soma de todas as contas) passarão de $ 1.300.000,00 para (em $):


a.
$ 1.082.000,00



b.
$ 1.191.000,00



c.
$ 1.200.000,00


d.
$ 1.200.000,00


e.
$ 1.177.000,00


016.
O Balanço Patrimonial de uma empresa estava assim constituído:

	Grupos
	$

	Ativo Circulante
	300.000,00

	Ativo Realizável a Longo Prazo
	100.000,00

	Ativo Permanente
	900.000,00

	Passivo Circulante (Impostos a Recolher)
	200.000,00

	Passivo Exigível a Longo Prazo (Financiamentos)
	150.000,00

	Patrimônio Líquido
	950.000,00



pode-se, assim, afirmar que (em $):


a.
o seu capital próprio é de 1.300.000,00


b.
o capital de terceiros é de 150.000,00


c.
o conjunto de bens disponíveis e direitos realizáveis a curto prazo é de 300.000,00


d.
o capital total à disposição da empresa é de 950.000,00


e.
o capital à disposição da empresa é de 950.000,00

017.
Na Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos:


a.
a realização do capital é uma aplicação


b.
o aumento do ativo diferido é uma origem


c.
o encargo de depreciação é uma origem


d.
o aumento do exigível a longo prazo é uma aplicação


e.
a contribuição do subscritor que ultrapassar o valor nominal da ação é uma aplicação

018.
São origens de recursos, na DOAR:


a.
aumento do exigível a alongo prazo, do ativo permanente e da reserva de capital


b.
aumento do capital do ativo permanente e aumento do passivo exigível a longo prazo


c.
lucro líquido do exercício, reversão de depreciações e aumento do ativo permanente


d.
aumento do passivo exigível a longo prazo, aumento do passivo circulante e do ativo realizável a longo prazo


e.
diminuição do ativo realizável a longo prazo, distribuição de lucros ou dividendos e aumento de capital com integralização em dinheiro

019.
Dados preliminares:

	Empresa Companhia PVSN
	

	–  Capital Circulante Líquido em:
	

	    31.12.X1
	$   7.000,00

	    31.12.X2
	$ 10.000,00

	
	

	–  Aplicações de Recursos no Ano
	

	    de 19X2 (em 31.12.X2)
	$   1.000,00



Os elementos acima permitem concluir que o montante das origens na Demonstração de Origens e Aplicações de Recursos de 31.12.X2, foi de (em $):


a.
4.000,00



b.
2.000,00



c.
9.000,00


d.
6.000,00


e.
5.000,00

020.
Nas Demonstrações das Origens e Aplicações de Recursos da Cia SILPA, em 31.12.X3 e 31.12.X4, foram colhidos os seguintes elementos:

	Elementos
	31.12.X3
	31.12.X4

	– Capital Circulante Líquido Positivo
	3.736,00
	8.012,00

	– Passivo Circulante
	2.715,00
	2.570,00



Em decorrência, é correto afirmar que o aumento do ativo circulante da empresa, de 31.12.X3 para 31.12.X4, foi de (em $):


a.
5.442,00



b.
6.463,00


c.
4.275,00


d.
4.131,00


e.
   145,00

� EMBED CPaint5  ���





Exercício Social – é o espaço de tempo de (12 meses), findo o qual as pessoas jurídicas apuram o resultado do exercício; ele pode coincidir, ou não, com o ano-calendário, de acordo com o que dispuser o estatuto ou o contrato social. 





CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO QUANTO A PRAZOS





1.	Curto Prazo





	Classificam-se os bens, direitos e obrigações, com prazo de vencimento ou realização de um ano, ou seja, durante o curso do exercício social seguinte; como por exemplo, as contas do Ativo Circulante e do Passivo Circulante. 





2.	Longo Prazo 





	Classificam-se os bens, os direitos e as obrigações, com prazo de vencimento ou realização superior a um ano, ou seja, após o término do exercício social seguinte; como por exemplo, as contas do Ativo Realizável a Longo Prazo e do Passivo Exigível a Longo Prazo.





OBS.: na empresa em que o ciclo operacional tiver duração maior que o exercício social, a      classificação no circulante ou no longo prazo terá por base o prazo deste ciclo.





3.	Ciclo Operacional





	Representa a aplicação de recursos na atividade da entidade até a formação dos estoques que, mediante venda, voltarão a ser valores disponíveis.





4.	Ciclo Operacional de Longo Prazo





	Somente ocorrerá nas entidades onde o processo produtivo é demorado, como por exemplo: construção civil pesada, construção naval, construção de equipamentos de grande porte, etc.
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NÃO HÁ DÉBITO SEM CRÉDITO CORRESPONDENTE;


DÉBITO = CRÉDITO, OU ORIGENS = APLICAÇÕES








DÉBITO = APLICAÇÃO DE RECURSO; CRÉDITO = ORIGEM DO RECURSO
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        OBSERVAÇÃO:





–	Gestão: é o conjunto de operações que ocorrem durante a vida das empresas, com as quais as mesmas buscam atingir os objetivos visados, sejam estas operações identificadas como fatos contábeis ou meramente atos administrativos


–	Todo fato administrativo é um fato contábil


–	Nem todo fato contábil é um fato administrativo
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OBS.: De acordo com o disposto no art. 226, § 2o, do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto no 3000/99, que estatui não integrarem a receita bruta das vendas os impostos não cumulativos cobrados, destacadamente, do comprador ou contratante. Este é o caso do IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados). 








OBS.: Caso a pessoa jurídica adote inventário periódico, não deverá efetuar o lançamento, pois ao final do período�base, quando da contagem física do estoque final, levará em consideração a entrada da mercadoria correspondente à citada devolução.
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	OBS.: 	1.	os títulos incobráveis deverão ser debitados na conta PDD até o limite de seu saldo.


	2.	para baixar um título como incobrável, é preciso que se esgotem todos os recursos necessários à cobrança dos créditos (apontamento, protesto e execução)








OBS.: Quando houver o recebimento de um título, emitido em exercícios anteriores, e considerado anteriormente como incobrável, o  lançamento será o seguinte:





		D – Caixa


			C – Recuperação de Créditos ou Despesas (Outras Receitas Operacionais)








OBS.: 


1.	No balanço levantado em 31/12/96, a pessoa jurídica poderá optar pela constituição da PDD, ou pelos critérios de perdas examinados no item  acima citado;


2.	A partir do ano-calendário de 1997, a pessoa jurídica não poderá optar pela constituição da PDD. 











OBS.: 


–	esta provisão somente deverá ser baixada por ocasião da alienação dos investimentos objetos da provisão;


–	esta é a única provisão cuja contrapartida é classificada como despesa não-operacional 


–	Era a única provisão passível de correção monetária.
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OBS.: A Reserva de Correção Monetária do Capital somente poderá ser utilizada para aumentar o valor do capital social.








OBS.: 


	1.	Enquanto mantidas em tesouraria, tais ações não terão direito a dividendos nem a voto;


	2.	Nas empresas limitadas, a aquisição de suas próprias quotas é classificada numa conta denominada Quotas Liberadas, redutora do PL;


	3.	Ações em Tesouraria será classificada no Balanço como retificadora da conta do PL que deu a origem de recursos para a aquisição das mesmas;


	4.	Lucro ou prejuízo na venda de Ações em Tesouraria - tais resultados devem ser registrados diretamente em contas de Reservas ou Lucros que formam o PL, sem transitar por receitas e despesas.
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	OBS.: 


	


1.	As empresas poderão usar taxas superiores às fixadas desde que comprovem, mediante laudo pericial de órgão técnico, sua adequação ao tempo de vida útil do bem;





2.	Os imóveis alugados, classificados no ativo permanente como investimentos, podem ser depreciados normalmente;





3. 	A despesa de depreciação dos bens cedidos em comodato, desde que a cessão seja necessária à atividade da empresa cedente será dedutível na apuração do Lucro Real;





4. 	A depreciação pode ser contabilizada a partir do mês em que o bem foi instalado, colocado (posto) em funcionamento ou em condições de produzir;





5. 	Caso a empresa adote taxas inferiores à permitida, o valor não contabilizado em um período não poderá ser recuperado posteriormente através da utilização de taxas superiores às máximas, anualmente, permitidas para cada período. Nesse caso, haverá uma dilatação no prazo durante o qual se poderia depreciar o respectivo bem;





6.	O valor total da Depreciação (normal ou acelerada) não poderá passar o valor do bem corrigido monetariamente. 











	OBS.: 





	1.	De acordo com o Regulamento do Imposto de Renda o bem adquirido usado deverá ser depreciado considerando o maior dos seguintes prazos:





			a.	metade da vida útil admissível para o bem adquirido novo;


			b.	restante da vida útil, considerada esta em relação à primeira instalação para utilização do bem.





	2.		O bem adquirido usado mesmo que já tenha sido 100% depreciado, ou seja, com sua vida útil estimada esgotada,  de acordo com a Legislação Fiscal, deve ser depreciado pelo adquirente tomando como base, as regras definidas no Regulamento do Imposto de Renda acima descritas. Isto funciona como um reconhecimento do Fisco da necessidade do adquirente de bens usados, também proceder a recuperação econômica do capital aplicado nesses bens.
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OBS.: 


	a.	a coligação é sempre direta; não existe coligação indireta, como pode acontecer com o controle;


	b.	quando a investidora possui mais de 50% do capital votante da investida surge a relação de controle, que é mais forte que a de coligação, prevalecendo, assim, a primeira.














VPI - VCI = +/- VEP ou ainda; VEP = VPI - VCI











VPI = NAP x VPA
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OBS.: 


	a.	A Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados (DLPA) poderá ser incluída na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL), quando esta última demonstração for elaborada e publicada pela empresa. A instrução CVM nº 59/86, tornou obrigatória a DMPL para as Companhias Abertas (S/A de Capital Aberto); 





	b.	A Demonstração de Origens e Aplicações de Recursos (DOAR) é obrigatória para todas as Companhias Abertas (S/A de Capital Aberto) e para as Companhias Fechadas (S/A de Capital Fechado) com Patrimônio Líquido superior à quantia de 138.400 UFIR na data do balanço.

















CSLL = Base de Cálculo x alíquota 


	                      1 + alíquota	





CSLL = 330.000,00 x 0,08 = 24.444,44


                      1 + 0,08
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